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Introdução 

Debates e tendências na ciência 


Gostaríamos de poder admirar tanto Blake e 
Arnold, Nietzsche e Mill, Marx e Baudelaire, 
Trotsky e Eliot, Nabokov e Orwell. Esperemos que 
algum crítico nos mostre como os livros desses 
homens podem ser reunidos e formar um belo 


A epígrafe, escolhida depois que o livro já estava pronto, nos pareceu 
perfeitamente adequada ao que tínhamos em mente. Foi tirada de um texto 
em que Rorty (1992) fala do iromsta: alguém com duvidas permanentes 
acerca do próprio vocabulário, com o qual descrevera uma situação ou de¬ 
senvolvera um argumento instantes atrás; que sabe que o vocabulário com o 
qual construíra seu argumento não pode subscrever nem dissolver essas dú¬ 
vidas; que não considera seu vocabulário mais próximo da realidade, ou com 
maior poder de transcendência do que outro; que não vê a escolha entre 
vocabulários como um empreendimento realizado a partir de um 
metavocabulário neutro e universal, nem como uma tentativa de lutar contra 
as aparências que ocultam o real, mas simplesmente como mais um esforço 
para inventar o novo em contraposição ao velho, 

Para nós, organizadores, é esse o espírito do livro, que surgiu da vonta¬ 
de de expor, por um lado, uma pequena parte de um debate que, embora 
antigo, sempre se desdobra em novas formulações sobre o estatuto, o méto¬ 
do e a natureza da ciência, aí incluídas as ciências sociais; e por outro, de 
apresentar também alguns modos possíveis de fazer ciência, em se tratando 
de relações humanas e sociais. 

O livro reúne - é difícil evitar a tentação de classificar as coisas de 
forma disciplinar - textos que mesclam filosofia, história, antropologia, lin- 
güística, epistemologia, sociologia, literatura; são filósofos, historiadores, 
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A primeira parte do livro beneficiou-se enormemente da série de pales¬ 
tras - da qual reproduzimos apenas uma - realizadas pelo professor Peter 
Munz, da Universidade de Victoria, em Wellington, Nova Zelandia, e comen¬ 
tadas pelos professores Paulo Roberto Margutti Pinto e Renan Springer de 
Freitas, no seminário O Projeto Iluminista e seus Inimigos Naturais, organiza¬ 
do por este último na Universidade Federal de Minas Gerais, em Belo Hori¬ 
zonte, durante o segundo semestre de 1996. Nesta primeira parte, pela con¬ 
vergência de objeto, incluímos o texto de Cristina Magro. 

Embora antiga, a discussão entre objetivistas e subjetivistas dos mais 
diversos matizes não deixa de ser menos atual. Quisemos, ao expor algumas 
de suas versões, apontar fissuras - no duplo sentido da palavra - mesmo 
dentro daquilo que constituiriam comunidades epistêmicas ou de pensamen¬ 
to, para usarmos imagens desenvolvidas de distintas maneiras por filósofos e 
historiadores da ciência como Peirce, Fleck, Kuhn e Apel. 

Esse debate inicial apresenta a riqueza de possibilidades que uma 
teoria, uma idéia, pode ter, mesmo à revelia da intenção de seu autor 
.original. Questão sempre lembrada nas ciências sociais e que se refere à 
interpretação dos textos, implicando disputas, pelos herdeiros de alguma 
tradição acerca dos possíveis sentidos dados pelo autor original e as inter¬ 
pretações e retraduções de seus seguidores. O que há de interessante nisso 
é a referência oblíqua às infinitas possibilidades da ação e do pensamento 
humanos de criar - coisas e palavras - e com isso edificar complexos 
sistemas sociais, culturais, teóricos. 

Os textos apontam para diversas possibilidades sobre o que constitui o 
fazer ciência, sobre a linguagem que diferentes cientistas - às vezes, eles 
mesmos - usam para falar sobre o mundo e as práticas humanas. Além da 
contemporaneidade desses antigos dilemas, nossa intenção é também que os 
artigos possam servir como referência, ponto de apoio para tantos que se 
aventuram pelo campo da produção de conhecimento em filosofia, ciências 

Falando um pouco do primeiro conjunto de textos, as posições desen¬ 
volvidas pelos vários autores expõem a divisão entre neopopperianos e 
pragmatistas na comunidade dos investigadores. Em comum, ambas as pers¬ 
pectivas criticam as teses iluministas no seguinte sentido: o conhecimento 
científico não conduz infalivelmente à verdade. A aguda diferença revela-se 
sobre o seguinte ponto: possui a ciência, objetivamente, privilégio sobre 
outras formas de conhecimento? Os primeiros autores, seguindo as sugestões 







de Popper, buscam fundamentai' uma resposta positiva a esta questão, apoian¬ 
do-se em uma teoria da evolução que atribui ao discurso racional e crítico a 
capacidade de fazer avançar o conhecimento; os segundos sustentam a tese da 
incomensurabilidade das formas de vida e de conhecimento. 

Peter Munz, fazendo um breve e sedutor passeio pela história das 
razões do Ilumimsmo, chama a atenção, entre outras coisas, para o proble¬ 
ma da linguagem. Ele espanta-se com o fato de os iluministas terem aceito 
durante tanto tempo - uns bons duzentos anos - a tese de que a linguagem 
é um meio neutro de representações de fatos exteriores a ela, objetivos e 
independentes. Nietzsche teria sido o primeiro pensador a abalar radical¬ 
mente tal “confiança na transparência da linguagem”, em sua capacidade 
de representar, mais ou menos fielmente, o mundo. Ao ensinar que as 
palavras e as coisas são incomensuráveis, ele abalou definitivamente a crença 
do primeiro Iluminismo na potencialidade da linguagem carregar informa¬ 
ções inequívocas sobre o mundo. 

Como advogado do projeto iluminista naquilo que ele tem de mais sedu¬ 
tor - a possibilidade de libertação da tutela e a realização da autonomia - , 
Munz considera séria e sinceramente essas críticas, que denunciam os limites e 
apontam uma certa ingenuidade original - poderíamos com um pouco de 
generosidade ver as coisas assim. Negar a tutela, divina ou tradicional, inclusi¬ 
ve a da tradição mais elevada da civilização grega, significa contar com a razão 
de um sujeito falível - o errar é humano antes do Iluminismo -, de um indiví¬ 
duo com empostação empírica que vive numa comunidade e ao mesmo tem¬ 
po é - ou faz de conta que é - um portador tencionado de valores (univer¬ 
sais?). Além disso, esse indivíduo vive cotidianamente o problema dos julga¬ 
mentos morais, ou aquilo que, abusando novamente das metáforas, podería¬ 
mos descrever através da figura de um pêndulo que ora se inclina para o 
sentido do dever inexorável - o imperativo categórico de Kant - ora para o 
sentido do “porque deveria eu fazer algo?” Ou seja, no sentido niilista de 
Nietzsche: “ dê-me uma razão que eu te mostrarei, em algum momento, a teia 
de mentiras que acobertam a vontade de poder por trás dessa racionalização”. 
Finalmente, há o problema da verdade: como reconhecer algo como verdadei¬ 
ro se as palavras, quando muito, relacionam-se com as coisas de forma oblíqua 
e indireta, de forma metafórica? Não seria a própria verdade uma metametãfora, 

alerta que tem o sentido de evitar o sabidamente falso? Essa última noção 
poderia com algum esforço ser atribuída ao próprio Popper, 


















1. O convite de Wittgenstein à pós-modemidade 

Peter Munz 


Durante milênios os seres humanos se organizaram em sociedades cuja 
estabilidade se assentava no partilhamento de um sistema de crenças e na 
participação em determinados rituais. O ponto importante em relação a estes 
sistemas e rituais é que eles tinham de ser diferentes dos sistemas e rituais 
das sociedades vizinhas. Se eram verdadeiros ou úteis não importava. Na 
verdade, era vantajoso que tais sistemas e rituais não fossem verdadeiros 
nem úteis, porque quanto mais perversos, obscuros, misteriosos e inúteis, 
maior a chance de serem diferentes dos sistemas e rituais das sociedades 
vizinhas e, portanto, poderiam servir como um sinal distintivo para separar 
uma sociedade da outra. Em decorrência, as pessoas não estavam interessa¬ 
das em saber se suas crenças eram bem fundadas ou não. Se questionadas, 
poderiam dizer que derivaram suas crenças das palavras de um xamã ou de 
um mago, ou das ordens de um deus, ou simplesmente de alguma tradição. 
Posto que a falsidade das crenças era mais importante do que sua veracida¬ 
de, as razões pelas quais eram aceitas não importavam. Ao contrário, quanto 
mais falsas, mais úteis do ponto de vista social. Havia, evidentemente, um 
preço a pagar: uma crença falsa e um ritual inútil tendem a envolver o 
desperdício de recursos econômicos valiosos e a má utilização dos recursos 
disponíveis. Mas, como nessa época o mundo não era muito densamente 
povoado, a habilidade em aproveitar da melhor maneira possível qualquer 
vantagem econômica concebível não era uma grande necessidade. Mais im- 
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tivesse que resumi-las numa frase, diria que elas têm alguma coisa a ver com 
o aumento da população no planeta. Quando a população é sufidentemente 
grande para preencher quase todos os espaços, as pessoas são levadas a se 
conhecerem e a se esbarrarem. Elas se esbarravam de forma mais articulada 
nas ruas de Paris e de Londres, nos cafés destas e de outras cidades. E, uma 
vez que as pessoas passaram a esbarrar umas nas outras, começaram a com¬ 
parar e a questionar suas próprias razões e as razões dos outros para aceitar 
crenças estabelecidas. Este contato mais intenso foi mais notável no fêtjí$jí- 
XVIII, na Europa ocidental, e, por esta razão, o Iluminismo dele resultante 
poderia também ser diamado de ocidentalização. A primeira parte do mun¬ 
do a ser ocidentalizada foi o oeste da Europa. Os europeus ocidentais foram 
convidados pelos pensadores mais importantes a examinar as razões para 
acreditar no que acreditavam (e também no que seus ascendentes acredita¬ 
vam) e a abandonar as crenças insuficientemente bem fundadas. Tal escrutí¬ 
nio dos sistemas de crenças levou a um desvendlhamento da cultura tradici¬ 
onal e a movimentos de reforma política e social, que caminhavam de par 
com a reforma do conhecimento tradicional. 

A respeito do conceito de ocidentalização, cabe assinalar que seria um 
erro pensar que esta palavra significa que os não-europeus, especialmente 
os asiáticos e os africanos, estavam sendo convidados a desistir de sua cultu¬ 
ra local para adotar a cuittJfs do ‘oeste’. Na verdade, as primeiras pessoas a 
desistir de sua cultura foram os europeus ocidentais. As primeiras vítimas, se 
assim se quiser dizer, da ocidentalização foram as pessoas do chamado ‘oes¬ 
te’. Da Europa ocidental este desvendlhamento da cultura tradicional espa¬ 
lhou-se para o leste da Europa, para Viena e São Petersburgo, daí para o sul, 
para a Itália, Espanha e Portugal e de lá, finalmente, para as outras partes do 
muftdo. Mas em todos esses casos, ‘ocidentalização’ significou o 
desvencilhamento da tradição e dos costumes locais. Assim, quando se con¬ 
vidam os índios de Maori, Nova Zelândia, a se oddentalizarem, o que se 
pede a eles não é que substituam sua cultura pela cultura ocidental, mas que 
ponham em questão sua cultura da mesma forma que os ocidentais o fizeram 
em relaçàò ã deles. Em resumo, orientalização é uma categoria muito dife¬ 
rente de ocidentalização. A primeira é conversão ou substituição; a segunda 
é o desvendlhamento de qualquer sistema de crenças. 

A questão é, evidentemente, que bases são boas o suficiente para se 
aceitar alguma crença ou fazer alguma coisa? Nesses primeiros lampejos de 
excitação e de experimentos, nessa época maravilhosa e sem precedentes 
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de questionamento das tradições, as pessoas não eram muito exigentes 
quanto a saber que bases eram boas o suficiente. Rejeitar as velhas bases 
que tinham ‘pés de barro’ e nenhum fundamento s4Jk1í>4í era considerado 
um grande feito. 

A título de exemplo pode-se citar uma famosa passagem do filósofo 
alemão Immanuel Kant, da segunda metade do século XVIII. Iluminismo, MíA 
escreveu, é a libertação do homem da tutela a que se impôs. Tutela é a 
incapacidade do homem de usar seu entendimento sem ser dirigido por 
outro. Esta tutela é auto-imposta quando sua causa reside não na falta de 
razão, mas na falta de resolução e coragem para usá-la sem que outro a 
dirija. Sapere aude ! Tenha coragem para usar sua própria razão! Este é o 
lema do Iluminismo. 

A esse respeito, cabe, entretanto, fazer algumas considerações. Em 
primeiro lugar, Kant não foi o primeiro a formular e a praticar o sapere 
aude. Esta máxima é subjacente à crítica de Copérnico a Ptoloaiètt, à crítica 
de Galileu àsíef.do movimento de Aristóteles, à crítica de Voltaire a todas 
as leis não razoáveis e desumanas da sociedade, às reformas administrati¬ 
vas de Pombal em Portugal - para mencionar apenas alguns poucos exem¬ 
plos aleatórios. Em segundo lugar, cab^JWo: comentário sobre o termo ‘auto- 
imposição 1 . Kant parece pensar que há algo de proposital e de desnecessá¬ 
rio nessa tutela. Mas, se minhas breves observações sobre por que os chim¬ 
panzés não precisam dessa tutela são corretas, então essa tutela não é 
proposital nem auto-imposta. Ao contrário, durante milênios ela foi fun¬ 
damental. Sem ela, os homens não poderiam viver em sociedade. Final¬ 
mente - eçsaé será o objeto da presente discussão -, há um uso malcuidado 
e exageradamente confiante da palavra ‘razão’. Evidentemente, eu argu¬ 
mentaria que nos deixem ousar saber, Que nos deixem a coragem de se¬ 
guir nossa razão. Ninguém na verdade objetaria a isto. Mas a verdadeira 
questão ê .è‘ ;que queremos dizer com ‘razão’, O projeto do Iluminismo 
vinha para libertai os homens da tutela, vinha para questionar a autoridade 
e, espedalmente, a autoridade dos outros. Isto significava que, para esse 
projeto, todo ser humano deveria ser deixado a si próprio e poder contar 
viJílçlia.-?co« sua razão ao decidir saber, o que fazer e o que sentir. O 
mundo seria, então, (com exceção dos dois ou três milhões de anos que o 
precederam) povoado por indivíduos dotados de razão st/iciente para atin¬ 
gir o conhecimento e para dizer a si mesmos como se comportar de modo 
a se beneficiar sem atrapalhar os outros. 




des e defeitos começaram a aparecer. 

Naturalmente, desde o início, o projeto do Iluminismo encontrou inimi¬ 
gos. O próprio Kant foi advertido pelas autoridades de Berlim, mas estas 
estavam preocupadas com a estabilidade da monarquia prussiana e, portan¬ 
to, não estavam agindo de boa-fé. Edmund Burke, na Inglaterra, censurou o 
projeto em seu famoso livro sobre a Revolução Francesa, mas também não 
estava agindo de boa-fé, porque queria, sobretudo, manter a salvo a velha 
ordem. Ele estava convencido de que não poderia haver outra e que, sem a 
velha ordem, só poderia haver anarquia. A história provou que ele estava 
eirado, pois os homens têm recursos suficientes para inventar princípios 
alternativos de ordem social. Depois do rei da Prússia e de Burke vieram os 
românticos, como de Maistre e Chateaubriand, na França, Thoreau e Emer¬ 
son, nos Estados Unidos, e Heidegger, na Alemanha, que ensinou que o mal 
maior do Holocausto foi o fato de ele ter ocorrido mecanicamente, isto é, 
pela tecnologia moderna que alienou as pessoas de suas capacidades. Por 
itetí|»,.SS também menos importantes, vieram os católicos assustados de nos¬ 
sa própria geração, como Alasdair Maclntyre, da Brandeis University, e Alan 
Bloom, de Chicago, para quem a razão é idêntica a Aristóteles ou a qualquer 
outra autoridade sancionada por alguma tradição. Todas essas pessoas são 
inimigas do projeto do Iluminismo, mas são inimigas não-naturais, que criam 
histórias e nostalgias para justificar e expor sua aversão a ele. 

O meu ponto prindpal, entretanto, é que além desses inimigos, há também 
os inimigos naturais. A distinção é crucial, pois todo organismo tem inimigos 
naturais que exploram ou tiram vantagem de suas fraquezas. Desde que nenhum 
organismo é perfeito, todo organismo tem inimigos naturais. E, posto que o projeto 
do Iluminismo não era perfeito, ele também teve, além dos inimigos não-naturais, 
inimigos bastante naturais, os quais têm que ser levados a sério para que o projeto 
não entre em colapso. Quem são, então, esses inimigos naturais ? 


















não é nenhuma surpresa descobrir que, finalmente, Stephen Schiffer (1988), 
um destes virtuoses, jogou a toalha e admitiu que uma explicação para a 
referência é impossível. Mas Schiffer e muitos outros que têm admitido esse 
impasse não se equiparam a Nietzsche - eles simplesmente admitem que não 
são inteligentes o suficiente para encontrar uma solução para o problema da 
referência. Não admitem que não pode haver tal solução porque o fenômeno 
usualmente conhecido como ‘referência’ não existe. Em sua perspectiva, mes¬ 
mo as metáforas se referem a alguma coisa, embora por meio do estado total¬ 
mente subjetivo da mente do falante. Para ser mais cuidadoso, Nietzsche, mui¬ 
to provavelmente, diria que uma metáfora, na verdade, não se refere a nada, 
porque suas diferentes partes dão significado umas às outras, ao invés de 
conferirem significado a alguma coisa situada do lado de fora. Rosa significa 
amor na medida em que amor significa rosa. A relação é reversível, e a coisa 
referida não entra realmente na equação. Esta natureza da metáfora e os usos 
infinitamente delicados aos quais ela se presta são belamente ilustrados num 
filme italiano recente, II postino, no qual o grande poeta chileno Pablo Neruda 
desempenha o papel de professor de metáforas. 

É o bastante para Nietzsche, o inimigo natural e justificável do projeto. 
Para entender como se perdeu o controle sobre esta inimizade a ponto de ela 
degenerar no pós-modernismo de Foucault, Rorty e Derrida, convém ofere¬ 
cer uma reconstrução ideal, ao invés de realista, da história do pensamento. 
Vou me concentrar no segundo Wittgenstein, cuja Philosophicallnvestigations 
se situa no limite entre Nietzsche e Derrida, entre o projeto do modernismo 
e o pós-modernismo. O termo ‘ideal’ é aqui usado porque é provável que 
Wittgenstein nunca tenha lido Nietzsche (Wittgenstein foi umas das pessoas 
mais mal lidas que já conheci). Ao contrário dos modernistas, o filósofo 
austríaco tomou a sério a crítica e a inimizade de Nietzsche ao projeto do 
Iluminismo. Enquanto em seu primeiro trabalho famoso, o Tractatus, ele 
tinha dado uma expressão quase clássica aos pressupostos sobre a lingua¬ 
gem do projeto, nos anos 30, Wittgenstein deu uma completa reviravolta. 
Desenvolveu, então, uma visão sobre o papel da linguagem e sobre o signi¬ 
ficado do que falamos que, se aceita, comprometeria seriamente todo o pro¬ 
jeto do Iluminismo. 

Penso que foi a insistência de Wittgenstein em ignorar o significado da 
evolução o que o predispôs a essa reviravolta. Qualquer leitor da volumosa 
literatura do Iluminismo vai notar que todo autor, de um modo ou de outro, 
opera com as noções de desenvolvimento e progresso, isto é, de alguma 
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forma de evolução. Para qualquer desses autores, a ignorância resulta da 
tutela, e esta condição veio, no curso da história, a ser finalmente substituída 
pelo projeto do Iluminismo, que a rejeitou. Tal visão da história é um ingre¬ 
diente essencial do projeto e não precisa estar necessariamente alinhada ao 
darwinismo, embora esta fosse a única teoria do desenvolvimento histórico 
viável nos tempos de Wittgenslcin. e ele fez pronunciamentos contundentes 
contra ela. Ele se opôs a Darwin porque não é possível observar como a 
espedação realmente ocorreu. Introduziu, então, a noção de que as regras 
determinantes do uso da linguagem são emergências espontâneas. Noção 
esta que é absolutamente incompatível com qualquer teoria do desenvolvi¬ 
mento. Ao contrário: em todas as teorias de desenvolvimento, tudo tem uma 
origem. Desta forma, Wittgenstein voltou-se contra um dos ingredientes mais 
essenciais do projeto do Iluminismo. 

O segundo Wittgenstein acabou reformulando a crítica de Nietzsche. 
Esta reformulação era compatível com a critica original, mas foi explorada, 
de forma exagerada, por Derrida a ponto de se converter em uma ideologia. 
R e, nesia forma ideológica que se tornou a base do pós-modernismo. 

Nietzsche tinha observado que as palavras e as coisas eram “desiguais” 
e-qbe por esta razão a fórmula modernista “uma palavra, um fato” não pode- 
,ÍÍ£t se sustentar e muito menos estabelecer que o significado das palavras 
aparece quando apontamos para as coisas a que nos referimos. 'Wittgenstein 
reformulou esta idéia ao propor que o significado das palavras não depende 
nem daquilo a que a palavra se refere, nem das intenções do autor. Examine¬ 
mos cada um desses argumentos. 

Primeiro, a recusa em aceitar que o significado resulta da referência õvR 
como Wittgenstein mesmo disse, de definição ostensiva. Se resultasse, ele 

palavra antes que qualquer referência a estas coisas por meio da palavra 
pudesse aparecer. Nomear as coisas levaria então a uma regressão infinita 
porque teríamos sempre que estabelecer o significado da palavra que usa¬ 
mos para nomear a coisa referida pela primeira palavra e assim por diante. 
Para estabelecer que o significado da palavra ‘mesa’ depende de nosso reco¬ 
nhecimento de que esta palavra se refere a um objeto, teríamos que ter um 
nome para este objeto e chamá-lo de ‘mesa 1 . Então estaríamos andando em 
círculos. Em resumo, referir envolve comparar palavras com palavras, e não 
palavras com coisas. Em outros termos, Wittgenstein disse que não podemos 
nos colocar atrás da linguagem, isto é, não podemos prender palavras a 
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qualquer ideologia ou movimento que envolvesse proposições política ou 
emocionalmente motivadas. Sempre insistiu, portanto, em que as proposi¬ 
ções da lógica, embora fossem tautologias, eram o máximo que o pensa¬ 
mento filosófico poderia produzir (McGuiness, 1990). Da mesma forma, 
sempre sustentou que o produto final do pensamento filosófico não é mais 
do que a totalidade das proposições elementares, que a ciência deveria 
aceitar sem provas adicionais (McGuiness, 1990). Tais afirmações eram, na 
verdade, uma forma de automutilação voluntária, Wittgenstein era um pen¬ 
sador que não podia tolerar incerteza e falta de clareza e, quando percebeu 
que a clareza não poderia fazer parte do uso da linguagem, restringiu seve¬ 
ramente os usos aos quais pelo menos a linguagem filosófica deveria se 
sujeitar. Isto incluía apenas as tautologias da lógica e da matemática. Mes¬ 
mo assim, Wittgenstein sabia e freqüentemente afirmava que eram os esta¬ 
dos subjetivos da mente o que realmente importava em nossas vidas. Se 
raciocinarmos apenas em termos de descrições literais, temos que concor¬ 
dar que estes estados são indescritíveis e, portanto, inefáveis. Mas, infeliz¬ 
mente, Wittgenstein nunca considerou a possibilidade de se valer do po¬ 
tencial das metáforas para torná-los, ainda que de uma forma indireta, não- 
literais, descritíveis ( effable ). Por esta razão, o modernismo de Wittgenstein 
o manteve afastado da psicologia. Por seus critérios de conhecimento, sen- 

Mas então vieram os problemas que acabaram por conduzir ao pós- 
modernismo. A exemplo de Nietzsche, Wittgenstein permaneceu firmemente 
dentro dos limites da modernidade. Odiava a cultura vienense de equívocos 
e double entendres, de ambigüidades e alusões, tão bem descritas por Müsil, 
em O Homem sem Qualidades, e por Schorske, em Viena Fin-de-Siècle - 
todas as confusões tão necessárias à sobrevivência dos traços multiculturais e 
disparatados do império de Habsburg (Munz, 1987a). Mas, diferentemente 
do homem sem qualidades de Müsil, Wittgenstein não estava preocupado 

âmbito do modernismo racional, o filósofo tinha que oferecer uma explica¬ 
ção sobre como, por que e que sentenças são significativas. Dado que o 
pressuposto modernista de que são significativas porque se referem a algu¬ 
ma coisa se mostrou deficiente, Wittgenstein tinha que prover uma explica¬ 
ção diferente, isto é, não-modemista. Apresentou então a explicação de que 
o significado de uma sentença é determinado pelas regras correntes em qual- 
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por Derrida, transformando-se na idéia de que, quando confrontamos um 
texto, dado que seu autor “está morto” (uma inteligente reafirmação da 
observação de Wittgenstein de que o significado não pode ser definido em 
termos da intenção do autor), não temos outra escolha a não ser interpretá-lo 
exclusivamente em termos dos significados definidos pelas relações que suas 
diferentes partes estabelecem umas com as outras. De acordo com Derrida, 
os textos flutuam livremente, não são propriedades de ninguém, e nem mesmo 
o autor pode ter monopólio sobre seu significado. É desnecessário acrescentar 
que mesmo os autores vivos são considerados mortos. O resto depende de 
uma reformulação da sugestão de Wittgenstein de que, se o significado das 
sentenças não resulta das coisas a que se refere, só pode resultar da obediência 
a regras prevalecentes. Em vez de apontar para “regras”, Derrida sustenta 
que o significado é uma função das relações entre representações, ao invés 
de exprimir uma relação entre representações e coisas representadas. Esta 
pequena mudança de ênfase podería ter soado inocente o bastante para 
Wittgenstein, e certamente estaria em acordo com a rejeição da possibilidade 
de estabelecer qualquer significado por meio da definição ostensiva. Deixou, 
entretanto, de ser inocente quando Derrida acrescentou que estas relações 
não dependiam de regras que pudessem ser conhecidas. A mudança de 
ênfase de Derrida mudou a teoria de significado de Wittgenstein. Para 
Wittgenstein, as regras eram conhecidas, embora apenas para os membros 
da comunidade de discurso, ao passo que as intenções do autor do texto - 
podendo ou não ser verificadas - não tinham qualquer conseqüência para 
seu significado. As regras, elas mesmas, diferem de comunidade para 
comunidade e são o resultado de emergência espontânea, sendo portanto 
impredizíveis e nâo-criticáveis. 

Derrida levou este argumento a um certo exagero. Enquanto Wittgenstein 
tinha afirmado que as regras em si mesmas não podem ser criticadas porque 
cada comunidade faz suas próprias regras, Derrida pensa que nem mesmo as 
regras importam e propôs que quaisquer que sejam as regras, elas não 
determinam o significado do texto mais do que o fariam as intenções do 
autor, Etjj dée&tfêliêfa, o texto deveria se sujeitar ao que chamou de 
desconstmçâo: seu significado pode ser aferido a partir das relações entre as 
partes. Tal significado difere marcadamente daquele que aparece aos olhos 
de tau o* ouvinte inocente, que está sempre disposto a se perguntar a 

desronstruciomstas. entretanto, caem em uma armadilha que eles mesmo 
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construíram. Em teoria, a desconstruçâo de um texto é um experimento muito 
interessante, pois envolve descobrir q jfííé as palavras podem significar 
desafiando intenções autorais. As palavras, de fato, têm significados que 
derivam de sua relação com outras palavras e que nem sempre são óbvios 
para seu autor. Isto é verdade espedalmente quando um texto é lido por 
alguém que pertence a outra cultura, embora também seja o caso quando as 
experiências privadas de quem ouve ou lê são diferentes das experiências 
privadas de quem fala ou escreve. Para levar tal experimento a bom termo, 
entretanto, é necessário haver um consenso de que pelo menos o significado 

possibilidade deste consenso mínimo é expressamente rejeitada pela afirmação 
dos desconstrucionistas de que isto seria uma falácia logocêntrica. Se alguém 
acredita - eles argumentam - que qualquer palavra tem um significado estável, 
este alguém está falando racionalmente e atribuindo à razão um status especial 
que ela não merece. Então - eles afirmam - qualquer emprego de tal 
racionalidade é uma falácia, e, nesse caso, a falácia logocêntrica. Se, como os 

significado incessantemente, nada muito importante pode ser revelado por 
meio das tentativas de determinar o significado de qualquer palavra ou 
expressão relacionando-a com o resto do texto. Qualquer destas 
desconstruções, nesse caso, seria como andar na areia movediça - um discurso 
interminável e confuso sobre nada em particular. É digno de nota que Richard 
Rorty, um dos mais importantes pós-modernistas dos Estados Unidos, 
recomenda tais conversas intermináveis sobre nada em particular (tais com<S 
sua “conversação da humanidade”), uma forma de kibitzing, como ele gosta 
de dizer, como a mais elevada atividade filosófica que pode existir. 5 

Quando o significado superficial é desconstruído, há sempre lugar para 
interpretações sobre as relações entre suas partes. Todos os exercícios em 
desconstruçâo acabam sendo pobres e decepcionantes, porque usualmente 
não revelam nada além do que um leitor inocente suspeitaria ter sido a 
verdadeira intenção do autor. Lendo, por exemplo, o Tríumph of Life, clç 
Shelley, no qual há muita conversa sobre “água" e “rasura”, não é necSSSáfío:- 
ser um virtuoso em desconstruçâo para notar que Shelley está pensando no 
caráter indeterminado e provisório tanto dos sentidos figurativo e literal quanto 
da própria vida. O significado superficial não é tão diferente do significado 
profundo e, no evento, a desconstruçâo não mostra nada além daquilo que 
vem aos nossos olhos, isto é, que tanto quanto o próprio Derrida, Shelley 
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pós-modernismo de Derrida ? Na verdade, ninguém se beneficia. Mas por que 
uma ideologia que não beneficia ninguém é tão amplamente propagada ? A 
resposta que eu gostaria de sugerir Bqpe o insensato exagero wittgensteiniano 
de Derrida parece ser üm apoio adequado para muitas posições que são 
caras ao projeto do Iluminismo. Convém relembrar aqui o mais importante 
do projeto. Ele concedia plenos poderes aos indivíduos e, por extensão, aos 
pontos de vista subjetivos a partir dos quais eles falavam ou observavam. E, 
se tudo o que era tido como verdade era assim visto de uma perspectiva 
especial - o ponto de vista subjetivo do falante ou do observador -, conse- 
qüentemente tudo o que estava sendo dito era relativo a esse falante dtp 
observador individual. Isto pode ser resumido afirmando-se que o individu¬ 
alismo e tudo o que ele implica - subjetivismo e relaüvisnro - eram o valor 
central do projeto do Iluminismo. Basta relembrar Kant: o Iluminismo existia 
para livrar os indivíduos da tutela, isto é, para lhes conceder plenos poderes. 
Feitas estas considerações, fica claro que os exageros insensatos são um 
suporte ideológico precisamente para aqueles valores de individualismo é 
subjetivismo e para o resultante relativismo. Se o autor de um texto está 
morto, e não há nada fora do texto a que ele deve se referir, então cada 
indivíduo está plenamente autorizado a fazer de qualquer texto o que quiser. 
O que podería ser uma melhor realização do projeto do Iluminismo ? 

Embora não conheça nenhum texto de Derrida sobre o Iluminismo, não 
me surpreenderia se eie dissesse qugsõáftho realizou, finalmente, o,que o 
Iluminismo tinha prometido. Concordo que o apelo emocional e ideológico 
é enorme. Em uma era eaTiqu© todos lutamos por igualdade - econômica, de 
sexo, de raças - em uma era em que somos contra a opressão e o imperia¬ 
lismo, e em que pretendemos proteger as culturas contra o avanço de forças 
globais, como a economia de mercado e o consumismo, o que poderia ser 
mais atraente do que uma filosofia que insiste na igualdade de todos os 
textos e de todos os intérpretes ? 

Examinemos alguns exemplos de como a atitude de Derrida em relação 
às palavras promove a liberdade total e autoriza todo indivíduo sob e -soí a 
falar e a pensar o que quiser - acima de críticas e do alcance de qualquer 
critério de julgamento. Jáébtlco literário americano Edward Said escreveu 
reamernenU: qdçç‘> livro Mansfield Park de Jane Austen é sobre a escravi¬ 
dão. Talvez seja verdade que o dono do Mansfield Park tivesse escravos nas 
Antilhas, de onde vinha seu dinheiro, mas o livro não versa sobre a escravidão, 
da mesma forma que Catch 22, de Joseph Heller, não versa sobre o Iraque, 
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O convite de Wittgenstein à pós-modernidade 


Notas 


’ Tradução: Renan Springer de Freitas 


1 Veja-se a respeito, P. Munz, A evolução das culturas, Teoria e Sociedade, 1:51-73, 
1997 (N.T.). 

2 Trato desse problema em Philosophical Darwinism (1993). 

3 A anedota de Noé e o elefante ilustra bem esse ponto. Consta que Noé tinha 
uma lista completa dos animais que iriam entrar em sua arca. Chegou a vez do 
elefante, mas o nome ‘elefante’ não constava da lista. Noé nunca tinha visto um 
animal como aquele, sequer sabia que aquele animal existia e precisava nomeá- 
lo para incluí-lo na lista. Então ele pensou: “este animal parece um elefante”, e 
o nomeou “elefante”. 

4 Os problemas relativos à idéia de sistemas fechados são discutidos em Our 
Knowledge of the Growth ofKnoiuledge (Munz, 1985). 

5 Veja-se, a respeito, Munz, 1987b (N. T). 

6 Ver Bloom, 1979- 
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2 . Wittgenstein e a pós-modemidade: comentários sobre Peter 
Munz 

Paulo Roberto Margutti Pinto 


A parte inicial do artigo do professor Munz diz muitas coisas em uns 
poucos parágrafos. Embora elas sejam muito estimulantes, acredito que pre¬ 
cisam de uma justificação maior. Por esta razão, não pretendo discuti-la em 
detalhe. A base de suas explicações pode ser expressa pelo seguinte princí¬ 
pio: a aceitação não-crítica e a fundamentação do sistema de crenças foram 
uma necessidade social resultante do problema criado por um cérebro des¬ 
necessariamente grande no ser humano. Este princípio é pragmático, assu¬ 
mindo que as pessoas podem viver em comunidade e partilhar um sistema 
de crenças sem ter de pensar criticamente. Mesmo quando Munz afirma que 
a aceitação não-crítica do sistema de crenças foi encerrada pelo Iluminismo, 
a principal razão alegada para isto é o fato de que, devido ao aumento da 
população da Terra, as pessoas começaram a esfregar seus ombros e foram, 
assim, forçadas a questionar seus fundamentos para manter suas crenças. Isto 
implica que o apelo à razão na Europa ocidental foi, novamente, o resultado 
de circunstâncias contingentes e não do desenvolvimento crítico da humani¬ 
dade em direção à racionalidade. Em outras palavras, o apelo ao raciocínio 
crítico foi, em última instância, não-crítico. Esta suposição tem um teor pós- 
moderno e pode até mesmo ser verdadeira, mas parece-me que ela está 
relacionada à seguinte dificuldade: na explicação inicial, Munz tenta partir de 
uma perspectiva pragmática, mas aspira pela perspectiva semântica e, assim 
que pode, transita de uma para outra. 
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A propósito, aproveito a oportunidade para declarar que não posso 
concordar com a tese de que as primeiras vítimas da ocidentalização foram 
os próprios povos ocidentais. Esta tese é equivocada, pois desvia nossa aten¬ 
ção e atenua o mal do colonialismo, que é o maior pecado cultural atribuído 
às culturas ocidentais. É verdade que o projeto do Iluminismo envolveu a 
alteração de algumas culturas ocidentais. Mas não me parece que tenha en¬ 
volvido um autêntico abandono de sua cultura tradicional. Apesar de todas 
as modificações em direção a problemas racionais partilhados, a cultura fran¬ 
cesa permaneceu francesa, a germânica permaneceu germânica e assim por 
diante. O máximo que podemos dizer é que o Iluminismo significou, talvez, 
um primeiro passo contra o colonialismo. 

Os povos ocidentais se tomaram vítimas da ocidentalização somente 
depois das duas guerras mundiais em nosso século, quando finalmente per¬ 
deram suas colônias, e os Estados Unidos se aproveitaram da situação. Este 
não é o tema principal deste artigo. Estou fazendo esta qualificação porque 
não desejo deixar completamente despercebido o etnocentrismo subjacente 
à explicação de Munz. 

O argumento de Munz pode ser sintetizado desta maneira: a natural e 
justificável inimizade de Nietzsche para com o projeto “desgarrou-se e de¬ 
generou no pós-modernismo de Foucault, Rorty e Derrida”. E as Investiga¬ 
ções Filosóficas de Wittgenstein “ficam no limite entre Nietzsche e Derrida”. 
Wutgenstein “tomou a sérió a crítica e a inimizade de Nietzsche ao projeto” 

A reformulação que Wittgenstein faz da crítica de Nietzsche “permaneceu 
do lado de Nietzsche e era compatível com Nietzsche; mas estava expressa 
em uma forma na qual acabou exagerada e explorada por Derrida para 
tornar-se uma ideologia. E é nesta forma ideológica que ela se tornou a 
base do pós-modemismo”. 

Concordo com a crítica de Munz a Denida, mas não pelas mesmas razões. 
Acredito que a maneira pela qual Munz aproxima Nietzsche e o segundo 
Wittgenstein e problemática e necessita de qualificação. De fato, a perspectiva 
de Nietzsche é semântica. Ele está tentando dar uma resposta à questão sobre ‘o 
que’ uma coisa é. isto pode ser inferido de sua conclusão de que as palavras e as 
coisas são incomensuráveis. Em contraste, Wittgenstein substitui a questão sobre 
'•') que uma coisa é pela questão relativa ao ‘uso’ das palavras. Isto deriva de 
uma perspectiva completamente diferente. Na realidade, uma perspectiva prag¬ 
mática cujas raízes remontam historicamente a Mauthner, não a Nietzsche. 










reduzisse, por exemplo, a dizer que “nós nos referimos em nossa forma de; 
vida porque nos referimos em nossa forma de vida”, eles ainda poderiam ser 
perfeitamente possíveis; 

2) em alguns jogos de linguagem, o significado de certas palavras 
pode depender da definição ostensiva (isto é verdadeiro para os jogos de 
linguagem primitivos analisados nas Investigações Filosóficas ). Apesar de 
tais jogos aparentemente envolverem domínios muito reda-JÉÉSépo âmbito 
do que pode ser feito por meio da linguagem, eles não deixam de ter sua 
importância até mesmo em linguagens menos primitivas. Assim, atrfÊfeif 
sem mais a Wittgenstein a tese de que o significado das palavras não de¬ 
pende daquilo a que elas se referem pressuporia que o próprio Wittgenstein 
estaria em dieta unilateral; 

3) dado que a intenção do autor corresponde a um processo mental e 
dado que os processos mentais não interferem no significado das palavras, 
podemos certamente atribuir a Wittgenstein a tese antimentalista de que o 
significado das palavras não depende da intetiçàp: Sè seu autor. Mas isto 
precisa de qualificação. Embora não possamos explicar o significado por 
meio da intenção do ajjtoí, podemos, mesmo assim, utilizar nossas palavras 
para falar da intenção do autor, que ainda pode constituir um assunto rele¬ 
vante em certos jogos de linguagem (veja-se, por exemplo, o texto a seguir 
do § 70 nas Investigações Filosóficas-, “alguém fi}jf #iz: ‘mostre um jogo para 
as crianças’. Ensino-lhes a jogar dados, e a pessoa me fslg Sião quis dizer 
este tipo de jogo’”). 

Em resumo, parece-me que a exposição que Munz faz das idéias de 
Wittgenstein equivocadamente enfatiza alguns dos aspectos semânticos en¬ 
volvidos, em detrimento da perspectiva pragmática, ójtm é a verdadeira base 
da filosofia das Investigações. Munz tenta partir de uma perspectiva pragmá¬ 
tica, mas ele aspira pela perspectiva semântica e, assim que pode, passa de 
uma perspectiva para 9 outra. Penso que este engano é responsável não 
somente pela aproximação que Munz faz entre Nietzsche e Wittgenstein, mas 
também pelo modo pelo qual Munz Mjtica Derrida. 

Concordo com a tese de que A desconstrucionismo pode reduzir-se 
a um discurso sem fliteuS eternamente confuso a respeito de nada em 
particular. Além disso, admito ser particularmente tentadora a sugestão de 
que poderíamos tomá-lo m f»e da letra e colocar todos os seus escritos 
sous rature. Entretanto, as razões que tenho para fazer isto são diferentes 
das apresentadas jióip 










Wittgenstein e a p ó s - m o d erni d a d e 

Resposta a Paulo Roberto Margutti Pinto 

Peter Munz 


Meu primeiro comentário refere-se ao argumento de Margutti de que 
atribuo o advento do projeto do Iluminismo a “circunstâncias contingentes”, 
tais como o crescimento da população. Minha explicação não é pragmática, 
mas evolucionária. O crescimento da população não foi um acidente, mas o 
efeito necessário da adaptação humana. Quando o espaço físico se tornou 
exíguo, as pessoas tiveram de viver lado a lado e confrontar suas diferenças 
de opinião. Foi a partir deste confronto, e não de “circunstâncias contingen¬ 
tes”, que a era da razão pôde surgir. 

A crítica seguinte de Margutti é a de que tenho uma visão eurocêntrica 
ao afirmar que as primeiras vítimas da era da razão foram as próprias 
pessoas que a promoveram. Sei que está em moda, hoje em dia, dizer que 
os sofredores foram os não-europeus, posto que foram vítimas do imperia¬ 
lismo. Mas tenho de lembrar que os camponeses expulsos de suas terras na 
Inglaterra e em muitas outras partes da Europa, assim como os primeiros 
operários fabris nas grandes cidades que se desenvolveram em virtude da 
revolução social - ela própria um resultado direto da era da razão - sofre¬ 
ram tanto quanto qualquer colonizado não-europeu. Além do sofrimento 
físico das classes baixas, houve, por toda a Europa, uma enorme angústia 
espiritual e psicológica causada pelo ceticismo e pela perda da fé e da 
segurança intelectual. Existem, atualmente, fortes incentivos políticos e ide¬ 
ológicos para se esquecer disto. 
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Wittgenstein e a p 6 s-m o d erni d a de 

laricla.de entre \X ittgenstein e Malinowski. Considero tal refúgio em círculos 

íechados, tal como se lê em Malinowski e em Wittgenstein, um consolo 
muito pobre. 

Subjacente às objeções de Margutti à minha apresentação de Wittgenstein, 
Nietzsche e Derrida, percebo um profundo compromisso com o pragmatismo 
wittgensteiniano. Admito que este pragmatismo tem um apelo imediato por¬ 
que se baseia no reconhecimento inteligente de que, por mais que nos esfor¬ 
cemos, não poderemos resolver o grande mistério da existência humana e, 
muito menos, do universo. Tudo o que podemos fazer é nos contentar em 
promover um pouco de clareza no discurso cotidiano. Esta humilde resignação 
parece, de lato, sensata, mas tem o grande inconveniente de aprisionar o 
falante e o ouvinte nos limites do círculo fechado representado pela comuni¬ 
dade de discurso e/ou jogo de linguagem do qual fazem paite, e tal aprisiona¬ 
mento não é necessário nem inevitável. Admito que os mistérios da existência 
e do universo não podem ser resolvidos, mas podemos aprender muito sobre 
ambos se tivermos em conta que a referência é oblíqua e indireta e, portanto, 
mais incerta do que os proponentes da tese do Iluminismo ingenuamente 
supunham. Isto talvez possa ser entendido como uma versão da pragmática 
que não agradaria a Wittgenstein, já que ele tinha uma aversão e um medo 
quase neuróticos da imprecisão e da incerteza, e é precisamente esta forma 
imprecisa e incerta de referência que eu advogo. 
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3 . A que vem uma abordagem pragmática do conhecimento ? 

Renan Springer de Freitas 


O colapso da física newtoniana, que por mais de dois séculos foi con¬ 
siderada a própria expressão da verdade, derrubou a tese iluminista de que a 
ciência é um guia infalível para a verdade e mostrou que a epistemologia 
estava no caminho errado. A epistemologia se perguntava como Newton 
alcançara a verdade - e ele não a tinha atingido. Quando, em fins do século 
XIX, esta verdade veio à tona, a epistemologia teve de trilhar outro caminho. 
Tratava-se, então, de buscar outra explicação: se o conhecimento científico 
pode, mais cedo ou mais tarde, revelar-se deficiente ou mesmo equivocado, 
então a que vem este conhecimento? Se não há um método científico que 
conduz à verdade, então que privilégio - se é que existe algum - o conheci¬ 
mento científico pode ter sobre outras formas de conhecimento? 

Para responder a estas questões, o século XX apresentou dois grandes 
esforços, que gravitam em torno dos nomes de Wittgenstein e de Popper. 

O primeiro esforço consiste na proposta de que a epistemologia só 
pode reencontrar seu caminho se se naturalizar, isto é, se se perceber que a 
ciência é, antes de tudo, uma forma particular de atividade e que, portanto, 
só se pode saber a que ela vem se se entender a natureza desta atividade. 
Esta proposta está, em última análise, ancorada na tese durkheimiana de que 
todo conhecimento resulta das maneiras pelas quais coletividades determi¬ 
nadas vêm a partilhar certas crenças em circunstâncias determinadas. O argu¬ 
mento de Durkheim é, basicamente, o seguinte: uma crença não é partilhada 
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exemplo, em Kuhn) com a violação de regras vigentes em comunidades deter¬ 
minadas. Assim, pretender apagar um incêndio com álcool é um erro, inde- 
pendentemente de qualquer crença ou regra. Substituir o álcool pela água é 
uma forma de corrigi-lo, embora tal substituição possa ser, ela mesma, outro 
erro - se, por exemplo, o incêndio resulta de algum curto-circuito. Este novo 
erro constitui, entretanto, um avanço de conhecimento em relação ao anterior, 
porque, se a água não constitui, em certas circunstâncias, o modo mais apro¬ 
priado de combater um incêndio, é certamente um meio mais apropriado do 
que o álcool. Popper argumenta que a epistemologia só pode encontrar seu 
caminho se mostrar de que maneira erros se sucedem e são corrigidos com o 
passar do tempo. Como teorias científicas são correções de erros sujeitas tam¬ 
bém a correções posteriores, e como existe a possibilidade de a correção 
posterior ser um avanço genuíno em relação à anterior, então entender o 
conhecimento científico é entender como correções determinadas são, elas 
mesmas, corrigidas ao longo do tempo. Em outras palavras, entender o conhe¬ 
cimento científico é entender como as teorias (correções) são substituídas 
teorias melhores ao longo do tempo; e saber a que vem a ciência é questãi 
saber se, de fato, tal substituição se verifica (a questão ‘como’ depende, 
dentemente, da questão ‘se’). Enquanto a resposta for sim, o conhecimento 
científico valerá alguma coisa. Se, algum dia, a resposta passar a ser não, a 
ciência deixará de ser conhecimento, ainda que envolva algum corpo de cren¬ 
ças e de procedimentos institucionalizados. A resposta será sim enquanto per¬ 
sistir a possibilidade de, em um futuro próximo, estarmos formulando e corri¬ 
gindo teorias que ninguém poderia imaginar atualmente, e tal possibilidade 
persistira enquanto teorias determinadas envolverem novos erros para serem 
descobertos e corrigidos posteriormente. Nesta perspectiva, saber se a física 
newtoniana faz algum sentido não significa saber se ela está ou não ancorada 
em algum conjunto de práticas sociais, ou se ela envolve ou não algum modo 
institucionalizado de conversar, mas saber se ela corrigiu erros anteriores (se 
representou algum avanço em relação aos sistemas teóricos já existentes) 8, 
mais importante, se a teoria que a sucedeu a corrige de alguma forma (ou 
constitui, em alguma medida, uma resposta para alguns dos problemas que a 
tísica newtoniana deixou em aberto). 4 

Defensores das duas posições descritas já se confrontaram algumas vfe, 

Jarvie e Peter Winch* em que se discutiu a pertinência de comparar a explica¬ 
ção fisiológica com a explicação mágica para enfermidades. 
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aceitarem suas crenças mágicas sem discussão, as maneiras como eles li¬ 
dam com estes problemas e as conseqüências de tal aceitação acrítica no 
que concerne ao avanço do conhecimento. 

O artigo “Wittgenstein e a Pós-Modernidade: comentários sobre Peter 
Munz”, de meu estimado colega Paulo Roberto Margutti Pinto - principal¬ 
mente sua afirmação de que a ciência é a “nossa forma de vida particular” — 
reedita, em sentidos muito importantes, a posição “naturalista” de Winch, e 
daí meu interesse em dialogar com Margutti. Não sei se Jarvie está certo, mas 
penso que Winch está muito equivocado. Margutti argumenta que o pensa¬ 
mento filosófico se moveu de uma abordagem semântica para uma aborda¬ 
gem pragmática. Em termos muito gerais, a primeira consiste em esforços no 
sentido de responder a questões como “a que coisas os termos ‘bruxas’ e 
‘bactérias’ se referem?”. Na medida em que se ocupa deste tipo de questão, a 
perspectiva semântica “aspira pelas coisas”, e isto a toma presa à “filosofia 
tradicional”. A perspectiva pragmática, em contraste, não “aspira pelas coi¬ 
sas”. Ela substitui a pergunta anterior por outra: “a que usos os termos bac¬ 
térias’ e ‘bruxas’ se prestam em determinado contexto?”. Para a perspectiva 
pragmática, tanto o significado de bactérias’ quanto o de ‘bruxas’ derivam 
destes usos, e não de alguma coisa a que estes termos possam se referir . 7 

A idéia mais importante desenvolvida por Margutti - e que me motivou 
a estabelecer este diálogo - é que a perspectiva pragmática constitui um 
inequívoco progresso em relação à semântica. Para ele, a segunda pergunta 
é mais importante do que a primeira. Considero isto um equívoco e, no que 
se segue, vou argumentar por quê. 

Em primeiro lugar, não temos de escolher entre as perguntas já enundadas. 
Popper, como já dei a entender, vislumbra a possibilidade de fazer perguntas 
bem mais importantes, algumas das quais já mendonei e às quais oportunamen¬ 
te retornarei. Por ora radodnemos como se de fato tivéssemos de optar entre 
uma perspectiva semântica, tal como originalmente concebida pelo projeto do 
Iluminismo, e uma perspectiva pragmática, tal como concebida por Wittgenstein. 

De acordo com Margutti, é necessário rejeitar a perspectiva semântica do 
projeto do Iluminismo para rejeitar os principais problemas e dificuldades por 
ele levantados. Isto é verdade, mas há maneiras diferentes de fazê-lo (as quais 
coincidem com as maneiras diferentes de reagir ao fracasso da física newtoniana), 
e, como já sugeri neste artigo, não penso que a maneira wittgensteiniana seja a 
melhor. Nem sequer penso, corno ficará daro, que a rejeição wittgensteiniana 
seja tão radical quanto Margutti sugere. 
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preciso, de que não há qualquer diferença entre a ciência como corpo de 
conhecimento e a ciência como prática organizada de um grupo . 12 


Kuhn mostra-se explicitamente alinhado a este princípio ao encerrar o 
pósfácio de seu A Estrutura das Revoluções Científicas, afirmando que a 
ciência é a propriedade comum de um grupo ou então não é nada. Este 
talvez seja o momento mais infeliz deste autor e, felizmente, ele o ignora em 
parte considerável de sua obra. Em outro artigo , 13 procuro mostrar que Kuhn 


coisa, como, por exemplo, a emergência da teoria da combustão de Lavoisier 
e o caráter paradigmático de uma obra como A Eletricidade , de Benjamim 
Franklin. Tomemos este último exemplo. Se Kuhn tivesse realmente se pren¬ 
dido à sua visão pragmática, não poderia ter afirmado, como o fez, que o 
livro de Franklin ganhou uma dimensão paradigmática em razão de suas 
“realizações sem precedentes”. Para um verdadeiro ‘pragmatista’, tal dimen¬ 
são deveria ser explicada como o resultado dos usos aos quais o livro se 
prestou em circunstâncias determinadas, circunstâncias que, se fossem ou¬ 
tras, teriam implicado outros usos e, portanto, um destino diferente para a 
teoria da eletricidade de Franklin. Para manter-se fiel a seus princípios prag¬ 
máticos, Kuhn teria, então, de tentar mostrar que a comunidade científica fez 
da obra de Franklin o que ela veio a ser. Mas não foi isto o que Kuhn fez. Ele 
moveu-se exatamente no sentido oposto. Apesar de sua retónca pragmatista, 
explicou o caráter paradigmático da obra de Franklin em termos dos méritos 
intrínsecos da teoria nela apresentada. Franklin, Kuhn ensinou, fez o que 


ninguém até então fora capaz de fazer: explicar a atração e a repulsão ao 
mesmo tempo, e, ao fazê-lo, impôs-se à comunidade científica. Não há nada 
de pragmático nesse raciocínio. Kuhn está mostrando, de uma forma bastan¬ 
te popperiana, que a teoria da eletricidade de Franklin constituiu um avanço 
genuíno do conhecimento porque explicou o que ninguém até então fora 
capaz de explicar. 


Diferentemente de Kuhn, Bloor manteve-se sempre preso à visão prag¬ 
mática e, no livro intitulado Wütgensteín: a social theory ofknowledge, fez 
em relação a Boyle o que Kuhn não fez em relação a Franklin. Nas mãos de 
Blper, a visão pragmática traduziu-se na tese de que a ciência, a exemplo da 
religião, espelha relações sociais, e não relações entre fenômenos. Bloor 
estendeu a tese de Durkheitn sobre a religião para a ciência. Ao fázê-lo, 
argumentou que assim como a religião, ao supor que está dizendo alguma 
coisa sobre os deuses, está na verdade dizendo alguma coisa sobre os ho- 
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regem o uso de palavras, no segundo. O ato de “aspirar pelas coisas” ao qual 
Margutti se refere é, no meu entender, apenas um caso particular de um 
anseio mais geral, que eu chamaria de o anseio por credenciais. A visão 
pragmática rompeu com o anseio pelas coisas, mas, ao fundar o conheci¬ 
mento na linguagem ou em “formas de vida” determinadas, e ao considerar 
estas “formas de vida” como dadas (e não como o resultado de alguma coisa, 
tal como, por exemplo, algum processo seletivo), não rompeu com o anseio 
por credenciais: apenas substituiu uma por outra. Não vejo, portanto, por 
que considerá-la uma “ruptura radical” com a “filosofia tradicional”. 

Em Latour e em Foucault, o anseio por credenciais atinge o ponto má¬ 
ximo. O primeiro quer saber de onde vem a autoridade da ciência, já que a 
ciência não é um guia infalível para a verdade. A hipótese muito simples de 
que esta autoridade deriva do fato de ser a ciência, com todas as suas limita¬ 
ções, a forma mais evoluída de conhecimento existente não pode ser cogita¬ 
da porque, para Latour, a ciência é apenas mais uma “forma de vida”, sem 
qualquer privilégio sobre outras. A resposta pragmática do autor é a seguin¬ 
te: todo conhecimento emana de um conjunto de práticas de aliciamento, 
isto é, de esforços para estabelecer relações entre objetos que não precisam 
estar necessariamente relacionados. Os cientistas dispõem de um aliado sem 
par nesse esforço: o laboratório. Em decorrência, contam com uma lingua¬ 
gem particularmente eficaz para gKfc&jr os demais, a linguagem dos resulta¬ 
dos experimentais, dos gráficos e das tabelas. Daí, a autoridade da ciência. 

É Foucault, entretanto, quem oferece a ilustração mais eloqüentecfljg - 
como raciocinar em termos pragmáticos. Comparando as maneiras pelas quais 
o cérebro humano era descrito em dois períodos diferentes, 1780 e 1805, 
descobriu que esse órgão tem um papel na fisiologia de 1805 que não 
corresponde a nada na fisiologia de 1780. 15 Esta descoberta poderia tê-lo 
levado à conclusão muito simples, embora nada pragmática, de que o conhe¬ 
cimento sobre o cérebro evoluiu entre 1780 e 1805. Poderia tê-lo levado a 
levantar a hipótese de que teorias sobre o cérebro nos idos de 1780 foram 
gradativamente corrigidas a ponto de. em 1805, o termo cérebro tornar-se 
irreconhecível para um fisiologista de uma geração anterior. Mas sua conclu¬ 
são é outra: há diferentes maneiras autorizadas de falar sobre o cérebro. Em 
1780, as pessoas estão autorizadas a falar sobre o cérebro de determinada 
maneira; éoi 1805, s °b ° domínio de outra tradição, elas estão autorizadas a 
falar sobre o cérebro de outra maneira, e é isto o que há para saber sobre o 
conhecimento sobre o cérebro. Cada período autoriza as pessoas a falar 
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sobre o cérebro de determinada maneira. Esta perspectiva impede que a 
pergunta “sabe-se mais sobre o cérebro em 1805 do que em 1780?” seja 
sequer formulada. Esta é a pergunta que interessa se o assunto em debate é 
o conhecimento. Nem a perspectiva semântica, nem a perspectiva pragmá¬ 
tica têm alguma resposta a oferecer. Para responder a esta questão seria 
necessário deixar de lado não só o anseio pelas coisas, mas também - e 
aqui entra Popper - por qualquer forma de credencial. Se o conhecimento 
não depende de credenciais, não precisamos saber de onde vem o significa¬ 
do das palavras para entender como o conhecimento avança. Não precisa¬ 
mos saber de onde vem o significado do termo “bactérias” (daquele micror¬ 
ganismo que se multiplica em placas de Petri ou de certas práticas sociais) 
para saber se, por exemplo, o conhecimento sobre a maneira pela qual 
determinada bactéria age no organismo humano avançou ao longo de um 
período determinada. Assim, o abandono do anseio por credenciais envolve 
adotar a velha tese, também popperiana, de que, se o assunto em pauta é o 
avanço do conhecimento, então são irrelevantes as questões sobre significa¬ 
dos de palavras - incluindo-se a de saber se o significado < 
decorre de seus usos. Se fosse para apontar, como o faz Margutti, algo que 
represente, de fato, um “rompimento radical" com a “filosofia tradicional", eu 
indicaria esta tese, e não a perspectiva pragmática de Wittgenstein, que se 
limita a substituir um anseio desnecessário por outro. 17 

Quero concluir comentando a critica de Margutti a Derrida. Para Margutti, 
o verdadeiro problema em relação ao filósofo francês não está (como aponta 
Munz) no caráter ideológico de sua posição, mas no fato de Derrida não adotar 
uma perspectiva pragmática. Em resumo, está no fato de Derrida não ser um 
wittgensteiniano. Este defeito o leva a separar o texto de seu contexto, de sua 
base social e de “outros fatores relevantes”. Cabe então perguntar que “outros 
fatores relevantes” podem ser estes, já que as coisas às quais o texto 
presumivelmente se refere, ou as intenções do autor, não podem ser. Mas o 
fato para o qual quero chamar a atenção é o de que, pelos critérios de Margutti, 
um texto como “Acerca da teoria molecular da evolução”, de Jacques Monod, 18 
teria o mesmo trágico destino dos textos de Derrida - e penso que isto seria 
uma pena. Monod discute se hoje sabemos mais sobre nossas origens do que 
há 60 anos. Nenhuma discussão sobre o significado de palavras estã presente. 
Tampouco se constata qualquer consideração de ordem pragmática. O que 
estã presente é uma discussão sobre a compatibilidade entre a teoria darwiniana 
da evolução com outras teorias, incluindo-se a da relatividade. Qualquer co- 
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A que vem uma abordagem pragmática do conhecimento? 


18 A versão em português está na coletânea Problemas da Revolução Científica, 
organizada por R. Harré, Editora da USP, 1976. 

19 A discussão sobre o avanço do conhecimento só se impôs depois que a física 
newtoniana começou a apresentar problemas. Enquanto se cometeu o erro de 
supor que esta cosmologia era definitiva, não fazia sentido perguntar como a 
ciência poderia avançar para além de Newton. Como hoje não se comete o erro 
de supor que o sistema einsteiniano é definitivo, a pergunta “como a ciência 
pode avançar para além de Einstein” faz todo sentido. 
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4 . A abordagem pragmática do conhecimento 

Paulo Roberto Margutti Pinto 


A melhor receita para o progresso da filosofia é o debate aberto. Quando 
li o texto de Renan Springer de Freitas, contendo fortes críticas à perspectiva 
pragmatista que defendi em meus comentários ao texto do professor Peter 
Munz, tive uma grata surpresa. Isto me motivou a respondê-las aqui. 

Antes, contudo, gostaria de fazer alguns esclarecimentos a respeito do 
que considero ser a posição de Nietzsche e a de Derrida, quando discuti o 
texto de Munz. Isto é necessário porque, na nota n 2 7, Freitas considera que 
andei praticando alguma forma de “ginástica semântica” ao afirmar que as 
perspectivas de Nietzsche e Derrida são semânticas. Parece-me que não, e 
explico por quê. 

No caso de Nietzsche, vemos claramente que, ao tentar dar uma resposta 
sobre ‘o que’ uma coisa é, conclui que as palavras e as coisas são 
incomensuráveis. A partir deste ceticismo semântico, passa a considerar a 
noção de verdade por um prisma pragmático. Embora as conclusõçs de 
Nietzsche levem a uma concepção pragmática da verdade, a perspectiva que 
utilizou como ponto de partida ainda é originariamente semântica. Isto 
contamina inevitavelmente qualquer pragmatismo que possa haver em 
Nietzsche. Não é por acaso que Heidegger o acusa de ser o último dos 
metafísicos, aquele que, ao inverter a oposição entre ‘ser’ e ‘devir’, dando 
primazia ao devir, construiu a última variação das visões filosóficas que Platão 
legou à tradição filosófica. 
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para refrasear esta afirmação como segue: “o fato de os europeus serem 
capazes de conversar inteligivelmente sobre bactérias não torna explica¬ 
ções para doenças em termos de infecções mais aceitáveis”. Isto é assim 
porque, para os Azande, as explicações em termos de bruxaria são perfei¬ 
tamente corretas, já que fazem parte de sua forma de vida. 

Não adianta muito tentar mostrar que, ao contrastar os conhecimen¬ 
tos científico e zande, podemos constatar que os Azande, como nós, tam¬ 
bém tentam evitar contradições. Já sabemos que as palavras 'contradição’ 
e ‘inconsistência’ pertencem ao vocabulário metalingüístico de Jarvie, não 
dos Azande. Além disso, esta ‘descoberta’ de uma característica comum 
aos europeus e aos Azande parece-me completamente cega ao que de 

Prestemos um pouco mais de atenção ao mecanismo utilizado pelos 
Azande: se alguém que não pertence a uma linhagem de bruxos pratica uma 
bruxaria, eles tentam eliminar a ‘inconsistência’ dizendo tratar-se de um bru¬ 
xo “brando”. Verdade que não fomos nós que impusemos esta ‘inconsistên¬ 
cia’ aos Azande. Mas também é verdade que não sabemos em que sentido 
esta ‘inconsistência’ é pensada por eles. Mais ainda: a solução adotada para 
eliminar a ‘inconsistência’ é inaceitável em termos europeus. Com efeito, é 
como se estivessem dizendo que um bnixo que não é bruxo, mas pratica 
uma bruxaria, é um bnixo brando! Em termos da lógica zande, isto pode 
estar correto, mas em termos da lógica de Jarvie, que parece não querer ver 

é a seguinte: queira Jarvie ou não, os Azande desenvolveram uma forma 
própria de racionalidade, que não é necessariamente comensurável com a 
racionalidade européia. 

Cabe observar que nem sequer a tendência a evitar contradições precisa 
ser pensada como uma característica transcultural comum a todos os homens. 
Para tanto, gostaria de lembrar aqui certas características de uma sociedade 
imaginada pelo segundo Wiugensrem. Esta sociedade sena profundamente 
preocupada com a finftude, a impotência e a fragilidade do ser humano e, por 
isso, teria desenvolvido uma matematica contraditona. Cada demonstração 
matematica que envolvesse uma contradição seria entendida, nesta sociedade, 
não como algo a ser evitado, mas como mais um exemplo dessa mesma linitude, 
impotência e fragilidade... 

Em síntese, o equívoco objetivista de Jarvie salta aos olttos quando 
percebemos que, para avaliar se uma dada explicação é válida ou não, parte 






do pressuposto de que é possível desligá-la da correspondente forma de vida 
em que ela ocorre. Isto só poderá ser feito se houver uma ‘metarracionalidade’, 
da qual a racionalidade dos Azande e a de Jarvie constituem instâncias parti¬ 
culares. Mas as coisas são colocadas de forma tal que esta ‘metarracionalidade’ 
parece coincidir com o conhecimento cientifico, na forma em que foi desen¬ 
volvido pelas sociedades européias. É isto que permite a Freitas afirmar, ao 
final da exposição das idéias de Jarvie, que não há qualquer inconveniente 
em tomar o conhecimento científico como parâmetro para o exame de outras 
formas de conhecimento. Contra tal equívoco, que pretendo já ter desmasca¬ 
rado com os argumentos apresentados, replico: há inconveniente sim, e muito 
grave. Tal inconveniente se chama etnocentrismo cego. A ilusão que temos 
no sentido de considerar as 'explicações científicas’ mais ‘satisfatórias’ pro¬ 
vém muito mais do fato de qfié às defensores de tais ‘explicações’ possuem 
armas muito mais poderosas do que as dos Azande. Assim, em um conflito 
entre as duas culturas, os Azande estariam fadados à derrota. E isto permite 
que a linguagem e o vocabulário do vencedor sejam impostos aos vencidos. 
A forma de racionalidade do vencedor é sobreposta à do vencido. Pelo que 
sei, este é o mecanismo que tem predominado na história até hoje: a vitória 
péla força das armas, não do argumento racional. 

Algo muito semelhante ocorre com a questão que preocupa Popper, tal 
çgího apresentada por Freitas ao caracterizar a tendência que parece contar 
com suas simpatias: 

Para ele [Popper!, entender o conhecimento científico é entender como 
teorias determinadas são substituídas por teorias melhores com a pas¬ 
sagem do tempo, e saber a que vem a ciência é questão de saber se, de 
fato, tai substituição se verifica (a questão 'como' depende, evidente¬ 
mente,.da questão 'se'). Enquanto a resposta for sim, o conhecimento 
científico valerã alguma coisa. 

Esta questão está, certamente, formulada em uma metalinguagem quê 
pretende discutir a substituição de uma teoria científica por outra. Mas é claro 
iejue ela também envolve uma série de pressupostos. Para a discussão, os mais 
importantes são aqueles que estabelecem os critérios segundo os quais uma 
teoria é melhor do que outra. Popper parece estar convencido de que tais 
critérios podem ser determinados objetivamente. Kuhn, por sua vez, considera 
que não existe uma linguagem neutra capaz de realizar esta tarefa. Com o 
objetivo de fundamentar a posição popperiana, em uma importante nota (n B 4), 







'transteorética' que se revela, em última instância, transcultural. Esta 
racionalidade não parece uma hipótese adequada, dada a constatação do 
inevitável etnocentrismo que acompanha as metalinguagens transculturais. 

Outro ponto que merece esclarecimento é a distinção entre ciência e 
superstição. O professor Munz procura mostrar que os exageros da perspec¬ 
tiva de Derrida acabam por eliminar esta distinção. A estratégia de Munz é 
clara: no argumento que desenvolveu, tenta refutar Derrida em virtude da 
conseqüência indesejável que sua filosofia produz - a eliminação da dicotomia 
ciência tts superstição. Inferi daí - e corretamente, suponho - que esta distin¬ 
ção é cara a Munz. Em oposição a isto, procurei mostrar que esta distinção é 
proveniente da perspectiva semântica, que anseia pelas coisas mesmas. Até 
Freitas concorda comigo neste ponto quando diz que a perspectiva semânti¬ 
ca busca um critério absoluto de distinção que não existe. 

No entanto, surgem alguns equívocos de interpretação. Freitas atribui a 
mim a tese de que a solução do problema da distinção entre ciência e supers¬ 
tição requer um rompimento radical com a perspectiva semântica - realizado 
pelo segundo Wittgenstein. 

Em primeiro lugar, confesso que o problema desta dicotomia não cons¬ 
tituía minha maior preocupação quando optei pela perspectiva pragmática. 
Esta última pode fornecer uma distinção em termos falibilistas, quando ne¬ 
cessário. Em segundo, o rompimento com a perspectiva semântica aconteceu 
gradativamente e sob diversas formas, envolvendo inúmeros autores, como 
Peirce, James, Dewey, Quine e Wittgenstein. É verdade quftpsfe último assu¬ 
miu uma atitude predominantemente destrutiva em relação à metafísica tra¬ 
dicional. Mas esta atitude não era a única possível e talvez nem mesmo a 
mais eficaz para um pragmatismo atuante. 

Vou tentar esclarecer o que penso: o filósofo tradicional adota a estratégia 
de íefwjr uma teoria alternativa quando consegue mostrar que ela envolve o 
abandono da distinção entre ciência e superstição. Como filósofo pragmalista, 
adoto uma estratégia diferente: mostrar que esta distinção é contingente e 
provisória. Ela não passa de uma conjetura que fazemos com os critérios atual¬ 
mente disponíveis. Se for necessário, 2 poderemos estabelecer certos critérios 
por meio dos quais, dentro de certos limites, conseguiremos fazer uma distin¬ 
ção aproximada, falibilista, entre ciência e superstição no interior de nossa 
própria cultura. Mas tais critérios não podem e não devem ser utilizados para, 
por exemplo, comparar nossa ciência e a visão mágica da cultura Azande, sob 
pena de grave deformação etnocêntrica do objeto de estudo. 
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sujeito. Mais ainda: ao afirmar que a verdade é uma convenção e, portanto, 
contingente, o pragmatismo pressupõe involuntariamente uma racionalidade 
absoluta que estabelece aquela definição não-convencional de verdade. Por 
questão de espaço, não rebaterei tais criticas em detalhe. Pretendo apenas 
dizer que essas críticas são feitas do ponto de vista da filosofia tradicional, a 
partir do modelo da contemplação desinteressada e da idéia de conhecimento 
como representação acurada da realidade. 

O problema detm tais criticas está em que elas utilizam exatamente o 
modelo que o pragmatismo rejeita para atacá-lo. be o pragmatismo assumisse 
os princípios da filosofia tradicional, seria, claro, uma doutrina contraditória. 
Ao criticar, todavia, o modelo tradicional, o que o pragmatismo propõe 
novo modelo, no qual aquilo que a filosofia tradicional considerava inexplicável 
torna-se perfeitamente possível. Assim, em momento algum é necessário pres¬ 
supor uma filosofia absoluta para fixar os princípios e os métodos do 
pragmatismo. Não há qualquer contradição ou círculo vicioso envolvido, pois 
o pragmatismo é uma conjetura que se reconhece como tal, admitindo, portan¬ 
to, a possibilidade de retificação. Não se trata, porém, de uma retificação de 
tipo popperiano, obtida por falsificação. 

Os pragmatistas já mostraram há muito tempo que a tese falsificadonista 
de Popper é ingênua. 5 A retificação depende das circunstâncias específicas em 
que ela ocorre, circunstâncias estas que podem admitir, em certos casos, mas 
só em certos casos, o mecanismo popperiano de falsificação. Este mecanismo 
não constitui uma lei geral que regula a adaptação dos seres humanos a seu 
ambiente. Não há tais leis gerais. Isto, jjtjtém, não nos coloéa jio domínio do 
mais completo subjetivismo ou do relativismo. Possuímos regras de conduta e 
raciocínio nas quais acreditamos, mesmo que sejam provisórias. Embora acéf» 
temos que elas sejam retificadas um dia. so procederemos a tal retificacao 
quando houver motivos suficientes para tanto. Por exemplo: os lógicos conser¬ 
vam até hoje o modus ponens coaájS jíirma válida de raciocínio porque, desde 
o momento em que ele foi proposto até os dias de hoje, não houve motivos 
para retificá-lo ou mesmo rejeitá-lo. Ele ainda faz parte do conjunto de nossas 
crenças mais sólidas. Entretanto, assim que surgir um problema que o modus 
ponens não seja capaz de resolver satisfatoriamente, esará condenado a alguma 
forma de retificação. Não mudamos com freqüência todas as nossas crenças de 
uma só vez (isto talvez nunca aconteça). Costumamos mudar a maior parte delas 
quando há uma revolução. Assim, sempre resta um conjunto de crenças mais ou 
menos estáveis que nos permitem manter as coisas fuijgç4táníl.& 
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delo tradicional, elaborando uma verdadeira metafísica da ausência (isto 
não quer dizer, contudo, que muitas de suas colocações não possam inspi¬ 
rar os pensadores pragmatistas, como acontece, por exemplo, no caso de 
Rorty); m) ao basear o conhecimento na experiência sensível, o filósofo 
neopositivista está adotando uma perspectiva fundadonalista (pois a experi¬ 
ência sensível é adotada como referencial absoluto), mas, ao basear o conhe¬ 
cimento no consenso da comunidade, Rorty não está adotando uma outra 
forma de fundacionalismo (pois o consenso é pensado como referencial 
relativo - o modelo biológico do conhecimento permite aquilo que a filoso¬ 
fia tradicional jamais imaginou ser possível: pensar a partir de um ponto de 
referência contingente sem cair automaticamente no relativismo absoluto); 
n) na perspectiva pragmatista, o texto de Monod não teria o mesmo trágico 
destino de Derrida (este destino, conforme indiquei em meu comentário ao 
artigo do professor Munz, está previsto para os seguidores norte-americanos 
de Demida. Quanto a estes dois pensadores franceses, o que eles dizem pode 
e deve ser enfrentado a partir de uma perspectiva pragmatista). 

Para terminar, passemos à questão do popperianismo defendido por 
Freitas. Aqui, sinto-me na obrigação de manifestar que não entendi com¬ 
pletamente a posição assumida por meu colega. Nela, pude perceber uma 
certa ambigüidade que parece ser responsável até mesmo pelos equívocos 
já discutidos. Por ura lado, sem qualquer dúvida, Freitas se coloca ao lado 
de Popper. Isto pode ser depreendido a partir das seguintes afirmações, 
que encontrei disseminadas por seu texto: a) o conhecimento nada tem a 
ver com crenças, mas com a possibilidade de produzir erros e corrigi-los; 
E> entender o conhecimento científico é entender como teorias determina¬ 
das são substituídas por teorias melhores com a passagem do tempo (saber 
se a teoria newtoniana faz sentido não é questão de saber se ela está ou 
não ancorada em um conjunto de práticas sociais, mas sim a de saber se ela 
corrigiu ou não alguns erros produzidos anteriormente); c) a explicação de 
Kuhn - para o fato dé o livro de Franklin sobre a eletricidade ter-se tornado 
paradigmático - é popperiana (ele recorre às suas realizações sem prece¬ 
dentes, e não aos usos do livro); d) questões sobre o significado das pala¬ 
vras sao irrelevantes; e) devemos abandonar qualquer anseio por credenci¬ 
ais (não há bases últimas de validação do conhecimento). 

Estas colocações deixam transparecer todo o objeüvismo de Popper, que, 
como já mostrei, é subsidiário de uma concepção absolutista da razão 
fàlsificacionista. Contudo, meu colega faz algumas importantes retificações na 




doutrina popperiana, como se pode ver pelas afirmações que seguem: a) não 
precisamos estabelecer uma convenção - no caso, o critério da falseabilidade, 
para distinguir a ciência da não-ciência (porque não precisamos ter uma idéia 
precisa sobre onde termina a ciência e onde começa a superstição para discu- 
progresso da ciência); b) a formulação de hipóteses falseáveis é muito 
mais o procedimento pelo qual o organismo vivo toma conhecimento do am¬ 
biente ao qual tem, necessariamente, de se adaptar do que um critério de 
demarcação entre a ciência e outras formas de conhecimento (sid); c) ao dizer 
que a aceitação de uma teoria nos diz mais sobre os valores aos quais os 
dentistas aderem do que sobre os méritos intrínsecos da teoria, Bloor tem 
razão até certo ponto. Tais teses são claramente antipopperianas e revelam um 
surpreendente viés pragmatista na posição de Freitas. 

Isto, certamente, envolve um problema de consistência. Se Freitas quiser 
preservar seu credo popperiano original, acho que estará condenado a aban¬ 
donar o segundo gatpo de teses que assumiu, pois são totalmente incompatí¬ 
veis com a filosofia de Popper. Para este último, com efeito, é rigorosamente 
necessário que estabeleçamos um critério de demarcação entre a ciência e a 
não-ciência. O objetivo fundamental do estabelecimento de tal critério não é 
pensar o conhecimento do ser humano como adaptação ao meio ambiente por 
meio do fálsificacionismo; a aceitação de uma teoria nos diz muito mais sobre 
seus méritos do que sobre os valores dos cientistas que a ela aderem. 

Porém, se Freitas quiser manter as teses pragmatistas indicadas, deverá, 
em nome da consistência, abandonar as teses popperianas. Levando em conta 
os critérios atualmente disponíveis para a avaliação de teorias cientificas, ele 
não poderá ficar com os dois grupos de teses. Feitos estes esclarecimentos, 
espero, smceramente, que ele encontre aqui motivos suficientes para perceber 
a que vem a abordagem pragmática do conhecimento, deixando de lado o 
problemático objetivismo apriorístico popperiano e assumindo integralmente 
os princípios pragmatistas que já rondam seu pensamento. 


na réplica a "A que vem uma abordagem pragmática do 
ria de meu prezado colega Renan Springer de Freitas. 
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A abordagem pragmática do conhecimento 

Elas poderiam, no máximo, constituir diferentes formulações ligadas ao 
princípio pragmatista. 

5 Ou seja, a teoria científica faz contato com o mundo apenas em suas fronteiras, 
que estão muito distantes do seu cerne principal. Em virtude disso, quando uma 
das pi oposições ligadas à fronteira é falsificada, há uma multiplicidade de 
piocedimentos lógicos cid hoc, mas perfeitamente aceitáveis, de readaptar o 
corpo da teoria de modo a protegê-la da falsificação. A falsificação da teoria não 
é o resultado de uma coação lógica que os fatos impõem ao cientista, mas sim o 
resultado de uma opção teórica feita por ele. 


6 Renan de Freitas diiia que eles são todos popperianos sem o saber. Porém, 
reitero aqui que o falibilismo proposto pelos pragmatistas é mais flexível e 
funcional do que o de Popper. Como já mostrei, este filósofo ainda se baseia em 
um objetivismo extremado, que, ele sim, pressupõe uma forma de racionalidade 
absoluta. 

A bem da verdade, nem a perspectiva de Wittgenstein, que concentra sua atenção 
nos usos das palavras, e não dos livros. 

8 Não pretendo discutir aqui os casos de Latour e Foucault. O primeiro, porque 
conheço muito pouco, embora a apresentação de suas idéias, feita por meu 
colega, revele, à primeira vista, uma posição pragmatista. Quanto a Foucault, 
não sei dizer ao certo se é um pragmatista. Acho seu caso complexo demais para 
ser decidido nos limites da presente discussão. 

9 Acredito que é isto que está acontecendo na presente discussão com Freitas 
sobre o significado correto do termo pragmatismo. 
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5 . Valor de fato 


Cristina Magro 


Entre os diversos mitos que compõem a tradição cultural do Ociden¬ 
te está o de que a ciência se caracteriza - e ao mesmo tempo se notabiliza 
e se auto-ratifica - pelo acesso privilegiado a uma realidade objetiva inde¬ 
pendente e dada, cujas leis de funcionamento cumpre a ela ‘descobrir’. À 
ciência se atribui a propriedade principal de fazer previsões e permitir o 
controle... de tudo. 

O exercício dessas capacidades é conquistado graças ao cumprimento 
fiel de uma série de procedimentos, como a aplicação sistemática de um 
método particular, o chamado método científico, que, se acredita, tem o 
poder de afastar do processo de investigação e dos resultados da análise 
quaisquer ingerências indesejáveis do pesquisador, pejorativamente caracte¬ 
rizadas de “subjetividade” e “circunstancialidade”. De acordo com esse modo 
de pensar, o uso dessa estratégia garante que os resultados da investigação 
científica sejam objetivos e universalmente válidos. A universalidade das afir¬ 
mações, em oposição à localidade de resultados e à particularidade de obser¬ 
vações, tem sido historicamente preconizada como condição essencial de 
respeitabilidade nesse domínio. 

Alcançar essas propriedades depende então da fidelidade a certos prin¬ 
cípios, como a concentração de esforços na investigação de núcleos duros de 
necessários incondicionais para o aparecimento dos fenômenos que interes¬ 
sa compreender, de pequenas ilhas de regularidades que se pretendem uni- 
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pode-se rastrear em outros expoentes do pensamento ocidental tanto a con¬ 
tinuidade dos princípios teóricos de que ele se valeu (Derrida, 1972) 
a passiva aceitação do dsflpeito tradicional de linguagem (Harris, 1996). 

Em uma ação que acabou por influenciar aShumanas éonjo 
$|$todo d.qrijas seqüelas ainda se sentem após cerca de um século dentro 
da própria lingüística, apesar da ebulição e visibilidade alcançadas pela 
disciplina nas três últimas décadas seguindo um novo inaugurador da disci¬ 
plina - Noam Chomsky foi Saussure quem estabeleceu, nesse âmbito, 
uma série de dicotomias célebres como, por exemplo, langue/parole, 
signifícante/significado, sincronia/diacronia, fato/«ÉSr. As gerações de lin¬ 
guistas que se seguiram - e a maioria dos cientistas humanos que atende¬ 
ram a esse toque - cristalizaram seus esforços no estudo dos primeiros 
membros de cada um desses pares, que eles entenderam como sendo o 
único caminho possível para atingirem a meta de cientificidade em seus 
estudos: constituíram um objeto abstrato, formal, atemporal, e então consi¬ 
derado objetivo. Pensaram assim poder alcançar, e de modo estável, f 
conhecimento das relações estruturais entre os componentes das línguas. 
No entanto, outras íeituras de Saussure diferentes daquelas que fizeram os 
recém-intitulados lirsgilistas, em outras circunstâncias, foram e têm-se moas 
trado possíveis (Mandelbaum 1968, f?ar«6 f 1990) 

Na rede de crenças e práticas que constitui o domínio da ciência, a 
respeitabilidade das afirmações dos cientistas é ainda garantida por outros 
tipos de procedimentos cautelares associados aos que vimos descrevendo. O 
estatuto prestigiado das afirmações científicas, acredita-se, se dá pela correla¬ 
ção estreita que estas mantêm com fatos do mundo. E é precisamente essa 
relação de espelhamento fiel, propiciada por uma formulação lingüística ade¬ 
quada, que toma essas afirmações verdadeiras. Embora essencial no proces¬ 
so de constituição do domínio, e embora objeto de variadas descrições, a; 
forma lingüística dos textos científicos raramente é vista como coexercendo 
responsabiiidade direta na aura de independência esses textos têm coir: 

racionalidade. 

comportarem dentro.dos limites rígidos do emprego de sentenças impesso¬ 
ais ç da voz passiva, ou do chamado “plural de modéstia”, relegando ao 
fundo o autor-indivíduo e focalizando os feitos idealmente independentes 
daquele que os marca com sua indelével assinatura. É corrente os cientistas 
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evitarem também avaliações nâo-exprimíveis numericamente, prestigiarem 
uma linguagem lógica próxima de formalizações algébricas em detrimento 
da linguagem discursiva, tida como insuficiente e inadequada para expres¬ 
sar a maravilhosa perfeição do universo que eles estão ocupados em apre¬ 
ender. Os cientistas, então, salvo privilegiadas exceções, acabam adotando 
um estilo insosso de encadeamentos argumentativos previsíveis, preten¬ 
dendo dar vrn @ uma razão que precisa ser, aqui, incondicional e 
desincorporada. Nietzsdhe, escritor consciente dos feitos e efeitos da lin¬ 
guagem, parece ter sido o primeiro pensador a apreciar, com seu estilo 
irónico <-■ não raro ácido, a idéia de que o argumento mais racionai e desa¬ 
paixonado é uma instância apenas da polêmica que venho desenvolvendo 
íáq-úi, um esforço para mascarar a natureza parcial e partidária do trabalho 
(Nehamas, 1985; Magro, 1993). 

Movemo-nos então para perto de um outro mito associado ao primeiro: o 
de que se pode distinguir - e ao fim e ao cabo é necessário qyfe se distingam - 
núcleos da linguagem que são literais, objetivos, inequivocamente não-ambí- 
guos em sua representação de tatos, e extensas margens de sentidos secundá¬ 
rios, translatos, metafóricos, as expressões do valor, do subjetivo, do particular, 
do contingente. Tanto essa dicotomizaçâo quanto a escolha do que seja dela 
central e periférico se fazem em termos da seleção promovida pelos cientistas 
dos seus próprios instrumentos e, no caso dos linguistas, do tipo de objeto que 
desejam (ou acreditam ser necessário e possível) investigar. 

Harris (1^14-15) chama atenção para o fato de que, ao longo do tempo, 
a falibilidade do equipamento lingüístico da humanidade tem sido culpada por 
quase tudõ,.«desde a crença numa Divindade à perpetuação da discriminação 
entre sexos”, tendo havido reformas e cruzadas de todos os credos promovendo 
campanhas para aprimorar a questão. Estas incluem propostas de melhorar lín¬ 
guas existentes, eliminar de vez as imperfeições da língua cotidiana, como é o 

do calculus universatís de Leibniz, o projeto de uma linguagem artificial, 
desprovida de qualquer ambigüídade. Ainda notável, nessa mesma direção, é o 
Begnffsschrift de Frege, uma conceitografia, que se define como uma linguagem 
formular de pensamento puro, imitada da linguagem aritmética, um meio de 
evitar mal-entendidos e erros no pensamento originados pnncipalmenfe da lin¬ 
guagem ordinária. Faz parte desses esforços, portanto, o significativo empenho 
dos cientistas em afastar de seu discurso qualquer marca das circunstâncias da 
investigação - que se quer atemporal - ou da participação do investigador, pois 
suas conclusões científicas se querem impessoais e independentes. 
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ainda poderá ouvi-la como um filosofar de cientistas ou um filosofar de 
filósofos que nâo sâo bons o bastante para lidar com as essências e se 
dedicam a discussões especulativas sobre relações externas a seu objeto, 
apenas tratável nos termos objetivos dos núcleos literais de significação. 
Em tempos de “politicamente correto”, poderá ainda entender que tal dis¬ 
cussão se alinha com o patrulhamento ideológico da moda, uma normatizaçâo 
indesejável, pois os intelectuais sérios se pretendem livres para sua ‘desco¬ 
berta da realidade’. 

Como não integro qualquer um dos grupos anteriores, no que se segue 
procurarei trazer contribuições pertinentes a esse debate. Quero argumentar 
que nem esse modo de pensar a ciência nem o de ver a linguagem necessi¬ 
tam ser mantidos e que eles correspondem, literalmente, a uma desvaloriza¬ 
ção tanto do que fazemos ao fazer ciência quanto do que fazemos ao estar na 
linguagem. Se formos capazes de processar mudanças significativas nesse 
modo de ver na direção que vou sugerir, o que aparece em seguida é a 
compreensão da ciência como um conjunto de atividades de cientistas res¬ 
ponsáveis pela própria escolha e configuração de suas teorias e pelo 
direcionamento de suas pesquisas. 

Comecei falando dos critérios de validação da ciência no Ocidente: o 
apelo para uma realidade externa independente, o uso de proposições re¬ 
presentativas dessa realidade, a previsão. É de dentro da ciência, mais espe¬ 
cificamente da neurofisiologia, que me parece ter surgido o melhor (o mais 
elegante, o mais convincente) questionamento desse conjunto de crenças. 
Humberto Maturana, a partir de seus estudos experimentais sobre a visão, 
afirma que, como seres vivos, somos constitutivamente incapazes de obser¬ 
var um mundo de objetos independentes de nossa própria observação. 

Replicando o famoso experimento da rotação do olho da rã, feito inici¬ 
almente por Roger Sperry na década de 40, Maturana se deu conta de que 
perceber consiste no desencadeamento de uma série de correlações 
neurofisiológicas que são fruto de uma longa história de acoplamento estru¬ 
tural com o ambiente onde os seres vivos desenvolvem sua ontogenia. Per¬ 
ceber nâo é, como a tradição ocidental insiste em nos fazer crer, a captação 
de um mundo exterior a um organismo e independente dele, e a conseqüen- 
te computação desse meio em representações internas. 

Além disso, afirma Maturana, nosso sistema nervoso nâo tem condições 
de constituir, no seu interior, essas tais representações sobre as quais, nessa 
cultura, estão assentadas as noções de percepção, linguagem, conhecimento, 
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lingüistas, pela argumentação que envolve implicações do conceito de signi¬ 
ficado e sua distinção da noção de fato. O curioso é que esse seu trabalho 
forneceu elementos produtivos tanto para o holismo e o pragmatismo desen¬ 
volvidos por Rorty, por exemplo, quanto para a epistemologia naturalizada a 
que o próprio Quine se afiliou, lamentando posteriormente que o refinamen¬ 
to excessivo de seu raciocínio no artigo em questão tenha apontado noutra 
direção da qual ele viria a discordar. 1 

A esses filósofos podemos reunir ainda o segundo Wittgenstein (1953), 
principalmente em sua recusa à idéia de uma linguagem privada e da lingua¬ 
gem mediação/representação perpetuada pela tradição ocidental, e em sua 
proposta de compreendê-la em termos de jogos de linguagem móveis, vari¬ 
áveis, circunstanciais. 

Hoje, a filosofia (la mente e da linguagem de Davidson é um excelente 
roteiro na mesma direção. E|é íôjeita a idéia de esquemas conceituais e, 
conseqüentemente, a distinção entre algo que é lingüístico e algo que é: 
externo à linguagem e que torna as sentenças verdadeiras (Davidson, 1974). 
Sugere também que descrições em termos microestruturais (usando o voca¬ 
bulário de neurônios e sinapses, por exemplo) e descrições em termos 
macroestruturais (crença, desejo, intenção) são irredutíveis uma à outra. Ele 
entende que cada uma delas está num domínio diferente e atende a diferen¬ 
tes propósitos, não se podendo dizer que uma seja mais verdadeira que a 
outra. Julga indesejável a perspectiva reducionista da ciência que insiste em 
colapsar essas duas instâncias descritivas (Davidson, 1980). Uma terceira tese 
defendida por Davidson e que nos interessa aqui é que as metáforas não têm 
qualquer sentido especial, adicional, nem requerem qualquer recurso se¬ 
mântico ou cognitivo extra além daqueles envolvidos em nossa atribuição de 
sentidos ordinários. Assim, não há como distinguir entre sentidos secundã- 
rios, translatos, e sentidos primários, literais, com base no maior ou menor 
espelhamento da realidade ou no número de processos cognitivos envolvi¬ 
dos em sua produção (Davidson, 1978). 

Rorty (1991b) articula essas três teses davidsonianas no que ele chama de 
“fisicalismo nâo-redutivo”. Por fisicalismo entendemos uma disposição para 
descrever quaisquer fenômenos em termos tanto microestruturais quanto 
macroestruturais, em termos tanto não-intencionais quanto intencionais sem 
que nenhuma das descrições tenha qualquer privilégio de natureza ontológica 
sobre a outra. O fisicalismo implica íundamentalmente, portanto, uma postura 
de independência - ou de abandono - das categorias transcendentais a que 






está presa a tradição ocidental. Por nâo-redutivo entendemos que os vocabulá¬ 
rios micro e macroestruturais, não-intendonal e intencional são diferentes e par¬ 
ticipam de jogos de linguagem diferentes, não podendo um substituir o outro em 
nome de uma suposta verdade ontológica. Assim, Davidson e Rorty mantêm a 
idéia de um espaço psíquico, mental, do qual palavras como desejo, planeja¬ 
mento e interesse são constitutivas. Mantêm o espaço físico, do corpo, do qual 
palavras como neurônio, prótons e nêutrons são constitutivas. A redução de um 
ao outro, ou a eliminação do mental em favor do físico (supostamente o único 
tratável cientificamente) ou vice-verca - as alternativas apresentadas pelas ciên¬ 
cias cognitivas hoje - resultam, desse ponto de vista, desastrosas. 

O mesmo movimento encontramos em Maturana: aquilo a que habitual¬ 
mente denominamos o mental, o psíquico, nele devem ser entendidos como 
processos, como fenômenos relacionais em que nosso viver humano se dã: o 
humano ráo tXTirre na interioridade corporal, ainda que dela dependa, mas na 
dinâmica de relação com o meio na linguagem (Maturana, 1997d). A mente 
não está na cabeça, mas na relação (1985). 

Agora precisamos explicitar nossa própria noção de ética. Precisamos 
configurá-la tora da arquitetura conceituai tradicional. Precisamos arrancá-la 
do limbo dos princípios transcendentes e universais sem os quais algumas de 
nossas atividades poderiam passar, permitindo-nos articular adequadamente 
nossos afazeres em instâncias diversas de nossa vida como afazeres que de¬ 
pendem de nossos próprios afazeres. Tomemos a idéia de ética como postura, 
uma disposição para ação no mundo caracterizada por sua maior ou menor 
capacidade de inclusão de outros no nosso mundo ou de visualização dos 
outros que estão ao nosso redor. Enquanto uma disposição para ação é tam¬ 
bém emoção e, se estivermos imersos em afazeres que produzem sociedades 
mais igualitárias e livres, mesmo que eventualmente não consigamos dar a 
nossas escolhas justificativas racionais, ainda assim saberemos exatamente o 
que á ;m não é desejável em termos de uma coletividade. A força da ética, 
assim entendida, podemos reconhecer inclusive no vocabulário de uma cor¬ 
rente teórica qualquer. Isto é, sendo postura, todo mundo tem uma, quer aceite 
reconhecê-la e explicitá-la, quer não. 

Como, então, falar das atividades científicas sem eximi-las da responsabilida¬ 
de de tâzerem parte de redes de conversações mais amplas que as dos escritórios 
e laboratórios em que se dão, ao mesmo tempo em que reconhecemos suas 
contribuições relevantes para a melhoria das condições de vida das pessoas que 
direta ou indiretamente participam de/são afetadas por nosso trabalho ? 
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discutidas com muita propriedade por Latour (1988, 1993), sem priorizar 
quaisquer das forças que aí atuam. Ainda que bastante envolvido com o 
trabalho em laboratórios de biologia, com a pesquisa biológica, o pensamen¬ 
to de Latour nos ajuda a nos dar conta de como foi que, na história recente 
da lingüística, o objeto de estudo do gerativismo se impôs, redefinindo todas 
as regras da disciplina. 

Por um lado, é preciso reconhecer o esforço despendido pelos pesquisa¬ 
dores fiéis ao credo na corroboração e aprimoramento da teoria desenvolvida 
por Chomsky 2 e, ao mesmo tempo, mencionar que as inovações trazidas para 
a área ampliaram o círculo de conversações dos linguistas de forma a incluir 
nele especialistas em inteligência artificial e neurociências, por exemplo. Por 
outro lado, é preciso reconhecer o vocabulário normatizante e de controle cõfS- 
que a teoria foi e é construída: desde o início dessa era sucederam-se inúmeros 
modelos, sem se alterar a direção perseguida a este respeito, 

É preciso ainda reconhecer o (indevido) refluxo, para a fenomenologia 
humana, da comparação com os computadores, que já faz parte mesmo da 
teoria psicológica de Fodor (1975, 1982) que lhe dá sustentação. É assim que 
os lingüistas falam hoje em input e output referindo-se àquilo que se ouve e 
ao que se fala, em módulos da mente, em processamento de símbolos, em 
processamento cognitivo, na natureza algébrica da recursividade lingüística, 
com a naturalidade (e literalização!) que ao longo desses quase trinta anos de 
gerativismo a recorrência das conversações de estatuto privilegiado produziu 
nesse vocabulário. Essa associação entre corpo e máquina, mente e software, 
permitida pelo cartesianismo adotado por Chomsky, encontrou ambiente 
propício para se desenvolver, de um ponto de vista tanto técnico quanto 
estético dos critérios de dentificidade da época. 

Parece-me desnecessário explidtar em detalhe as idéias de Chomsky, 
tal a penetração de sua doutrina em círculos acadêmicos e profissionais. Mas 
algumas observações ainda cabem aqui. Chomsky e seus seguidores afirmam 
que todo ser humano traz, como parte de seu equipamento genético, um 
conjunto de regras (atualmente renomeadas “princípios e parâmetros”) e um 
conjunto de a priori conceituais inatos, representados na mente 5 daquele 
que deverá se tomar um falante-ouvinte. Estes são um pré-requisito suficien¬ 
te para, mediante exposição a dados “imperfeitos” de uma língua qualquer, 
ser acionado no indivíduo o “dispositivo para aquisição de linguagem” e 
desenvolver-se nele uma gramática que é um conjunto de regras de natureza 
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essencialmente sintática que lhe permite enunciar sentenças da língua. No 
entanto, essa capacidade, infinita, é impossibilitada de se mostrar inteira- 
mente por causa dos limites da própria existência humana: limites de memó¬ 
ria, limites de tempo, interferência prejudicial de nossas mundanas circuns¬ 
tâncias. Essa capacidade infinita é, ela mesma, regida por regras, não é livre. 
Sofre restrições de natureza sintática. Como apontei anteriormente, é clara 
sqtli a procura da essência da linguagem formulada como um sistema abstra¬ 
to constituído por código de natureza matemática, lógica, perfeita, cuja apli¬ 
cação é perturbada por acidentes de uso e percurso. 

A promessa de suplantar os limites do humano e conhecer o essencial 
da linguagem - o que, de acordo com esse modo de ver, significaria conhe¬ 
cer, ao mesmo tempo, parte das capacidades cognitivas da espécie - foi e 
ainda continua a ser, em certos círculos, sedutora. Tal perspectiva estabelece 
definitivamente a descontinuidade entre os animais humanos e os outros 
animais, tendo como elementos distinguidores o número de símbolos que 
cada espécie manipula e a variedade de informações que consegue transmi¬ 
tir. 4 Esse é, então, um discurso de limites e de exclusões, não um discurso 
qi!« ressalte as surpreendentes possibilidades que nos abre a linguagem em 
termos de configurarmos nela uma variedade de mundos possíveis, de forne¬ 
cermos explicações e descrições concorrentes não por sua maior ou menor 
aproximação da verdade ou da realidade, abstratamente definidas indepen¬ 
dentemente da linguagem em que essas são formuladas, mas por sua utilida¬ 
de na satisfação de nossas perguntas, curiosidades e dificuldades. 

Paralelamente, outro conjunto de práticas excludentes cumpriu papel 
decisivo na projeção da linha de pensamento chomskyana dos anos 70 até o 
início dos anos 90 (quero fazer-me aqui otimista e considerar que esta situa¬ 
ção começa ;a sé r^tífw-íjí os decretos departamentais e de agências 
financiadoras de pesquisa direcionaram a seleção de pessoal e de verbas 
claramente para pesquisadores engajados no desenvolvimento daquele mo¬ 
delo teórico particular, que se tornou então um must acadêmico. Ainda tive¬ 
ram papel importante as cúpulas de associações de lingüistas selecionando 
trabalhos apresentados em seus seminários e congressos, e definindo temáticas 
para seus encontros sempre focalizando o gerativísmo; políticas editoriais 
xfõífto a da revista íanguage, que determinou a seleção de seus artigos em 
termos da referência à pesquisa relevante que, aqui, significava “pesquisa 
realizada naquela corrente teórica particular” 5 e a réplica do editor, uma nota 
A projpria resenha de 'ftiylpr, e também Hopper (1989), sobre a atitude 
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programática dessa teoria, estabelecendo limites precisos para a disciplina e 
os disciplinados). 

Ainda que, no recente vídeo A Construção do Consenso, Chomsky te¬ 
nha aparecido para muitos como o arauto de mais uma novidade no campo, 
ao reconhecer que pelo menos no nível do discurso - um nível maior do que 
aquele de que modelos teóricos de sentença estão equipados para tratar - há 
margem para uma atividade interpretativa de fato, parece-me que o que se 
pretende ali é justamente denunciar os perigos da “excessiva valoração” dos 
fatos. Aplicar as idéias expressas nesse vídeo à análise do próprio documentário 
permite-nos ver os grosseiros recursos de que a produção se valeu para 
construir a imagem do imparcial cientista prejudicado pelas irracionais forças 
externas do poder. A quem queira estender as observações lançadas aí, em 
situações jornalísticas e políticas, para o domínio da ciência como ele a exer¬ 
ce, um lembrete: a se manter a dicotomia, não podemos nos esquecer de que 
a subjetividade é constitutiva da objetividade. É nessa oposição que uma e 
outra se definem e se sustentam como modo de pensar. O que Chomsky faz 
nesse vídeo é procurar consolidar a idéia de objetividade e dos prejuízos da 
subjetividade, e assim reunir seu rebanho já bastante disperso pela falência 
das muitas promessas de felicidade futura com que iniciou o programa 
gerativista na academia, reinstaurando o promissor caminho da verdade. 

Maturana (1997c) e Rorty (1997) são unânimes em apontar que a busca 
da objetividade, o apreço pela verdade como representação perfeita de uma 
realidade externa independente correspondem a um modo de relação 
interpessoal caracterizado pela intolerância para com o diferente e pela exi¬ 
gência de obediência. Ambos indicam, cada um a seu modo, que é nas redes 
de conversação, apenas nelas e dependentes delas - porque nenhuma regu¬ 
laridade ou essência ou realidade há fora dos jogos de linguagem daqueles 
que 'linguajeiam' - que configuramos maiores ou menores zonas de concor¬ 
dância. Isto é o que devemos, então, compreender como ‘objetivo’ e ‘verda¬ 
deiro’, e junto podemos trazer para nossa reflexão a articulação entre a ética 
e a prática, seja ela cotidiana ou científica. 

Dar-nos conta de tudo isso, a meu ver, abre caminho para sermos livres 
em nosso trabalho, em nossas escolhas teóricas e em nossa critica das teorias 
disponíveis. Só assim poderemos dar valor, de fato, à própria linguagem, ao 
conhecimento e a nossa atividade intelectual. 
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6 . Acaso e necessidade na ética do crime ou o uso da crítica 
literária na análise sociológica do discurso ordinário 

Luiz Eduardo Soares 


Este ensaio é dedicado a Flora Sussekind, com 
admiração por suas pesquisas literárias, e a Julita 
Lengruber, com admiração e solidariedade em 
sua luta contra a privação de liberdade como 
recurso penal, sempre que houver qualquer 
outro meio mais humano e eficiente. 


Gostaria de reintroduzir no campo de debates dos cientistas sociais um 
argumento que tem freqüentado, de formas diferentes e com intensidades 
distintas, estudos, textos e pesquisas de alguns colegas. 1 Poderia formulá-lo 
do seguinte modo: a análise da literatura ou (sintética e impropriamente) a 
crítica literária é relevante e, mais que isso, instrumentalmente útil para in¬ 
vestigações sociológicas e antropológicas - em particular para aquelas que 
tematizam opiniões e representações, padrões normativos internalizados ou 
pautas valorativas, categorias ou manifestações simbólicas, comunicativas ou 
cognitivas. A originalidade da perspectiva aqui adotada - se é que existe 
alguma - decorreria de seu compromisso com uma incorporação mais radi¬ 
cal e plena, mais orgânica e funcional do que costuma ocorrer nos esforços 
de cooperação interdisciplinar. Refiro-me à incorporação de objetos, méto¬ 
dos e orientações teóricas provenientes da tradição dos estudos literários. 
Insisto na radicalidade da integração proposta porque, na articulação que 
tenho procurado desenvolver, tais objetos, métodos e teorias convertem-se 
em mediações necessárias à construção adequada do próprio objeto socioló¬ 
gico, à realização conseqüente do método pertinente e ao cumprimento inte¬ 
gral do projeto teórico propriamente sociológico - se é que continuaria a 
fazer sentido este tipo de classificação, a meu juízo antes institucional e 
política, simbólica e afetiva, histórica e convencional do que genuinamente 
requerida por motivos de ordem lógico-conceitual (Soares, 1993). 
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A introdução da tradição de estudos sobre literatura neste ponto da rota 
de pesquisa não funciona como um complicador. Ao contrário, resolve pro¬ 
blemas, indica limitações de pontos de vista alternativos e toma acessíveis 
recursos indispensáveis. Veremos, por meio de alguns exemplos, que ampli¬ 
ações da sensibilidade hermenêutica e do espectro do próprio objeto de 
análise podem advir da aplicação de atenção crítica, inspirada em estudos 
literários, ao campo discursivo em causa. A releitura assim orientada fará 
emergir os temas a que aludi na abertura deste texto. 

Para mergulhar de vez no literário, isto é, nesta estética nada holista, 
involuntária e selvagem que encontramos nas narrativas dos internos, em 
cujo tempo se estendem os múltiplos fios de vidas memoráveis e sombrias, 
entre heróis mínimos e máximas culpas, é preciso, desde logo, municiar-se 
da recomendação de Bakhtin (1992:342): 

as relações do sentido entre enunciados distintos são de ordem dialógica 
(ou, pelo menos, têm um matiz dialógico). O sentido se distribui entre 
as diversas vozes (..._}. Os elementos linguísticos são neutros a respeito 
da segmentação em enunciados e se movem livremente, ignorando os 

fatores metalingüísticos. 

Atentos, tanto quanto possível, para o criado na arte cotidiana e espon¬ 
tânea do discurso ordinário, devemos observar, com especial interesse, que 
“o sentido se distribui entre as diversas vozes” (Bakhtin, 1992:349), levando 
em conta que a pluralidade das vozes habita um único discurso, intervindo 
exatamente para, por meio de marcações distintas (como mudanças sintáti¬ 
cas; alteração no sistema de assignação do sujeito; revoluções nos tempos 
verbais), separar perspectivas, mundos morais possíveis, conexões causais 
alternativas, articulações semânticas distintas, enfim, personagens virtuais 
diferentes, quando não opostos. Separar, diferenciar, mas, ao mesmo tempo, 
relativizar as distinções e contradições dramatizadas. Enfim, desfeito o nove¬ 
lo que se apresenta sob a aparência da unidade, é a própria leitura e seu 
centro que se vêem desafiados. Ler é acompanhar metamorfoses, 
metamorfoseando-se - como, aliás, escreveu, certa vez, Elias Canetti. 
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As artes da culpa e da dissimilação 

Atentemos para o que nos relata o primeiro de nossos narradores, quando 
o enredo atinge o ápice dramático, e o autor está prestes a reencenar o 
momento culminante de sua trajetória, ou o ponto mais fundo de sua queda. 
Ele nos conta que chega o momento em que sua vida sofre a mais significa¬ 
tiva inflexão: 


Aí partimos pra lá, Tamos de longe olhando e nada do José sair. 3 Aí 

Os moleques tavam jogando bola, sabe ? Aí (...) saímos, pegamos todo 
mundo. Ajpfe) o José saiu correndo. Morreu o sobrinho do José, de 
um ano e oito meses. Morreu a Nara, a mãe do José. O José ficou com 
um lado todo aleijado. (...) Morreu a Nara e a criança no quarto dos 
fundos, onde o Cadinhos entrou CD Eu peguei a mãe do José e (...) 
eu peguei o José no quarto da frente 4 

Eis aí, em ação, a técnica narrativa cinematográfica: quando o ato máxi¬ 
mo explode, afinal, o relato corta o fluxo narrativo em curso, suspende a 
cadeia sintagmática anteriormente instaurada e oferece um quadro frio e 
distante, objetivo e profissional, quase no tom de um laudo pericial, em que 
são resumidas as consequências do ato interrompido. 

O sujeito que narra é o personagem que reúne, em si, a dupla autoria, 
do crime e do discurso. Isso, no início, enquanto a trama arma a emboscada 
e o salto para o assassinato. Logo depois, quando é preciso mergulhar no 
feito do furacão, carregando a primeira pessoa na posição penosa de sujeito, 
é outra vtisr qúe se anuncia: as vítimas da violência deslocam-se inadvertida¬ 
mente para o lugar do sujeito, apassivando-o: rnoneu fulano, morreu beltrano, 
sicrano ficou aleijado. 

Parece haver, neste caso, dois processos geradores de sentido, que de¬ 
veriam merecer atenção e tratamento adequado quando o conjunto do dis¬ 
curso em pauta for examinado, ambos identificáveis pelo rastreamento da 
forma em que se constrói a narrativa. O primeiro processo gerador de senti¬ 
do elabora e ressemantiza a culpa, travestindo-a de pudor e defensivo recuo 
do corpo ineliminável da vítima, isto é, do crime e suas conseqüências. E 
nisso há todo um juízo moral autocritíco e o reconhecimento da não-gratuidade, 
ao contrário, da necessidade do castigo, como desdobramento natural do 
destino criminoso, que é pura determinação. 
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O segundo processo gerador de sentido elabora as relações nada 
simples entre sujeitos e seus atos, abrindo espaço para a relativização de 
juízos, ao acentuar o caráter contingente, arbitrário das circunstâncias d® 
crime, Quando se relata um gesto e, alterando-se o ângulo de observa¬ 
ção, fracionando-se o contínuo temporal, arrebatam-se as vítimas das mãos 
xitíi CpIjtM-u.ospi, elas não chegam a ser salvas, mas suas mortes emergem 
em dm®» enunciados como fatos independentes, que guardam relações 
agora problemáífcfs e cottpngentes com os atos figurados no 
enquadramento anterior. 

Episódios fortuitos condenam um homem a pagar, submetendo-se à 
imposição estrita da norma e, a seguir, à imposição das disciplinas 
confinamento, que ordenam inteiramente tempo e espaço, criando o modelo 
reduzido de ujs. epsttOs que é pura determinação e necessidade. Pode o 
personagem eventual de uma conexão gratuita e aleatória entre ações e 
conseqüências arcar com a responsabilidade por dar sentido ao caos da ex¬ 
periência ? Arcar com os custos de impor um fio de continuidade entre partes 
fragmentárias de alguns miseráveis destinos humanos ? 

m. movimentos produtores de sentido chocam-se e geram tensão 
dramática, energia por atrito de opções agonísticas. Vale a pergunta retórica: 
issõ é valioso para quem quer saber algo sobre as significações dominantes 
experimentadas no confinamento penal ou sobre as formas de vida arquite¬ 
tadas pelas linguagens acionadas ? Aposto que sim. 

Acrescente-se ainda, uma última observação. Wolfgang Iser, em The 
Implied Reader, escfeveo “Às ve», o diálogo quase se assemelha a uma 
sequência de causas" (199fsí$Í. Tradução dos Orgs.). O diálogo 

interno a um mesmo diSçuíso, contraponto de enunciados ou vozes, pode 
amar exatamente como a forma em cujo espaço efeitos e causas se dissociam, 
desde que a ruptura desloque os enunciados em direções opostas, isto é, 
para planos diferentes e conflitantes, subsumidos por subjetividades aparta- 
dasiB^e são figuras postas pela própria narrativa, ou melhor, pela estética 
da culpa e da dissimulação da qual deriva. 

'Jptj a aparência de realismo mimético, descobrimos estratégias bastante 
mais sofisticadas, e isto abre, para nós, novas possibilidades interpretativas, 
para além das pesquisas sobre representação ou iópfmãc. 
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Ela ficava faiando íá em uma língua desconhecida, mas eu estou cien¬ 
te de que era comigo, que eu senti, entendeu ? As lágrimas vêm nos 
olhos, você começa a chorar. É um negócio difícil,, nc ? Porque, hoje, 
o cara que já matou tantas pessoas, já participou de assaltos, já fez 
tanta coisa, o cara chorar em público, é difícil. Então só mesmo uma 
força maior, só mesmo o poder de Deus que pode fazer isso, que 
existe, realmente. É difícil de acreditar, assim, mas acontece. A partir 
do momento que você deixa que o poder de Deus te envolva, que vã 
. apossando totalmente do teu coração, você abre teu coração pra acei¬ 
tar esse evangelho, você sente uma mudança diferente. Tudo que 
você um dia já fez, você passa a tomar nojo daquilo. 

A comovente narrativa do assassino convertido é bastante rica e formal¬ 
mente ou literariamente complexa: o presente e a referência direta ao 
interlocutor guardam uma alteração não apenas no tempo do verbo, mas no 
sujeito do enunciado, que se transfere para um vago e genérico ‘você’, que 
apela, envolve e subsume, em certo sentido - mas não se confunde com - o 
interlocutor empírico, o entrevistador. 4 A transição observada no plano for¬ 
mal, que a tradição dos estudos literários nos ajuda a identificar e interpretar, 
remete e reencena a metamorfose existencial dramatizada na conversão. As¬ 
sim como o narrador pôde render-se à convocação da divindade graças à 
éolàijQtítçâo do crente mais vivido e experiente, que decifrou o enigma do 
sonho, assim também o interlocutor - quer dizer, nós todos -, interpelado 
pela mudança de registro discursivo, pode reencontrar seu caminho, ocupan¬ 
do a posição de neófito e entregando-se à experiência iniciática, concentrada 
no contato com as diferentes e estranhas línguas que sussurram sob a voz 
aparentemente cristaliàjf ft monológica do narrador. Em uma delas, o 
interlocutor, sabendo ouvir e querendo lançar-se, descobrir-se-á já sujeito de 
um relato de conversão e de adesão aos ensinamentos bíblicos. O narrador, 
em uma das línguas, já descreveu a conversão do interlocutor - só falta a este 
Àivê-la: “você abre teu coração pra aceitar esse evangelho, você sente uma 
mudança diferente”. 

A confissão prossegue: 







A abertura do futuro, que abriga outros mundos possíveis além daquele 
rijufí decorre como que naturalmente da rotina fastidiosa, nauseante e 
mortificante do presídio, supõe indeterminação e será tão mais ampla quão 
mais elevada for a taxa de imprevisibilidade. Pensar o amanhã como renova¬ 
ção contínua do mesmo é uma saída para lidar com a angustiante permanên- 
«fcfio passado e a extensão do presente mórbido até um futuro longínquo. 

O tempo é a pena, na medida em que toma o confinamento — isto é, a 
restrição do espaço vital - uma condição contínua e permanente. A discipli¬ 
na encontra no tempo sua matriz, e o esquadrinhamento panóptico reproduz 
e destila o rigor da pena em regras. Este processo faz da convenção a segun¬ 
da natureza a ser revogada pelas fugas sonhadas. 

A convenção, em todas as suas formas, é renegociada com minúcia, 
argúcia e ansiedade: dela depende a sobrevivência, assim como, por outro 
lado, nela se concentra toda a miséria da pena. Fugas desejadas e paraísos 
artificiais correspondem a suspensões da convenção, das normas da sociabi¬ 
lidade, das regras da interação, dos códigos da linguagem. 

Redefinir sentidos do que está posto, circunscrito, definido e cristaliza¬ 
do significa, nesse contexto, ampliar espaços limitados pela cultura discipli¬ 
nar da comunicação e da sociabilidade, distender as convenções e suas dis¬ 
ciplinas, abrir perspectivas para a experiência do sujeito. Aí talvez esteja um 
dos segredos da valorização tão curiosa da mudança de sentido, dia a dia, do 
mesmo enunciado lido na véspera, do mesmo relato, da mesma narrativa — 
contada, talvez, a um entrevistador, sobre a própria vida. Na narrativa de 
articulações fluidas e sentidos indeterminados, é o sujeito que se liberta e a 
vida/relato que se abre para a liberdade da mudança. Pode ser crucial reviver 
a vida como significação. 


A crueldade como artifício formai, a redução do sentido à contingência da 
sensibilidade e a reifícação da memória^ 

A intimidade sensual da ostensão aproxima o predador e sua presa: “eu 
machucaria você (...) aqui, aqui, aqui, aqui”, A referência, neste terceiro 
discurso, é quase um toque, suave inversão da violência, mas sutil preserva- 
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ção da promessa de dor, estabelecendo um pacto tácito de atração pelo 
medo, a sedução da ameaça. 

A crueldade instaura uma temporalidade autodissolvente, na medida 

tituindo a significação pela facticidade. O tempo reduz-se a pura contingên¬ 
cia, à extensão limitada do evento. O discurso põe em marcha um relaciona¬ 
mento íntimo entre a linguagem e o real, tomando-o extensão da experiên¬ 
cia e momento da sensibilidade, aquém e além da memória e da prospeção, 
via intervenção sádica sobre o corpo. O sadismo aparece como artifício for¬ 
mal capaz de produzir o mimetismo possível, ao substituir a alusão referencial 
pela contigüidade metonímica - como figuração da própria relação referencial; 
ou seja, neste caso, a metonímia é a metáfora reflexiva do discurso. Por esse 
mecanismo astucioso, o discurso é, por seus próprios dispositivos formais, 
reenviado, em rota de Sísifo, à sua impotência constitutiva. Poderia ter-se 
enaltecido por seus triunfos, por suas realizações e pelas vias que abre à 
renovação das formas de vida, conforme ocorrera no caso da conversão, mas 
o solipsismo nardsicamente masoquista, aqui, dá as cartas. 

Eu não sei ser dissimulado (...). Eu sou objetivo e vou direto ao ponto 
1 ) Eu não gosto de rodeios; eu não gosto de fantasiar. Então, eu não 
gosto de falsidade (...>, M: pessoas que eu matei na rua, matei porque 
eram dissimuladas, porque eram falsas, porque me traíram (..d. Eu 
não gosto de gente dissimulada. E eu não tenho perdão. Não tem 
perdão pra mim, nesse sentido. 

A escorregada do ato falho desnuda a extensão do rigor do juízo que 
prepara a violência e que, em si mesmo, realiza a violência. Todos são víti¬ 
mas potenciais, a começar pelo próprio narrador - ele já foi condenado épf, 
seu duro íribimal interno. Por isso, tenta, em vão, dissimular. O resultado ca 
paradoxal desocultação da própria culpa confirmada e jamais suficientemen¬ 
te purgada. “Foi dissimulado comigo ? Foi falso comigo f 

As perguntas permanecem suspensas, não exigem respostas, até por¬ 
que foram antecipadas: nesse campo discursivo, o crime é, imediatamente, 
castigo. O personagem ^jj^na cena discursiva, representa o autor não tem 
apelação, mesmo porque ele próprio sabe: “Eu sei quem é falso e quem não 
é. Por isso que eu olho pras pessoas”. Certamente, o narrador não suporta 
olhar-se a si próprio. O veneno foi projetado nos outros e se espalha como 
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versar com você [pausa], Eu não vou te intimidar. Eu não vou chegar 
gritando com você. Eu vou te machucar normalmente como nós esta¬ 
mos aqui conversando [pausa]. 

Desde a inclusão do interlocutor nas cenas fictícias narradas, como per¬ 
sonagem coadjuvante, a participação já era efetiva. A simulação da maldade 
como experiência dialógica, em que a violência surge como paradoxal afir¬ 
mação da relação e de sua intensidade, torna-a, como sugere o autor, um 
equivalente da entrevista, um simulacro da conversa - e vice-versa. 

Eu vou te quebrar aos pouquinhos de uma forma que você fique 
consciente. Você vai ter participação ativa na minha maldade. Você é 
coadjuvante, entendeu como é que é ? Você vai, você vai participar 
[pausa]. E eu vou ter enorme satisfação em que você fique, que você 
escute até a hora de você morrer. Que você sinta a dor. Porque o que 
você fez, a falseta que você fez também foi suavemente. 


O apelo à relação atinge o ápice na surpreendente suspensão da fra¬ 
se: “Eu vou ter enorme satisfação em que você fique”. Segue-se, logo de¬ 
pois, a morte, que anula a possibilidade da relação assim que ela se deixa 
dizer, ainda que de forma oblíqua e dissimulada, como fazia Capitu na 
paranóia de Bentinho. 

Outra característica da maior importância, nesse caso, é a ênfase na 
recusa ao perdão e ao esquecimento, a insistência na potência da memória, 
caução última da realização futura, algum dia maquiavelicamente calcula¬ 
da, da vendetta : 


Isso vai demorar. Isso não vai ser agora. Isso vai ser quando tiver tudo 
se esquecido. Quando tiver uma pedra em cima. Eu sou maquiavélico 
também (...). Eu posso não te pegar hoje. Eu posso não te pegar 
amanhã. Eu posso não te pegar daqui a um ano. Mas vai chegar um 
momento que eu vou te pegar. 


Memória plena, total, sem poros, sem brechas, sem respiração (asfixia 
mnemónica), pesa como doloroso infortúnio: sem possibilidade de refúgio e 
descanso no esquecimento (auto-abandono do self), o narcisismo e a onipo¬ 
tência tornam o sujeito prisioneiro de si mesmo, como imagem pétrea do 
passado reificado, absolutizado e experimentado como fetiche masoquista. 
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O risco do outro (ser lembrado para a vendetta futura) é a condenação da 
self. Se a memória é plena, o passado é sempre contemporâneo do sujeito 
(volta a ser presente deslocado para o plano da imagem e do valor) e 
corresponde à necessidade do juízo, de sua correção e verdade, à convicção 
absoluta do que se sabe e julga. A linguagem é, ela mesma, a referência, 
assim como o passado superpõe-se ao presente, graças à plenitude (sem 
lapsos e falhas) da memória (judicativa): significação e valor feitos pura e 
irreversível facticidade (de segundo grau, porque coextensiva ao fluxo da 
vida), todavia neutralizada pela suspensão prático-temporal representada pela 
prisão. Portanto, a realidade de segundo grau prevalece, toma-se dominante, 
submetendo a experiência 'real’ do sujeito a estranho deslocamento: pura 
imagem e valor, aspereza e rigor. A vida é reificada: auto-imolação trágica. A 
EBtteza da vingança assassina o futuro na pira (auto)sacrificial do presente. 
Jamais a prisão poderia ir além: congelar o fluxo vital, convertendo o sujeito 
em objeto de seu passado ou predicado de um discurso inteiramente previsí- 
Vil g deferininádo, pura necessidade, donde, já escrito (sem futuro, sem 
viria.;, ü. martírio da culpa dificilmente poderia ser mais completamente dra¬ 
matizado. A arrogância do macho mal disfarça, toljjeeÈadó para ele próprio, a 
dêjBspefada impotência vivida nesse enredo de automortificação; talvez seja 
antes apelo ao4t|logo, que abre o sujeito à finitude, vulnerabiliza-o, mas lhe 
oferece a chance da vida, humanizando-o. 


A escuridão e o halo divino 


O personagem extraordinário, dotado de humanidade exuberante - 
explorador heróiçô dh perverso, sempre trágico, dos confins de nossas 
potencialidades, determinado ou hesitante — prossegue até encontrar o pon¬ 
to extremo e obscuro em que nossos sonhos e pesadelos se rendem ao mais 
remoto tremor primitivo, cedem e recuam. Figuras espectrais e arqueológi¬ 
cas, írtiâgens arquetípicas que mal alcançamos, mesmo quando a imaginação 
ousa alongar-se, espichando os fios de nossos sentidos e o nervo do desejo. 
No entanto, é apenas c0j0mós, quando não melhor do que nós, igualmente 
frágil, vaidoso e fútil, inseguro è-ansioso por buscar os meios de reconstruir 
a própria imagem danificada, de restaurar (ou manter) a fibra e a auto-estima 
a qualquer preço. Afinal, isso é sobrevivência. 








vigente na cidade visível e legal - pelo menos predominante no plano da 
consciência moral e dos juízos críticos (mesmo que a prática os ignore). 

As relações com os valores que nós, do lado de cá, prezamos sâo bas¬ 
tante mais complexas. A religiosidade é, certamente, a linguagem simbólico- 
axiológica mais poderosa, internalizada e difusa em nossa experiência de 
socialização. Por seu intermédio, os códigos de valores de que extraímos as 
referências para juízos e normas capazes de alguma eficácia prática percor¬ 
rem os mais diversos domínios urbanos, atravessam mundos opostos e man¬ 
têm, além de muros e tordesilhas, algumas significações básicas e alguns 
valores, a despeito das refrações impostas pela migração acidentada através 
de uma vasta geografia, ocupada por trincheiras, bunkers , ‘bocas’, fronteiras 
e nichos morais. 

Por isso, o cuidado de Gabriel com as distinções entre modalidades 
inconciliáveis de delitos não deveria surpreender. “Sou sujo com tragédia”; “a 
vida tá valendo um tênis”; a violência “é um lance muito sinistro”. Ele não 
admite que à vítima seja molestada fisicamente. Admira o golpe de mestre 
espetacular ou o sutil e ágil virtuosismo do malandro que se insinua, imper¬ 
ceptível, e surpreende de tal maneira a vítima, que, de duas, uma: ou esta 
sequer se dá conta da perda, ou não tem a menor oportunidade de esboçar 
reação, cujas consequências poderiam ser funestas para a intenção benigna 
do bandido. 


> frio, se 





> e profissional, inócuo e purificado, s 
Jsangue e 


ie quem se envolve com o mundo do crime - eis a que se 
b, do qual se gaba Gabriel, eis o que, para 

- ---t a ‘sabedoria’. A despeito da insuficiência das letras, sua 

inteligência tornou-lhe possível aproximar-se no plano de ambições e 

projetos acessíveis a alguém de origem social humilde. Modesto, Gabriel admi¬ 
te: nunca foi nenhum Collor, mas, nos limites de seu nível inferior, jamais 
matou - e olhem que esteve por pouco. Foi preciso muita fé. 

Em 1990, teve de amargar com estoicismo seu calvário. O irmão e único 
elo permanente com a ‘tua’, que não lhe deixava faltar nada e ammpanhtnra 
seu processo nas instâncias competentes, foi covardemente assassinado - 
inocente e indefeso. O ‘prejuízo’ era imenso e exigia cobrança. Tudo apelava 
por vingança, das vísceras à moralidade própria ao lado de lá - tão próximo 
de nós, neste caso. Gabriel teve de amarrar-se ao mastro da razão prospectiva, 
contraface da moral cristã, e resistir à atração sinistra. Pediu perdão ao irmão, 


12G 





pela dinâmica incontrolável da vendetta. Lembrou ao irmão, em orações, as 
vantagens da paz e de sua liberdade para a família e decidiu recusar a liber¬ 
dade condicional a que teria direito, coincidentemente, a partir daquele pe¬ 
ríodo. Evitou tornar-se um assassino, o que significaria, para Gabriel, conde¬ 
nação perpétua, mesmo que cessassem as vinganças. 

A expressão paradigmática que traduz a sinceridade do juízo de Gabriel 
sobre o assassinato encontra-se no desfecho de seu relato sobre o momen¬ 
to mais dramático de sua vida, quando, inteiramente cercado por policiais 
decididos a matá-lo, a passos de distância, encolhido entre pés de taioba, 
mergulhado na lama, implorou a intervenção de Deus em troca da renúncia 
aos bens roubados e à vida marginal. Atônito, vip ps policiais desistirem e 
se afastarem: “E é o seguinte, cara: eu, com uma bolsa de dinheiro e dois 
revólveres Magnum 357, apontando pra eles, dentro do taiobal (...). Então, 
que aconteceu? Deus tirou eles da inira, pêlo meu pedido que eu fiz com 
fé, acredita ?” 






A ciência e seus impasses 


Persiste, todavia, alguma dose de ambigüidade: a distinção ‘erro’ e ‘acerto 
no erro’, ambivalente por sua própria estrutura, continua postulada, assim 
como a hesitação quanto à validade moral da vingança. A seguinte passagem 
destaca a importância do dilema: 

pois é, eu cumprí ta promessa de não usufruir dos bens roubados e 
deixar aquela vida]. É onde que eu tô falando pra você. Eu tenho o 
compromisso de sair daqui, botar minha cabeça no lugar e, amanhã 
ou depois, ser até um servo do senhor, de novo, tá entendendo ? E 
pronto. E Ele me perdoará isso tudo aí. Claro que vai me perdoar. 
Tenho certeza. Tenho certeza que Ele vai, entendeu? 

A insistência com que se reitera a convicção da magnanimidade divina 
sugere antes a expectativa de que o perdão ansiado não passa do anverso da 
adoção de padrões de comportamento conformes ao credo reverenciado. 
Isto devolve a Gabriel a responsabilidade pela qualidade moral - e pela 
felicidade - de seu futuro, infundindo-lhe inquietante dúvida sobre sua pró¬ 
pria lorça interior, dúvida que busca exorcizar e resolver pela repetição das 
expressões de confiança em Deus. A aposta em si, sendo dolorosa e ator¬ 
mentada pelo simples saber-se humano, torna-se mais poderosa na medida 
em que se funda na esperança em contar com o apoio do outro, do grande 
Outro que subsume e representa o que houver de solidário e grandioso na 
humanidade. A insistência redundante é um pedido de ajuda, inconsciente 
de si. Dirigido a todos nós. 


A trama dos ecos: restaurando a continuidade 

Olha, cara, minha mãe morreu, eu tinha 14. De lá pra cã, só vi escuri¬ 
dão, sabe ? Só, só, só vim batendo cabeça, entendeu ? Só, só 
desencontrando da felicidade: tive vários momentos, mas, vida, roti¬ 
na, assim duradoura mesmo de felicidade, até hoje, tudo bem, não 
consegui [Gabriel tem 30 anos]. Então, eu quero isso agora, quando 
eu sair. Mesmo que seje pra nada, entendeu? Mas que seje livre, que 
seje plantar, entendeu ? Que seje pra mim ficar legal com meu irmão 
[vive no Espírito Santo, em área rural, e não o vê desde os cinco anos], 
meu irmão me promete uma cobertura maneira nas cartas dele e, 
pelas condições dele, ele tem condições... 
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irmãs todas casadas, meus irmãos também - e eu já era rebelde, eu já 
era levado, eu já não ia pro colégio,eu já era, eu já era camelô, já 
conhecia má companhia, já andava nas esquinas, já tinha dado os dois 
da maconha, entendeu ? Então, ninguém me segurou. A única pessoa 

trólei na época, num tô falando pra você ? Comecei a tontear... (...) Fui 
criado na Igreja [a mãe era crente e Gabriel costumava acompanhá-la]. 
Então, eu quero cumprir o que ela queria pra mim. 

Escuridão e abandono esvaziaram a vida de Gabriel, cavando um ba¬ 
raço fundo no coração do tempo, em plena juventude. Um hiato separa .©: 
último sopro materno e o dia da liberdade (na ocasião da entrevista, falta¬ 
vam dois anos de pena) 9 . Entre os homens ocos (de T. 
personagem destaca-se pela inflexão temporal ou, talvez, fosse mais pró¬ 
prio dizer, pela tradução diacrônica a que submete sua fratura existencial. 
O Õco do tempo produz a vertigem do sentido: tudo, aí, se confunde e se 
perde. Salvam-se momentos extraordinários, cristalizados, por exemplo, na 
filha, a quem promete abandonar a marginalidade, e na memória nostálgica 
da conquista da mulher, mãe de sua filha: “A mulher era muito cara; puta 
que pariu; eu era mais novo, sabe ? Eu tinha uma aparência melhor, não 
tinha essas cicatrizes na cara, meu cabelo era coitadinho icgal jogava um 
boião... vinte anos, entendeu ?” 

Salva-se reafirmando a decadência, a eficácia degeneradora do tqçrpéh 
A exaltação do passado serve para descrever o presente deformado: “não 
tinha essas cicatrizes na cara”. A arte do jqgàfíòi.éos cuidados com a aparên¬ 
cia (“meu cabelo era coitadinho legal”) são condicionados à juventude: “jo¬ 
gava «mlsdijà. 20 anos, entendeu ?” 

A mulher deixou de visitar Gabriel. Ele teme que ela o £JS)Jjaa pela morte 
do irmão dela, casado com a irmã dai Gstbse'.'. Motivos não faltam para 4 
crime e a suspeita: o irmão da esposa de Gabriel teria sido o alcagüete 
responsável por sua prisão. Descobriu que a ausência prolongada da mulher 
significava rompimento definitivo quando soube que outro homem morava 
em sua casa, onde se criava a menina. Gabriel jura inocência e se réVoltJf 
com a situação. É acintosa o suficiente para justificar uma carnificina. Majjt: 
uma vez, é preciso força divina para apaziguar o espírito atormentado. Os 
valores oscilam - ou ardem - ao sabor das paixões. O que justifica o érjiàe 
apela ao cumprimento da sentença moral: a interpelação colide com as pro- 
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Primeiras conclusões 

Além das convenções, encontramos a imprevisibilidade, a erosão das 
condições da comunicação entendida sob o signo do consenso e do contrato, 
a corrosão do common ground. Wolfgang Iser conclui um de seus ensaios de 
modo sugestivo: 

Para que essa continua expansão do self seja comunicada ao leitor, 
a ‘história ’ deve basear-se não em suas perspectivas da experiência quo¬ 
tidiana, mas na maleabilidade fundamental da conduta humana, em 
que a experiência quotidiana é apenas a ponta do iceberg. Dessa for¬ 
ma, a construção do romance, assim como a caracterização e toda a 
técnica narrativa, ao mesmo tempo, trazem à tona a imprevisibilidade 
do self e revelam as convenções como tão somente uma forma de rea¬ 
lidade humana restrita e pragmaticamente condicionada. (Iser, 1990: 
l63. Tradução dos Orgs.) 

O básico, para a estratégia discursivo-autoconstitutiva do interno, pare¬ 
ce ser - dada sua vocação para ressaltar a contingência de seus atos ou a 
necessidade trágica imposta por seu destino como obras imperativas — a 
descontextualizaçâo (Iser, 1990) e a autonomização do diálogo (o que se 
obtém ao torná-lo extensão fáctica da experiência sensível, por exemplo), de 
forma a promover a exponenciação dos enquadramentos contextualizadores 
intrínsecos ao exercício hermenêutico, gerando, assim, a tendência à 
inexorabilidade semântica. Isso, por sua vez, submeteria o discurso ao regi¬ 
me da imprevisibilidade e da indeterminaçâo hermenêutica, convertendo-o 
em evento e atualização da própria contingência (o que, paradoxalmente, 
reduziria a polissemia buscada e, portanto, como que sobredeterminaria a 
contingência, tornando-a necessidade estrutural - eis, novamente, o eterno 
retorno trágico da determinação, da roda da fortuna, da jaula de ferro que 
também, simbolicamente, no plano da autoconstituição do self da e na lin¬ 
guagem, condena e aprisiona o ‘interno’). 

A conversão e a estetização do mal parecem compor a polaridade, em 
cuja lógica o primeiro discurso se institui como centro: culpa e dissimulação, 
no relato, afirmam uma subjetividade caricata, pronta para o comércio com o 
profissional perverso da pesquisa. 

O discurso do prisioneiro hesita, aflito, entre a assunção da 
centralidade inquietante da contingência, do acaso, da indeterminaçâo e 
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Acaso e necessidade na ética do crime ou o uso da... 


da imprevisibilidade, e as jaulas de ferro do controle, da disciplina do 
tempo, da plenitude da previsão, da necessidade da lei e do castigo, inclu¬ 
sive do crime, como obra do destino, à qual personagens sombrios e gran¬ 
diosos estão condenados. 

Porém, algumas janelas se abrem, e o interno pode sentir-se mais 
próximo da rua, mesmo se renuncia à fuga, quando se muda para a galeria 
dos irmãos crentes e, feitiço contra feiticeiro, termina encantado no fundo do 
poço, reencontrando, na palavra, a soberania do sentido, a autonomia do su¬ 
jeito moral, para quem a invenção hermenêutica do sentido é a própria 
experiência da liberdade possível, entendida como indeterminação 
prospectiva, no cenário onde o tempo é pura reatualização da necessidade. 
A liberdade do interno, praticada no cultivo da abundância de significações 
da palavra ‘sagrada’ - frente à qual o leitor/criador se redefine como súdito 
e soberano - é vivida como contingência criativa, renovadora e gratificante 
do sentido da própria vida; é efetiva salvação desse inferno, a penitenciá¬ 
ria, que figura o pesadelo da razão de Estado, dessa razão que se faz 
paroxismo do absurdo. 

Quatro histórias, quatro narrativas distintas, variações em torno de te¬ 
mas recorrentes. O trabalho não termina aqui. Apenas começa a encontrar 
pontos preliminares de fixação para que se prepare o modelo capaz de 
constituir padrões adequados de recortes de estratégias discursivas, procedi¬ 
mentos narrativos, movimentos formais, arquiteturas semânticas e percursos 
sociobiográficos. É hora de retomar nossas questões iniciais. Essas quatro 
configurações elaboradas estão longe de resumir as possibilidades e as expe¬ 
riências revividas pelos relatos. Espero que os leitores permaneçam tão curi¬ 
osos quanto o autor, na antecipação dos cruzamentos entre as unidades já 
destacadas e as que vierem a ser identificadas, por um lado, e os itinerários 
do crime, em cujos novelos reencontramos, integralmente, os movimentos 
das narrativas e as astúcias de suas estéticas morais. 
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Notai 






ordinário, o que, por certo, comporta problemas específicos, referentes aos critérios 
de análise semântica e de redescriçao hermenêutica, e à complexidade peculiar 
que caracteriza os significados destas polaridades no contexto em que as discutirei. 
Mais adiante a questão encontrará oportunidade mais adequada à sua elaboração. 
De todo modo, é importante acentuai', desde já, que homofonia e grafia idêntica 
não garantem sinonímia, tampouco autorizam analogias. Seria completamente 
irresponsável supor qualquer paralelismo entre a presença dos pares assinalados, 
no interior da problemática do sentido do discurso ordinário, tal como a examino, 
e as temáticas do acaso e da determinação, tal como emergem nos quadros 
conceituais da lógica, da matemática ou da física, por exemplo. O título 
explicitamente supradisdplinar do seminário em que apresentei a primeira versão 
deste trabalho certamente nlo negligencia as diferenças, apenas sugere, creio, a 

destas diferenças, além de estimular a comunicação, infelizmente ainda muito 


3 Todos os nomes citados pelos entrevistados fóram substituídos por nomes fictícios, 
por óbvios motivos éticos. 

deve-se à competência desses colaboradores, aos quais, novamente, agradeço. 

6 A problemática do tempo na narrativa foi extensamente discutida por Paul Ricoeur, 
em sua trilogia (1983; 1984; 1985). 

7 As contribuições de Jaqueline Muniz e Carlos Aurélio Pimenta de Faria foram 
decisivas para a elaboração desta seção, até mesmo porque foram eles os 
entrevistadores, cujos papéis, como veremos, foram cruciais para a obtenção de 
resultados tão significativos. Observe-se que a ostensão dirigiu-se inteiramente a 
Jaqueline, assim como sobretudo a ela se dirigia o entrevistado nos momentos 
mais evidentemente erotizados. 

8 A entrevista foi realizada por Carlos Aurélio Pimenta de Faria. Não é demais assinalar: 
a riqueza de um diálogo depende de ambos os interlocutores envolvidos. Se o 
interno pôde ousar propor a temática da ligação, os créditos deveriam repartir- 
se entre sua coragem generosa e a capacidade humana e profissional do 


cálculo, de modo que não se perca a perspectiva temporal vivida por ocasião do 
encontro com Gabriel. Todas as informações foram obtidas em setembro de 1992. 
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7 . Subjetividade e ciências sociais: reflexões em tomo do 
conceito de representação e seus impasses 

Maria Isabel Mendes de Almeida 


A preocupação central deste artigo é refletir sobre novas possibilidades me¬ 
todológicas no âmbito das ciências sociais para a abordagem de certos objetos 
que, cada vez mais, vêm exigindo um tipo de olhar e investigação alternativos ao 
conceito clássico de representação. De certa maneira, esta preocupação está inscri¬ 
ta no campo de questões relativas à crucial interação (relação) sujeito/objeto no 
interior das ciências sociais. 

Antes de apresentar os principais aspectos relacionados à exposição dos 
argumentos que permitirão verificar melhor as insuficiências e os limites do con¬ 
ceito de representação, proponho uma rápida referência ao objeto de pesquisa 
com o qual trabalhei nos últimos anos e que me permitiu trazer algumas reflexões 
sobre o tema. 

Em meados da década de 90, desenvolvi um longo trabalho de pesquisa, 
junto a um grupo de 25 homens da classe média brasileira, com o propósito de 
construir uma espécie de inventário de categorias sobre as formas de funciona¬ 
mento e organização da subjetividade desse grupo (Mendes de Almeida, 1995). 
Esse estudo foi realizado, fundamentalmente, a partir de longas entrevistas e con¬ 
versas com cada um desses informantes. É necessário ressalvar que os resultados 
dessa abordagem não pretenderam cobrir um espectro de obseivação mais amplo 
e generalizável para a sociedade brasileira como um todo. Tais resultados se repor- 
taram, portanto, a um recoite realizado em torno de um grupo de homens, que 
expressa, por sua vez, determinado modo de ser da subjetividade masculina. 
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a noção de in 




infidelidade, masculinidade, virgindade e feminilidade 

Quanto às particularidades de situações que vivi junto à maior parte dos 
entrevistados, algumas passagens são dignas de registro. 

Uma das situações que mais chamou minha atenção e da qual pude 
extrair valiosos insights sobre meu objeto central diz respeito a determinado 
fenômeno derivado da natureza extremamente subjetiva e abstrata da pes¬ 
quisa. Este fenômeno merece uma apreciação particular, sobretudo tratando- 
se de uma sociedade como a brasileira e de certas especificidades em sua 
forma de lidar com determinado padrão de funcionamento das relações en¬ 
tre os sexos. Refiro-me aqui a alguma coisa que, se encarada de modo rápido 
e superficial, não pareceria tão reveladora. Trata-se, enfim, do fato, nada 
aleatório (estamos no Brasil), de que os entrevistados, em sua grande maio¬ 
ria, pareciam não estar plenamente persuadidos dos propósitos exclusiva¬ 
mente acadêmicos do trabalho. Ou seja, era como se padecessem de uma 
espécie de dificuldade em atribuir um significado de seriedade e 
profissionalismo àquele empreendimento. 

É preciso esclarecer, contudo, que tal atitude não se manifestava de modo 
algum de forma agressiva ou desabonadora. Mas não deixava de constituir 
uma reação significativa e valiosa que merecia registro, na medida em que iria 
apresentar, posteriormente, algumas implicações importantes para o estudo. 
Afinal, áWttb este tipo de sentimento, ou percepção começou a se configurar e 
a se apresentar como relevante para o estudo sobre a organização da subjetivi¬ 
dade desses indivíduos? É muito difícil justificá-lo a partir de elementos concre¬ 
tos e objetivos, como, por exemplo, manifestações explícitas do próprio dis¬ 
curso dos entrevistados. A impressão foi-se constituindo em função de um 
conjunto de pistas ou indícios muito sutis, fragmentados e, fundamentalmente, 
extraídos da própria dimensão relacional daquele contato. 

Era frequente encontrar, por exemplo, uma primeira reação de entusi¬ 
asmo e até mesmo de empolgação dos entrevistados, proveniente de uma 
muito clara de que aquilo era uma entrevista talvez rápida, super- 


moldes das qi 


rônica. No entanto, em um segundo momento, essa pi 
tumava alterar-se, provocando, às vezes, uma atmosfera di 
ir ou incômodo, quando os informantes se viam afinal d 
idida intenção de minha parte em dar início ao que seria u 
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no mínimo disciplinada (ou cansativa), longa e que exigiria deles uma boa 
dose de reflexão. Essa espécie de mudança de rumo de suas aspirações 
iniciais não chegava a se converter em uma atitude de recuo ou ‘ressabiamento’ 
da parte deles em relação ao desenrolar da entrevista. Mas, muitas vezes, 
paradoxalmente, ela acabava até por gerar um efeito específico de ‘superpro¬ 
dução’ e abundância da própria faia, do qual tratarei mais adiante. 

Outra observação interessante, capaz de reforçar esta impressão, diz 
respeito às manifestações sistemáticas de grande surpresa diante daquele 
tema: algo próximo à subjetividade ou sensibilidade masculina. Muitos estra¬ 
nhavam de início esse assunto e lidavam com ele geralmente de modo irôni¬ 
co e carregado de uma atmosfera mais ou menos sarcástica. Refiro-me aqui, 
por exemplo, às menções que alguns deles faziam ao “sexo dos anjos” para 
expressar certa dificuldade em entender, afinai, onde eu pretendia chegar 
com aquela pesquisa etc. 

A tônica dessas observações permitiu-me aprofundar algumas questões 
relativas a uma dificuldade específica observada junto à maior parte dos entre¬ 
vistados, que diz respeito a um interessante aspecto sobre a relação homem/ 
mulher e à impossibilidade de sua naturalização. Ou seja, ao procurar atribuir 
uma ênfase particular à dimensão relacional do contato entrevistador/entrevis¬ 
tado como um registro alternativo à mera representação, acabei por chegar a 
mais algumas conclusões importantes sobre certas formas de funcionamento 
da relação entre os gêneros em nossa cultura. Isso significa dizer que, para 
mim, tornou-se cada vez mais marcante o conjunto de reações evidenciadas 
pelos sujeitos frente ao exercício de um papel, que era encarado como indisso- 
ciavelmente remetido ao contraste irremediável entre os gêneros. 

Estas reações devem ser explicadas detalhadamente. Em primeiro lugar, 
pude inferir que me encontrava diante de sujeitos para os quais a dimensão 
contrastante entre os gêneros era difícil de ser relativizada ou posta entre 
parênteses. Como isso acabou por se tomar um traço tão importante para as 
minhas conclusões mais essenciais sobre a estruturação da subjetividade 
masculina? Eu me encontrava, então, diante de sujeitos que pareciam expres¬ 
sar surpresa diante do fato de que o que estava em jogo, nos limites daquela 
interação, não era nada que exigisse deles, pela mera razão de tratar-se ali de 
uma interação homem/mulher, o preenchimento ‘incontinente’ da função de 
‘protagonistas’ virtuais de um papel masculino ativo. Ou, ainda, parecia ha¬ 
ver também, muito sutilmente, uma pressuposição de que eu, como pesqui¬ 
sadora mulher, pudesse, por minha vez, nutrir por eles, de modo virtual, 





essa auto-exigência manifestada por esses sujeitos. Uma auto-exigência que 
parecia estar relacionada a uma espécie de ‘prontidão’ incondicional, da 
parte deles, para atender ao preenchimento da função de homem em seu 
aspecto mais sumário e ‘basilar’: como agente potencialmente ‘interessado’ 
na figura da mulher, ou ainda, como alvo não menos ‘interessado’ de anseios 
recônditos por parte dessa última. Em outras palavras, por trás das múltiplas 
racionalizações de que esses sujeitos eram capazes sobrevivia de modo 
inerradicável, essa quase primitiva ‘auto-exigência’ de um ‘desempenho’. É 
claro que, quando me refiro à estrutura dessas expectativas, estou remetendo 
a um conjunto de noções bastante abstratas e não a conteúdos concretos 
literais, como, por exemplo, o desempenho de um papel sexual objetivo. Na 
falta de uma analogia máis;f>êrtinente, poderia dizer que aquela auto-exigên¬ 
cia de um desempenho estava associada a um modelo abstrato de um imagi¬ 
nário ‘anatômico’ te»e-s6 deixava reger por princípios do seguinte tipo: ao 
sexo masEiájao cabe, a todo momento, registrar com toda a deferência a 
presença do sexo oposto naquela interação em tudo o qsgifste registro é 
capaz de cobrir, como, por exemplo, a jiíiSjíria atitude ‘irrecusável’, por parte 
de um homem, de conceder aquela entrevista a uma mulher. São inúmeros e 
iwejaítees OS exemplos que podem ser usados para demonstrar essfcrâsBôí 
cínio. Neste caso, limito-me apenas a registrar o fato de que, para aquele 
grupo de homens, era incontornável o fato de eu ser uma mulher, e isso 
produzia uma ampla rede de significados e variáveis importantes naecório- 
mia interna daquela interação. 

A forma pela qual os encontros fpratn marcados para a realização das 
entrevistas se converteu em mais um ínçfc® revelador do caráter irrelativizá- 
Vvj. da posição feminina naquele universo mental. As circunstâncias qtté- en¬ 
volveram esse primeiro contato foram as mais diversas, cesde aqueles infor¬ 
mantes quê íáarcavãthAim horário em seus escritórios durante o expediente, 
até os que me recebiam em suas próprias casas, marcavam encontros em 
restaurantes ou combinavam na casa de amigos comuns, quando t:r;i crcaso-. 
Não sei até que ponto cenários, contextos e circunstâncias tão diversos para 
a realização das entrevistas podem ter interferido em alguns dos resultados 
ou avaliações. Uma situação, no entanto, pareceu-me eloqüente: coinciden- 





temente ou não, apenas um indivíduo casado, entre todos os que entrevistei, 
recebeu-me em sua própria casa. Quanto aos homens separados, foi com 
eles que realizei o maior número de entrevistas em suas residências. Aliás, 
houve apenas um que me convidou para almoçar em um restaurante e lá 
realizar a entrevista. Nas entrevistas que fiz em casa de amigos - só duas n 
por coincidência atrasei-me, em ambos os casos, por alguns minutos. Quan¬ 
do cheguei, os informantes já estavam tomando um drinque. 

A problematizaçâo desses episódios tem como objetivo trazer evidências 
sobre os mais variados subprodutos capazes de serem extraídos da dimensão 
relacional do contato entrevistadora/entrevistado. Ao serem incluídos de modo 
significativo no registro etnográfico, esses exemplos revelam um imenso es¬ 
pectro de questões imprevisíveis, não planejadas e que, na maior parte das 
vezes, são geradas a partir de fragmentos in acto daquela interação. 

Nos limites deste artigo não será possível demonstrar de forma exausti¬ 
va toda a trajetória percorrida ao longo desse estudo e como foi possível dele 
extrair determinada tipologia ou, ainda, um pequeno inventário sobre as 
formas de organização da subjetividade masculina a partir da pesquisa reali¬ 
zada. Para o presente propósito, portanto, cabe restringir a discussão aos 
limites de considerações sobre as insuficiências do conceito de representa¬ 
ção e de como seria possível, no interior das ciências sociais, apontar cami¬ 
nhos alternativos a seu uso. Esses caminhos vêm-se tornando cada vez mais 
necessários sobretudo em pesquisas que lidem fundamentalmente com te¬ 
mas como família, domínio do privado, emoção, pensamento, imaginário, 
individualidade, identidade, projeção, estruturas relacionais, reatividade, con¬ 
dias. Além desses aspectos, vale reafirmar que o aprofundamento e a ampli¬ 
ação desta abordagem alternativa se fazem oportunos sobretudo em uma 
sociedade como a brasileira, em que os planos pessoal e impessoal, privado 
e público são percebidos pelos indivíduos de forma híbrida e indiferenciada. 
Ou seja, trata-se aqui da impressão de que nós, brasileiros, construímos a 
relação entre esses planos de maneira bastante peculiar e cuja ênfase repou¬ 
sa intrinsecamente nessa imprecisão. 

nas um papel de levantar considerações preliminares a respeito de uma 
etnografia experimental que procurei também desenvolver com o objetivo 

sos dos informantes. 
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Algumas reflexões em torno da crise da representação: a apreensão 
sociológica da subjetividade como um modelo alternativo à crise 

A partir do início desta década, tornou-se impossível deixar de mencio¬ 
nar um amplo e complexo debate cultural que vem envolvendo de várias 
maneiras a antropologia e a sociologia e que estaria problematizando a pró¬ 
pria noção de representação. 1 Já não são poucas as análises recentes, realiza¬ 
das no campo das ciências sociais, que vêm demostrando a necessidade de 
combinar, avançar ou 'ir além’ do registro e do conjunto de recursos ofereci¬ 
dos pela noção de representação. 

Algumas dessas análises têm procurado realizar incursões em universos 
alternativos à representação ou mesmo complementares e associados a ela. 
Entre estas, é possível destacar, por exemplo, as que vêm privilegiando a 
noção de texto como contrapartida mais fecunda à idéia de contexto, para 
uma reflexão sobre ações sociais significativas. 2 A crítica literária, por sua 
vez, vem constituindo mais um exemplo de abordagem alternativa e comple¬ 
mentar ao conceito de representação. Acompanhamos, em estudos recentes, 
a incorporação de objetos, métodos e orientações provenientes da tradição 
dos estudos literários como “mediações necessárias à construção adequada 
do próprio objeto sociológico, à realização conseqüente do método pertinen¬ 
te e ao cumpninenio integral do projeto teórico propriamente sociológico” 
(Soares, 1999). 3 

É possível dizer, então, que os dois exemplos apresentados convergem 
para unia área comum de problematização em torno da necessidade de re¬ 
pensar a localização, os limites e os impasses a que tem estado sujeita a 
categoria da representação diante do tratamento de certos objetos no interior 
das ciências sociais. 

De outro lado, não é possível deixar de registrar aqui a questão da 
psicanálise e de seu papel neste debate, já que, sem dúvida, é ela a principal 
representante de uma teoria do sujeito. Sem pretender qualquer tipo de 
aprofundamento analítico sobre as justificativas de uma abordagem também 
alternativa à psicanálise ou, mais precisamente, à nocàr; de inconsciente, 
limito-me a dizer que minha intenção não foi desenvolver uma hipótese 
explicativa ou decodificada das histórias individuais dos informantes e redu¬ 
zi-las a grandes eixos matriciais explicativos. Se fosse possível imaginar, in¬ 
clusive, um contraponto a esta perspectiva explicativa, neste caso ela seria 
dada fundamentalmente pelo plano demonstrativo do tipo de análise realiza- 








da. Ou seja, minha proposta nesta análise foi procurar encontrar estratégias 
discursivas capazes de traduzir, no campo das ciências sociais, um alternativa 
ao plano de questões considerado da ordem do psíquico. 

No caso do estudo que empreendi, que diz respeito à perspectiva da 
apreensão sociológica da subjetividade, acredito tratar-se exatamente da evi¬ 
dência de um limite desta categoria da representação para a apreensão e 
análise mais fina e decisiva de meu objeto, fazendo-se necessária, portanto, 
uma abordagem a ela alternativa. A utilização restrita do plano da represen¬ 
tação em estudos deste tipo resultaria, em meu modo de ver, em um tipo de 
escuta limitada ao conteúdo dos discursos dos sujeitos. Ou seja, a noção de 
representação, ao tratar de um modelo de produção discursiva simples, dei¬ 
xa de atentar, por exemplo, para a problematização de ‘quem fala’ no sujeito. 
E levar em conta este maior ‘esquadrinhamento’ e detalhe de aspectos e 
áreas dentro do sujeito é um dos procedimentos que fazem parte desta abor¬ 
dagem alternativa ao ‘escopo’ mais restrito e ‘sociologizante’ deste conceito. 
No caso dos sujeitos que entrevistei, era extremamente interessante perce¬ 
ber, por exemplo, o quanto o ‘jorro’ torrencial de palavras, assim como o 
fluxo contínuo e ininterrupto das respostas às minhas perguntas constituíam 
para eles uma espécie de demonstração da intimidade, do despojamento e 
da subjetividade intensa de çgfti um, jí^: entanto, à medida que minhas 
reações a esses discursos foram sendo explicitadas, ou seja, quando o peso 
sobre a dimensão relacional do contato começava a falar por si’, foi-se tor¬ 
nando possível perceber os mecanismos paradoxais do efeito torrencial des¬ 
sas palavras. Estas praticamente evocavam uma espécie de ‘vacuidade’ ou 
‘porosidade’ daquelas estruturas subjetivas fundamentalmente mais preocu¬ 
padas com o ‘adorno’ ou com os excessos decorativos de sua própria fala do 
que com qualquer tipo de densidade subjetiva que devesse ser resguardada 
ou protegida. 4 Este tipo de percepção, mais uma vez, tornou-se possível a 
partir de um conjunto de estratégias que se concentravam na idéia de uma 
subjetividade captável in acto, em sua plena positividade, ou seja, como 
arena produtora de eixos de tensão e contradição entre subjetividades indivi¬ 
duais e de gênero em circunstâncias de interação que jamais poderiam estar 
unicamente submetidas ao ‘asfixiante’ crivo das modelações culturais. Isto 
significa dizer, por fim, que este crivo tão dependente do conceito de repre¬ 
sentação não conseguia dar conta de situações-limite extremas, como muitas 
das encontradas durante a pesquisa, uma vez que essas situações não são 
legitimadas ou mesmo reconhecidas por esta espécie de ‘malha frouxa’ da 









praticamente todas as brechas ou eixos de maleabilidade passíveis de serem 
percebidos e levados em conta, para além desses dois planos. 

Para concluir, uma última palavra sobre esta confluência entre meu 
ob|eto e o estatuto da 'relação’. Traços e características singulares e únicos da 
subjetividade só são despertados e produzidos como categorias discursivas 
nos jogos da intersubjetividade. O sentido e a direção desses ‘instantâneos’ 
de uma subjetividade, cujo fio de compreensão muitas vezes só pode ser 
captado tn acto, constituem elementos e peças-chave indispensáveis a essa 
abordagem alternativa e a seu aprofundamento e complexificaçâo no âmbito 


Notas 


í No capítulo Antropologia e Representação, Otávio Velho (1995:191) nos alerta 
para a impossibilidade de ignorar a emergência deste campo de discussão: “E 
parece razoável perseguir no seu interior as implicações da suposição de a 





8 . Hestórias clinicas: categorias para o corpo que adoece 

Luis Davicl Castiel 


Introdução 

Segundo o pensador luso José Gil, os discursos sobre o corpo sofrem 
dois obstáculos. O primeiro, vinculado à própria natureza da linguagem, que 
escapa àqueles que pretendem dar uma definição, pois esta é sempre resul¬ 
tante de um ponto de vista parcial, que, eventualmente, não se apercebe 
disto, pretendendo-se totalizante. O segundo, quiçá mais relevante ainda, 
surge na multiplicidade dos usos metafóricos referidos a ‘corpo’. Corpo 
fenomênico, social, político, teórico, erógeno, institucional, ‘corporativo’. Em 
todas as noções, percebe-se a necessidade de identificação a uma imaginária 
unidade corporal. No entanto, “quanto mais se fala do corpo, menos ele 
existe por si mesmo” (Gil, 1995:201). 

Claramente, a idéia de coipo para a ciência médica tem uma história. 
Suas origens são européias e se vinculam aos séculos XV, XVI e XVII. É 
resultante de várias fontes distintas, de difícil demarcação, que incluem 
tradições religiosas do medievo e da cultura popular das sociedades rurais. 
Mas, o ponto inicial para a transformação da imagem do corpo para a 
medicina pode ser referida a Galeno em sua releitura pelos médicos da 
Renascença (Gil, 1997). 

A idéia de corpo na atualidade está inescapavelmente medicalizada 
(Frank, 1990; Lupton, 1994). Isto transparece nas maneiras como os discursos 
sobre o corpo estão vinculados às disciplinas tecnobiocientíficas. Temos hoje 
o que Turner (1992) chama ‘sociedade somática’, em que se procede, por 
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itofeto sfe preceitos mêdíco-epidemiológicos, à regulação e vigilância dos cor¬ 
pos e ao controle da distância/proximidade que uns mantêm em relação aos 
ouMÍ$y8pf63caso, o corpo se apresenta como uma metáfora para a organi¬ 
zação social e para os mal-estares sociais. 

Mas, paradoxalmente, tais mal-estares podem se materializar como 
emblemas nos próprios .epljpèá; 'Basta observar nas metróples ocidentais a 
difusão de práticas de tatuagem, escarificação, indusão de adereços median¬ 
te perfuração e outras alterações somáticas (via, por exemplo, intensa 
musculação):. Exemplos extremos de modificações corporais foram docu¬ 
mentados na publicação Modem Primitives: an investigation of contemporaty 
adomment & ritual (Vale & Juno, 1989). Aí, é possível (com algum descon- 
jfeffp, admitamos) ver imagens de pessoas, que, além de tatuarem e perfura¬ 
rem vários lo<áis|Ío corpo, fazem uso de espartilhos estreitíssimos e chegam 
ao ponto de bifurcarem o pénis. Mas, tais manifestações não se restringem a 
registros considerados bizarros. Cada vez mais pessoas, e em idades mais 
jVÇ&ufsc». recorrem a práticas médico-cirúrgicas institucionalizadas para mo¬ 
dificações corporais com finalidades apregoadamente cosméticas. Presencia¬ 
mos uma proliferação de mulheres com lábios superiores vultosos artificial- 
mente padronizados 

Alguns autores encaram as práticas de modificações corporais ,rómp 
atos sintomáticos que buscam resolver crises de identidade, fé religiosa e 
localização na complexa estrutunt social moderna (Hewitt, 1997), Está em 
voga, não só no meio acadêmico, óãjgo da idéia de corpo para designar algo 
pertinente à ordem do humano como “centro e foco de uma identidade, 
portador da continuidade da espécie humana, garantia - se está em boa 
saúde - de uma vida de bem-estar desembaraçada das doenças mte compro¬ 
metem o equilíbrio da natureza” - 

Este comentano de.d.daiei'1 Stez ao analisar a ‘utopia da saúde perfeita 1 , 
descreve o corpo humano cofaS çsjjfàp de pesquisas, intervenções, preceitos, 
fiscalização/vigiiância, de modo a configurar uma estrutura ddffsfitrole cuja fina¬ 
lidade é preservá-lo por jpais tempo possível, com vida e, preferencialmente, 
ÃÇBi saúde. Para tanto, é preciso proteger os indivíduos de ‘maus hábitos’, 
seja, comportamentos virtualmente geradores de danos à saúde (do coipo) de 
cada um, conforme seus ‘estilos de Vtílz 1 ' Este corpo é, em suma, objeto de novas 
práticas de perscrutação e de intervenção, em que se destacam técnicas de 
visibilizacão, a biologia molecular e Çi projeto de decifração de seus genes, com 
as conseqüentes terapias gênicas, e transplantes dç^áclos. 



Não importa aqui entrar no mérito desta importante questão. Interessa, 
sim, discutir que corpo é operado pelas tecnobiociêndas contemporâneas. 
Há evidências que conduzem a uma noção vinculada, sobretudo, à ordem 
biológica, compatível com a idéia de organismo vivente. Algo que, sem dú¬ 
vida, denota um ponto de vista coerente em suas demarcações epistemológicas. 





Deve ficar claro não se tratar, tão-somente, de embarcar em outro jogo 
de liriguagem que, por sua vez, corre o risco de cair na cilada da 
‘psicologização’ do corpo. Mas, sim, de assinalar as questões suscitadas por 
uma leitura corporal estrita do organismo e sua complexa configuração, sem 
levar em conta as dimensões dos fenômenos inconscientes e da consciência 
elaborada, reflexiva que participam das narrativas constitutivas da identidade 
e da idéia de si-mesmo (Edelman, 1992). E, inclusive, da noção de corpo que 
se constrói, de seus respectivos modos de preservação e das modalidades de 
adoecimento correspondentes à singularidade ‘corpsíquica’ de cada um... 

Esta formulação não elimina, de forma alguma a, ‘enigmaticidade’ das 
relações corpo/alma. Como aponta Castoriadis (1999:160), tais relações são 
extremamente instáveis em termos de delimitações causais entre uma e outra 
instância. “A alma depende do corpo (lesões, álcool, psicotrópicos) e não 
depende dele (resistência, ou ãiSo, à dor e à tortura; escolha deliberada da 
morte). O corpo depende da alma (movimentos voluntários, doenças 
psicossomáticas) e não depende dela (...) células funcionam (...) sem que [se] 
tenha qualquer poder sobre isso”, 

A categoria ‘categoria’ 

Como se costuma fazer no campo acadêmico, ao se discutirem origens 
conceituais, o recurso etimológico se constitui em moeda comente. Neste 
caso, é preciso levar em conta que o vocábulo ‘categoria’ é resultante da 
justaposição de dois elementos: cat(a) e ãgora: 

cat(a): elemento de composição que traduz as idéias de “descida, em 
baixo, de cima para baixo, extensão, conformidade, distribuição, oposição. 
Preposição derivada do grego: para baixo, por, por entre, no fundo de, em, 
no interior de, sobre, de todo, para trás, até a, para, em direção a, em vista 
de, descendo, durante, a cair sobre, através de, na vizinhança de, perto de, 
olhando para, em J&gÉ&t contra, oposição, a respeito de, relativo a, segun¬ 
do, conforme, por completo, totalmente” (Machado, 1956:528); 

ãgora: “do grego assembléia, assembléia d0 povo; assembléia, em ge¬ 
ral, discurso perante uma assembléia, lugar de reunião, praça pública, sede 
de um tribunal. Generalizou-se modernamente com o sentido de praça pú¬ 
blica". Agóreo significa “da praça pública, do mercado, que vive na praça 
pública, que freqüenta mercados, relativo a negócios públicos ou jurídicos” 
(Machado, 1956:llf|k, 
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lingüista Eleanor Rosch (1978) e seus associados em uma teoria geral, a 
partir de estudos empíricos que desafiaram o ponto de vista clássico da 
categorização. 

Segundo a teoria fbrmal/clássica, nenhum membro de uma categoria 
teria qualquer primazia em relação aos demais, pois os aspectos definidores 
da pertinência dos elementos à determinada categoria são compartilhados 
por todos os membros. Rosch (1978) mostrou em estudos das categorias de 
cor em linguagem Dani, da Nova Guiné, que dispõe de duas categorias 
básicas de cor Qmili - para matizes escuros e frios - e mola - para tons claros 
e quentes), que há uma inclinação das pessoas para escolher determinados 
exemplos das cores mola predominarem. Ou seja, são considerados 
prototípicos - mais representativos do que os outros. Em outras palavras, há 
assimetrias ícfoitos prototípicos) entre membros da categoria e estruturas 
assimétricas no interior das categorias. Outro exemplo: em relação à catego¬ 
ria ave, estudos mostraram que os indivíduos indicam canários e galinhas 
como mais representativos da categoria que pingüins e avestruzes. 

Importa enfatizar que a estrutura categorial desempenha um papel es¬ 
sencial nos processos de raciocínio e na constituição de conceitos. Em muitas 
circunstâncias, os protótipos agem como pontos cognitivos de referência de 
vários tipos e formam a base para as inferências. 

Ocorrem, também, os chamados ‘efeitos de nível básico’ (Rosch, 

Isto é, há níveis mais inteligíveis e conceptualizáveis do que outros. Desse 
modo, categorias de nível básico tendem a ser melhor apercebidas - ‘cobra’ 
é melhor apreendida que o nível hierarquicamente superior ‘réptil’ ou o nível 
subordinado ‘jararaca’ ou ‘jibóia’. A este respeito, Rosch e seu grupo postula¬ 
ram que o nível básico consiste, entre ouSiíis aspectos: 

• no nível mais alto: a) em que os membros da categoria têm formas 
gerais similarmente percebidas; b) em que uma única imagem mental pode 
refletir toda a categoria; que a pessoa usa ações motoras similares para 
interagir com os membros da categoria; 

• no primeiro nível: ar corneado e entendido por crianças; b) passível 
de inclusão no léxico de uma linguagem; 

• no nível seguinte: a) em.quc seus objetos são mais rapidamente identifi¬ 
cados e com os rótulos mais comumente usados para os membros da categoria; 
M éjn que a maior parte de nosso conhecimento é organizado (Lakoff, 1987). 

Ferreira (1996) realizou uma investigação que procurou averiguar se a 
teoria dos protótipos e da centralidade poderia ser verificada em amostras no 
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Na verdade, o objeto das disciplinas do campo da saúde é o humano, 
em sua singularidade e nas respectivas formas de manifestar/sentir seus mal- 
estares, diante de jj^ <% seu entorno, de seu psiquismo, de seu corpo, ou, 
tentando alguma síntese: de seu ‘corpsiquismo’ em relação a seu respectivo 
contexto. Enfim, compreender a experiência do adoecer envolve o entendi¬ 
mento do processo de produção de conhecimento e dos idiomas e narrativas 
mediante os quais tal conhecimento é apresentado e assimilado. Representa¬ 
ções linguísticas que devem ser compartilhadas pelo maior número de pes¬ 
soas envolvidas na questão (Monks, 1995). 

Mas, pode haver discrepâncias nas apropriações cognitivas de tais represen¬ 
tações no interior de uma mesma proposta epistemológica, baseada em cânones 
científicos, como ocoire no caso da clínica médica. Como ilustração, a “retórica dos 
princípios e práticas da medicina’, exemplificada pela heterogeneidade na defini¬ 
ção de anemia, apresentada pelos pesquisadores holandeses Mol & Berg (1994). 
Segundo eles, muitos dos livros-texto, compêndios de medicina utilizados na for¬ 
mação médica costumam ostentar ‘princípios e piáticas’ em seus subtítulos. 

Os princípios são as múltiplas camadas de fundamentos científicos do 
empreendimento médico: anatomia, fisiologia, bioquímica, patologia, farma¬ 
cologia, medicina experimental (ensaios clínicos). O objeto dos princípios: o 
cotpo, suas patologias e a história natural da doença. Já as práticas consisti¬ 
riam naquilo que as equipes médicas fazem, aparentemente, baseadas nos 
princípios (em tese), mas que, por motivos circunstanciais, podem se ver na 
contingência de se afastarem dos princípios... 

No entanto, como já assinalado anteriormente, a medicina não se consti¬ 
tui em um todo harmonioso. Há cesuras (Hamburger, 1992). Com isto, temos a 
coexistência de enfoques não concordantes em suas propostas cognoscentes. 
Não se pode assumir que os textos médicos reflitam ou indiquem de perto o 
que os clínicos realmente fazem em nos contextos assistenciais. 

Examine-se o diagnóstico de anemia. Pode ser definido a partir de dife¬ 
rentes pontos de vista (e não se referem aos mesmos objetos): fisiopatológico, 
laboratorial ou clínico. Na fisiopatologia, a anemia se define como uma condi¬ 
ção na qual a hemoglobina circulante está reduzida a níveis inadequados para 
oxigenar os tecidos periféricos. Em laboratório, ela se define peio hematócrito 
com níveis de mais do que a dois desvios-padrões abaixo dos níveis normais 
(baseados na média) - hemoglobina abaixo de 12g/100ml. Já na clínica, é 
definida como queixa, fraqueza, desânimo, sofrimento, aflição (sintomas) q/ 
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Curiosamente, a anemia pode, também, adquirir identidade de doença 
dita/o/fe, uma mescla em que confluem componentes médicos e percepções 
populares, subjetivas, de mal-estar cujo significado totalizador se configura 
sob a entidade ‘anemia'. 

Em síntese, é perceptível o descompasso entre as definições. A defini¬ 
ção clínica pode se afastar das outras definições. Indivíduos podem apresen¬ 
tar valores de hemoglobina (ou hematócrito) abaixo dos níveis considerados 
normais e se apresentarem assintomãticos. Por outro lado, indivíduos anêmi¬ 
cos em termos fisiopatológicos, podem não ser detectados no interior dos 
dois desvios-padrões abaixo dos níveis normais - sendo, portanto, falsos 
negativos. Ou seja, o arcabouço lógico-racional, baseado na teoria dos con¬ 
juntos, que sustenta a racionalidade dos princípios e práticas não se sustenta, 
incondicionalmente, na atividade clínica. 

Então, como circunscrever o modo predominante com o qual o médico 
aborda clinicamente seu paciente em busca do diagnóstico, na colheita da 
história, na escolha dos exames e avaliação dos resultados, no estabelecimento 
de terapêuticas, farmacológicas ou não? Científico? Artístico? Intuitivo? Mescla 
de todos? Quanto de cada? Se o deflmrmos como mescla, variaria conforme a 
etapa, a suspeita quanto à suposta entidade nosogrãfica envolvida, alguma 
outra característica do paciente (idade, sexo, traços de personalidade)? 

Enfim, quais aspectos de raciocínio estão em jogo no processo clínico? É 
reconhecido o fato de o método hipotético-dedutivo ser visto como sendo o 
modelo fundamental na formulação de diagnósticos e prescrições terapêuti¬ 
cas. 5 Um dos procedimentos principais no processo clínico consiste na obten¬ 
ção de uma história clínica. O médico solicita, então, ao paciente que aponte o 
que se passa opat ele para caracterizar suas queixas, isto é, que lhe forneça 
elementos semiológicos que vão servir para a formulação de hipóteses 
diagnósticas, com base em suas classificações nosográficas de referência. 

A partir do esquema peirciano, apresentado por Samaja (199© - dedu¬ 
ção = regra + caso -> resultado, indução = caso + resultado ~> regra - 
vemos, supostamente, o clínico como obseivador objetivante que se pauta 
pela razão lógico-racional, que parte de uma regra (elementos semiológicos/ 
laboratoriais indiciários e compatíveis com classificações nosográficas 
estabelecidas - casos de referência ou eventos-tipo). 5 O paciente surge com 
uma história clínica a ser investigada e desvendada: um possível caso (repre¬ 
sentante do caso de referência). Aplicamos, então, uma análise do suposto 
caso em seus respectivos sinais, sintomas, achados laboratoriais (ou referen- 
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função de quem o paciente é tanto quanto do que o paciente tem" (McKinlay 
et al, 1996:769) (grifos dos autores). Parece que, mesmo admitindo-se o fato 
de os médicos serem atores humanos, ou seja, falíveis, o fato de deixarem de 
se pautar pela racionalidade lógico-científica limita sua atuação como clíni¬ 
cos. Esta visão, a meu ver, é restritiva e geradora de impasses e preconceitos 
no que se refere ao entendimento da atividade médica. 

Uma tentativa vigorosa de manter a atuação médica lógica e racional¬ 
mente situada diante das imponderabilidades do adoecimento humano e dos 
riscos à integridade dos pacientes locallza-se na criação e uso de instrumen¬ 
tos para guiar a intervenção médica - os chamados 'protocolos'. Curiosamen¬ 
te, ‘protocolo’ pode assumir o sentido de “enunciado que registra exatamente 
uma observação, sem tentar uma interpretação” (Websteris, 1996). Cada co¬ 
munidade de dentistas se atribui a autoridade de construí-los e aplicá-los. Na 
verdade, pressupõem representações científicas que podem tomar a forma 
de teorias, esquemas, resultados de técnicas imagéücas, modelos biológicos 
(Fujimura, 1998). . 

Üfg: medicina, protocolos consistem em conjuntos de instruções sob a 
forma de diagramas de fluxo ou algoritmos que orientam, de acordo com 
dadas manifestações e/ou respostas a medidas terapêuticas, as decisões mais 
indicadas (Berg, 1998) - especialmente na ausência de diagnósticos conclu¬ 
sivos. Seria um “veículo através do qual a ordem pode ser trazida a todas 
aquelas práticas onde reina a desordem” (Berg, 1998:228). O protocolo seria, 
assim, considerado um meio de lidar com aspectos de desconhecimento na 
prática médica vigente. Mas, é importante assinalar razões extramédicas — 
judiciais, econômicas e administrativas - que também pressionam no sentido 
de uniformização dos procedimentos de assistência à saúde (Berg, 1998). 

Estórias e narrativas na clínica médica 


Antes de prosseguir, é preciso assinalar o fato de que o estudo das 
formas como as pessoas contam suas estórias/histórias e as explicações por 
que tais recursos têm efeitos estéticos, retóricos e/ou técnicos vem constitu¬ 
indo-se em respeitável temática acadêmica, com uma quantidade considerá¬ 
vel de trabalhos (Saris, 1995). 

Tais estudos acentuam que a vida humana é impregnada de narrativas: 
nós lemos, contamos, assistimos e ouvimos histórias e estórias: desempenha¬ 
mos papéis e damos forma e sentido ao nosso cotidiano. São fonte e agente 
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tanto do conhecimento dos outros como do senso de si-mesmo. O passado 
(memória) é ‘armazenado’, em grande parte, como narrativas. As antevisões 
do que nos aguarda o futuro também. As narrativas são essenciais à sabedo¬ 
ria prática (phronesis ) e representam o nexo da cultura com a psicologia 
individual. São meios pelos quais indivíduos e culturas produzem sentido em 
suas contingências e dão um jeito para o que seja, no fim das contas, a 
melhor coisa a fazer (Hunter, 1996). A narrativização molda muito de nossa 
experiência interpretada, senão toda (Monks, 1995) e, para que haja 
narrabilidade, é essencial dispor das capacidades de detectar, identificar e 
reidentificar (em síntese, categorizar) objetos/efeitos (Dennett, 1995). 

A narrativa pode ser compreendida como história ou estória. No primei¬ 
ro caso, consistiria em um relato mais ou menos coerente de eventos, inclu¬ 
indo elementos não fictícios, referindo-se, assim, a acontecimentos, indepen¬ 
dente de suas versões. Por sua vez, estória se relacionaria, de modo mais 
informal, a relatos ficcionais, que podem até mesmo ser orais. 

Entre seus aspectos mais importantes, destacam-se: a possibilidade de a 
narrativa atuar como forma de construir conhecimento/saber, por meio do 
seu potencial de ordenar eventos subjetiva e cronologicamente, e, a partir 
disto, permitir a elaboração de relações de causação (verazes ou não) entre 
tais eventos e o estabelecimento de papéis e propósitos aos supostos agentes 
(Hunter, 1996). Para Ricoeur (1988), na medida em que a narrativa descreve 
eventos ligados às vidas e aos interesses de seus protagonistas, as circunstân¬ 
cias se desdobram ao longo do tempo, em toda a sua contingência e comple¬ 
xidade. Além disto, se a narratividade implica, sob uma ótica histórica, um 
senso de lei e ordem na busca de sentido, não seria possível haver narrativa 
sem aspectos moralizadores (a moral da história?) (Wbite, 1981). 

Como vimos, os textos médicos, freqüentemente, descrevem a medicina 
como ciência, mesmo diante da perceptível incerteza de sua prática. Tais hpti" 
tações são encaradas como transitórias ou locais: tudo é potencialmente 
conhecível, predizível, quantificável. Trata-se de esperar o progresso 
tecnocientífico viabilizar esta expectativa. Onde surgem dúvidas, os clínicos 
apelam para oá Bâjéulefeiprobabilísticos da epidemiologia como fonte de algu¬ 
ma certeza aproximada, substitutiva do determinismo, enquanto a ciência não 
avançar eW seu projeto de decifração dos mistérios que ainda existirem... 

Enfim, mesmo que a ciência sustente o estatuto de padrão-ouro, o conhe- 
dimento clínico terá uma grande e, em geral, implícita, porção de phronesis - 
referida à sabedoria prática, interpretativa, narrativa, convivendo com a c|ú 
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mensão explícita, epistéme - relativa à razão lógico-racional, científica. En¬ 
tão, temos, metaforicamente, a clínica assemelhando-se à imagem mitológica 
de Janus, com suas duas faces. Uma delas, a faceta 'ciência’, busca o estabe¬ 
lecimento das relações estáveis entre eventos, fenômenos, que podem ser 
generalizados mediante leis invariantes e têm como premissas a precisão e a 
replicabilidade. A outra, a faceta ‘sabedoria prática’, meio de operar no mun¬ 
do que traz implicada a questão de compreender o melhor modo de agir em 
situações particulares, que não são (nem podem ser) apropriadamente ex¬ 
pressas em leis gerais (Hunter, 1996). Tal faceta envolve a habilidade de se 




tâncias em que o conhecimento é necessariamente particular e regias surgem 
das instâncias individuais da prática, é preciso o tipo de conhecimento em 
que a abdução peirciana desempenha um papel fundamental. Contrariamen¬ 
te ao que pensam Barosi e seus associados, a criatividade não é dispensável 
no processo clínico. 

Voltando ao esquema de Peirce (apud Samaja, 1996): abdução - regra + 
resultado ~> caso. Na prática clínica, tendo como referência a regra (ele¬ 
mentos semiológicos/laboratoriais indiciários e compatíveis com classifica¬ 
ções nosográficas estabelecidas - casos de referência ou eventos-tipo), 
observam-se os elementos investigados no paciente especificado, vindo a 
constituir o resultado. Assim, mediante um processo que inclui componen¬ 
tes intuitivos, em que a criatividade e a analogia atuam decisivamente, ou 
seja, destituído de uma estrutura lógico-racional. dedutiva completa - devi¬ 
do à impossibilidade de conhecer e controlar todas as variáveis (e suas 
interações) em ação. Deste modo, o clínico pondera os elementos disponí¬ 
veis e vai concluindo, politeticamente, mediante analogias com situações 
similares contidas em seu estoque acumulado de experiências, como sendo 
compatível a um padrão especificado de caso. 

Este aspecto aparece nas conversações do médico com os pacientes 
sobre questões diagnósticas ao, eventualmente, empregar expressões 
indicadoras desta imprecisão, tais como: provável, sugestivo, compatível, 
indicativo, entre outras. Imprecisão que, em certa medida, é assumida e 
inevitável diante das brechas de desconhecimento relativos ao estados da 
arte e da ciência disponíveis. 

JSfcmeditina, a sabedoria prática se manifesta como julgamento clínico 
e a narratividade é parte essencial dele. Então, a denominada experiência 
clínica ou casuística está estruturada a partir de um armazenamento de casos 
clínicos (próprios ou apreendidos de sessões, leituras, reflexões...): estoque 
variado e extenso de narrativas clínicas, a ponto de emergirem regras gerais 
que os casos acumulados coletivamente encarnam (Hunter, 1996). 

A habilidade clínica é um processo que vai além da mestria das regras 
conscientes para um estágio inconsciente em que cada caso procura ser 
compreendido de um modo totalizado. Há configurações nosográficas de 
referência (abstração) que servem para abordar casos possíveis, representan¬ 
tes desta configuração. 

O principal instrumento da sabedoria prática na clínica é a organização 
narrativa da observação clínica. Neste processo, reconfigura-se a estória çt# 




















A ciência e seus impasses 
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9 . Técnica médica e singularidades* 

José Mendes Ribeiro 


Decisões individuais e o modo como operam em instituições constituem 
tema complexo para as ciências sociais. O interesse por entender os arranjos 
decisórios e seus mecanismos é cada vez maior. Os avanços tecnológicos e a 
difusão de transplantes de órgãos ampliaram o foco da ética médica, desde a 
relação direta com os doentes, para as políticas públicas e funções distributivas 
(Elster & Herpin, 1994). O processo decisório no ato médico envolve autonomia 
técnica relativizada pelo caráter social do trabalho desenvolvido. A posição dos 
médicos nos hospitais reflete a forma como fazem valer sua autonomia técnica no 
sentido de preservar status em meio à estrutura gerencial (Freidson, 1989) Deste 
modo, toma-se crucial entender as relações entre autonomia técnica, decisão mo¬ 
ral e padrões científicos incorporados ao processo decisório. 

Analisamos a decisão médica por meio de dois aspectos básicos: o primei¬ 
ro, que examinaremos com maior detalhamento, diz respeito à tomada de deci¬ 
sões na clínica e à relação entre discernimento e técnica, onde sobressai a auto¬ 
nomia técnica como fundamento da prática. O segundo refére-se à relação entre 
os médicos e as organizações complexas onde atuam, em especial os hospitais. 
Postulamos que elementos intrínsecos ao processo decisório, resultantes da apli¬ 
cação das normas técnico-científicas ao caso singular, respondem pela subjetivi¬ 
dade observada no processo decisório e fornecem o substrato paia a preserva¬ 
ção da autonomia diante da vigorosa incorporação tecnológica e dos renovados 
procedimentos gerenciais utilizados nas empresas médicas e nos hospitais. 
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Este estudo busca compreender as relações entre a decisão autônoma e 
subjetiva dos médicos e a complexidade tecnológica crescente da medicina 
do final do século XX. A prática médica tem sido abordada de diferentes 
maneiras. Como um negócio, como uma criação artística, como uma 
hermenêutica, como ciência, como alavanca da reprodução social. Certa¬ 
mente, tais referências estão presentes nesta prática. Entretanto, assinalamos 
o modo peculiar como os médicos, por meio de sua técnica, resistem à 
padronização crescente de seu trabalho e preservam elevado grau de inde¬ 
pendência no trato do adoecer humano. Junto aos vigorosos controles em¬ 
presariais sobre os custos, observa-se uma fantástica proliferação de tecnologias 
que ampliam a importância dos médicos como intérpretes privilegiados de 

Por tratar-se de uma relação entre indivíduos, dotada de legitimidade 
pública ao exercício profissional, os fundamentos éticos da decisão expres¬ 
sam a dimensão subjetiva do trabalho. Um eío comum encontra-se no reco¬ 
nhecimento da singularidade da técnica, especialmente no fato de o médico, 
como produtor de um serviço, atuar como seu agente imediato perante um 
indivíduo que, além de consumidor, serve de território imediato para o traba- 
, jjffl A complexidade do processo decisório exige, para sua compreensão, 
recorrer às bases unificadoras do trabalho. A referência ao modelo hipocrático, 
cujos elementos só vieram a ser efetivamente questionados pela ciência dp 
. século XIX e pelo mercado dos finais do século XX, impõe-se pelo que 
permanece de contraditório na prática contemporânea. Em função da efetiva 
ruptura observada erií.re estes momentos históricos, tais permanências de¬ 
vem ser entendidas nos limites aqui analisados, ou seja, na preservação de 
certo caráter interpretativo reservado aos médicos. 

A técnica de curar 


A constituição da medicina enquanto saber técnico nos séculos VI e V 
a. C, na Grécia, é historicamente representada pela figura de Hipócrates de 
Cos. Este conjunto de saberes consolidou-se como tékhné - denotando uma 
'técnica artística' inerente à physis. A Coleção Hipocrática marca a transição 
do entendimento das doenças e dos sofrimentos como manifestações míticas 
para um enfoque subordinado à visão de physis que permeia a filosofia pré- 
socrãtica (Entralgo, 1982). A permanência de preceitos dessa época na medi¬ 
cina contemporânea pode ser identificada na ética ‘voltada aos resultados’, 
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to, não se reduz à imagem hipocrática por ter adquirido, como instrumen¬ 
to humano de reforma da natureza, uma conotação menos interpretativa 

Quando determinada pessoa busca um médico, este simples ato carre¬ 
ga um conjunto de determinações sociais e morais facilmente evidenciado. O 
modo como um indivíduo é caracterizado como doente depende de sua 
percepção individual, de sua inserção social e de suas condições orgânicas e 
psíquicas. Uma vez definida sua condição, o acesso aos médicos revela, 
também, suas conexões sociais. A técnica médica lida com todo este conjun¬ 
to articulado de vontades individuais, valores e estruturas sociais. 

As articulações sociais da ciência são de outra ordem. A técnica é mais 
ampláqúe a ciência e guarda certa autonomia em relação a ela. Quando um 
médico recebe um paciente e busca informações relevantes em seu relato, St 
seu modo próprio ue aooraagein interfere no produto do trabalho. Esta abor¬ 
dagem é técnica. Além disso, podemos evidenciar uma multiplicação de 
técnicas, para além da anamnese, que envolvem o exame físico, os métodos 
terapêuticos, a solicitação de exames laboratoriais, endoscópicos, por ima¬ 
gens, entre outros, que correspondem a técnicas. Quando as decisões se 
impõem, a técnica aproxima-se da ciência, na própria medida em que a 
ciência representa a legitimação social da técnica em medicina. Além da 
legitimação, a ciência contribui decisivamente para o sucesso da prática mé¬ 
dica, pela orientação da própria prática. 

Em virtude destas múltiplas facetas da técnica, podemos abordá-la por 
diversos ângulos, tomando-se a medicina como situação exemplar. É possí¬ 
vel, assim, falar de técnica científica, técnica artística e técnica operativo- 
decisória. Sob todos estes ângulos, a técnica está impregnada de determina¬ 
ções junto aos saberes que congrega. A aproximação entre os saberes técni¬ 
cos e científicos decorre da profusão de tecnologias incorporadas, mas pre¬ 
serva a identidade da técnica como arte, peítt^iíe depende profundamente 
dos elementos subjetivos da prática. Estes aspectos subjetivos, em função do 
caráter relacional da medicina, guardam intensidade às vezes maior do que a 
do típico artesão — um sapato ou uma roupa, mesmo em produção artesanal, 
podem ser repetidos para mais de um cliente, enquanto uma consulta médi¬ 
ca será sempre singular, impossível de ser plenamente repetida para outros. 
A repetição de situações semelhantes constitui para o médico a sua casuística 
e para a ciência, a regularidade que valida uma descoberta. O discernimento 
individual do médico supera, em seu processo de trabalho, a normatização 






científica, embora deva respeitá-la. Julgar, discernir consiste no núcleo de 
um trabalho que, destituído de autonomia, deixaria de ser o que hoje reco- 
hliéceinos como a prática da medicina. Eis por que, apesar das imposições 
da organização social contemporânea, das motivações empresariais e de 
políticas governamentais, este trabalho subsiste tecnicamente independente. 
A incorporação tecnológica, na verdade, amplia a capacidade de o médico 
controlar seu objeto e reforça seu papel de intérprete, juiz e selecionador 
dentre as técnicas disponíveis (em sua progressiva roupagem tecnológica). A 
decisão é tão intrínseca ao ato médico, que o estudo de seu processamento 
ilumina o processo de trabalho médico como um todo. 


Interpretação, ética e decisão médica 

Interpretar, escolher e decidir, como atributos necessários do trabalho, 
tornam úteis algumas transposições da hermenêutica à medicina. O termo 
hermenêutica provém de Hermes, que representa, na mitologia grega, o 
filho de Zeus com a ninfa Maia e irmão de Apoio, deus da medicina. Suas 
tarefas convergem para o ato de interpretar. A hermenêutica esteve, também, 
muito vinculada à interpretação de textos bíblicos, e seu uso tem-se estendi¬ 
do ao estudo da prática médica (Bowman, 1992). 

Diversos autores têm buscado este tipo de aproximação, e seu funda¬ 
mento encontra-se no reconhecimento da importância da percepção subjeti¬ 
va para a prática. Para Leder, a medicina clínica apresenta-se não como uma 
ciência pura, mas como um empreendimento hermenêutico, em que o clíni¬ 
co interpretaria o ‘texto’ do indivíduo doente, particularmente complexo por 
sua ampla variedade de formas textuais, uma vez que, “embora a medicina 
moderna repouse em uma fundamentação teórica promovida pelas ciências, 
ela claramente incorpora elementos extradentíficos. (...) Onde existe inter¬ 
pretação, existe subjetividade, ambiguidade, espaço para o desacordo" (Leder, 
'1990;)0). O encontro clínico objetiva alcançar uma coerência interpretativa. 

O processo interpretativo pode ser percebido, além do encontro clíni¬ 
co;, nos registros efetuados em prontuários. Neles são relatadas decisões e 
ações individuais, e para apreendê-las vale o recurso à teoria literária (Poirier 
& Brauner, 1990). Para muitos, a natureza da clínica reside em promover 
uma acomodação negociada entre médico e paciente, uma assertiva muito 
bem desenvolvida por Canguilhem (1990). A relação médico-paciente reflete 
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uma combinação entre a decisão do paciente de que está doente e sua 
visita ao médico; a acomodação médico-paciente via negociação e tomada 
de decisões; e o estabelecimento de laços de confiança duradouros, conse- 
qüentes a esta acomodação. 

As narrativas decorrem de uma dialética entre explicação e conheci¬ 
mento que encontraria sua referência na atividade humana de contar uma 
história. Assim, “tal como com a história, a interpretação de textos e a 
psicanálise, não é possível para a medicina basear-se apenas em uma ciên¬ 
cia pura. A medicina permanece fundamentalmente sustentada no contexto 
de relações humanas e está, desse modo, sujeita à natureza de tais rela¬ 
ções" (Lçjsjltv 1990:47). Ao cessarem as possibilidades de explicação pelo 
paciente, entra em cena o discurso do médico, com o seu caráter 
‘reducionista’ oferecido pela ciência. 

As decisões cotidianas em medicina envolvem elementos éticos. O 
erro, em seus diferentes níveis de repercussão, e os grandes temas, como 
eutanásia, aborto e transplantes, impulsionam a observação da ética como 
uma disciplina própria. Assim como a clínica, guias de decisão são propos¬ 
tos para direcionar a decisão ética, mesmo que refletindo a influência de 
valores culturais e morais nos tomadores de decisão (Grundstein-Amado, 
1991). Os próprios médicos tendem a reconhecer o papel desempenhado 
por juízos de valor na tomada de decisões, principalmente quando têm sua 
atenção mais voltada ao que chamam de “decisões éticas” (Sejf & Skeel, 
1991). Os limites dos protocolos de decisão, mesmo ampliados de modo a 
contemplar tais fatores, se apresentam, uma vez que ã “bioética é funda¬ 
mentalmente um empreendimento interpretativo (...) ela procede não pela 
descoberta ou pela invenção, mas através da interpretação” (Carson, 1990:53). 

A decisão médica envolve questões morais justamente por ser este 
trabalho uma relação entre pessoas. Mas, por se tratar de uma relação entre 
pessoas em uma dada estrutura social, os padrões morais irão refletir uma 
estrutura moral em sociedade. A decisão ética, antes de um processo jurídi¬ 
co-legal, é presidida por decisões clínicas. Do ponto de vista do trabalho 
médico, a decisão ética envolve o modo como a relação médico-paciente é 
mediada pela técnica. A diferença decorre apenas do fato de estas decisões 
ocorrerem em situações de maior dramatiddade, nas quais os pontos de 
vista morais são mais evidentes, embora estas visões de mundo estejam 
presentes no simples olhar de um médico diante de uma família que traz 
uma criança com febre para tratar uma amigdalite. 
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Valores morais guardam alguma transitoriedade e dinamismo e influen¬ 
ciam, também, decisões em ética médica. O discernimento pelo indivíduo 
investido da função decisória toma-se vital. Discernir implica julgamento sub¬ 
jetivo, seja em situações-limite ou em problemas médicos usuais. O discernimento 
combina as referências técnico-científicas com o conjunto de circunstancias 
morais, materiais e estruturais que permeia o processo diagnóstico-terapêutico. 
Em vez de roteiros de ação, as decisões éticas, como decisões clínicas, depen¬ 
dem de sua contextualização. Estas evidências imprimem à técnica médica um 
caráter moral-dependente (Schraiber, 1993). O caráter subjetivo e as implica¬ 
ções morais que transparecem nas decisões éticas são tão evidentes como 
elementos extradentíficos, que alguns recorrem à atuação de filósofos no pro¬ 
cesso decisório (Thomasma, 1991). Alguns autores, por outro lado, buscam 
estabelecer métodos objetivos para orientar a decisão ética que respeitem o 
conjunto de variáveis relevantes apontado. A especialização de médicos em 
'eticistas’ de diferentes matizes resulta da tentativa de separar os aspectos éti¬ 
cos e clínicos que permeiam a decisão. 

A medicina representa um território bastante rico para a filosofia moral, 
especialmente quando se atenta para o conflito entre lógicas de decisão base¬ 
adas em princípios gerais e as decorrentes de imposições localizadas e particu¬ 
lares que envolvem opções de indivíduos em situações de sofrimento ou cus¬ 
tos elevados. Kushner et ai. (1991) resumem as teorias filosóficas aplicadas à 
medicina em dois campos: as teleológicas (que maximizam as conseqüências 
boas e desejáveis das ações) e as deontológicas (nas quais o moralmente 
correto não se dá por balanços de custo-benefício). 

Estas considerações mostram que apenas reconhecer a intersubjetividade 
não basta para o conhecimento sobre a técnica, Na medida em que a técnica 
é uma extensão humana para transformar o ambiente imediato, o seu exercí¬ 
cio como saber pelos médicos irá incorporar necessariamente os aspectos 
relacionais, contextuais e estruturais que recobrem a relação médico-pacien¬ 
te. A pretendida cisão do objeto da medicina em disciplinas clínicas e ‘éticas’ 
apenas soma desvantagens epistemológicas. Por outro lado, a tradução no 
âmbito da técnica de todos os elementos envolvidos na relação terapêutica 
'■entre médicos e pacientes permite uma aproximação mais eficiente da com¬ 
plexidade que cerca o processo de trabalho. O ponto de partida para com¬ 
preender o processo decisório está justamente em entender a autonomia 
preservada neste trabalho por meio da independência técnica como funda¬ 
mento da decisão (Ribeiro & Schraiber, 1994). 
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Os caminhos da decisão: ciência, arte e ação na conformação da técnica 

A revisão teórica e as especulações aqui efetuadas são substantivamen¬ 
te fortalecidas e enriquecidas pelos relatos de médicos obtidos em pesquisa 
no hospital umversitãriod|i|eti^ 1995). Estes relatos evidenciam os recursos 
técnicos disponíveis aos médicos e que asseguram a preservação de sua 
autonomia diante da incorporação tecnológica, das ferramentas gerenciais e 
das inovações do mercado. A independência técnica é percebida por meio 
do processo de construção da identidade profissional, dos guias de decisão 
médica, da dimensão do erro e das relações institucionais. 


Decisão e responsabilidade na construção da identidade profissional 

A responsabilidade profissional dos Hj&Jfees*-materializada em suas 
condutas diante dos pacientes, é uma construção paulatina ao longo da for¬ 
mação universitária. Desde os primeiros momentos, o estudante toma conta¬ 
to com a fifeiça se, conforme sua adesão a uma equipe, passa a exercer 
decisões tuteladas. Ao final do curso, sua convivência com o ato de decidir é 
mais nítida e, muitas vezes, o estudante efetua pequenos procedimentos que, 
mesmo simplificados, envolvem discernimento. O processo de treinamento 
do estudante e do médico recém-formado denota uma progressiva aquisição 
de responsabilidades perante o paciente e a instituição. Aprender a ser médi¬ 
co é aprender a decidir. A identidade plena no hospital universitário çonatè- 
tiza-se na contratação para a equipe permanente. Este processo consagra 
unia transição paulatina, especialmente no percurso interno-residente-sícj/JÍ 
A decisão é um fator de distinção entre os residentes. Aos mais competentes 
e dedicados destinam-se problemas mais complexos. 

A decisão não é apenas clínica, mas tem repercussões administrativas, 
tal como internar .qiidnão um paciente e onde. Internos e residentes são 
profissionais em formação dotados de duas peculiaridades: suas decisões 
'devem ser supervisionadas, e 'Sua perícia adestrada pelo treinamento. 
binação entre saberes técnico e científico existe desde os primeiros momen¬ 
tos. Por ser ufirsabéhtíéflK», a medicina implica que seus praticantes exer¬ 
çam a atividade de consultar e de4djfc,í|òjiÍD o estudo da fisiologia, anatomia 
e patologia ugffcá suficiente para o exercício aáêqUadd da medicina, os 






tornarem médicos dotados de plena identidade, mas devem ter o poder 
decisório ‘tutelado’ até que adquiram experiência de discernimento. Fosse a 
medicina uma aplicação direta e exclusiva da ciência, a transição do estudan¬ 
te para o médico sofreria menos mediações. A tutela exercida pelos mais 
experientes visa ao adestramento na decisão, como também aos aspectos 
morais envolvidos. Diz o infectologista em uma das entrevistas: 

O stljeíto, naquele tempo, tinha a capacidade de toinív decisões no 

no dizia fazer isso’, e aí fazia uma consulta. Tinha que ter 
prudência para decidir, mas decidia - vou internar este paciente, 

Vo d dar alta naquele, o que você acha? Á.djcõ staff dava uma auto¬ 
nomia, para você ter capacidade de iniciativa, mas tinha uma boa 

estava acontecendo, 

A responsabilidade é amadurecida ao longo da formação profissional, 
desde o aprendizado, e caracteriza-se por um ritmo lento de observação do 
doente, por um processo mais demorado de consulta ao preceptor/professor. 
A posição de aprendiz aguça a percepção, O estudante de medicina constrói 
em seu cotidiano sua referência de valores, dos quais decorre o respeito ou 
não a seus superiores. Como se trata de atividade relacional, o respeito e a 
confiança no parceiro repercutem na própria qualidade do trabalho. Assim 
como são julgados, os principiantes constroem também o seu sentido crítico 
profissional. A responsabilidade aienuada — frequentemente restrita a aspectos 
éticos, tais como respeitar os doentes, guardar sigilo das informações obtidas 
*Jc, - os coloca em posição de agentes menos vulneráveis dentro do hospital. 
Situa-os não apenas como reprodutores de valores e conhecimentos, mas tam¬ 
bém, contraditonamente, como observadores críticos de valores e desempe¬ 
nhos dos outros. Decidir perante situações complexas é mais do que condição 
para a aquisição de identidade: designa o seu grau de qualificação. 


Os gulas para a decisão 

Os médicos buscam afirmar a cientificidade de sua prática apontando 
“critérios de certeza” para decisões. As referências às condutas obrigatórias, 
às explicações disponíveis - ou a serem 1 ite obtidas - para cada 
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dos protocolos, imaginam-se menos susceptíveis às impurezas da subjetivi¬ 
dade. Imaginam-se capazes de tratar os casos com igualdade no plano moral 
e social. Mais que isto, imaginam reduzir a categoria experiência - fator de 
diferenciação entre os médicos submetidos a treinamentos semelhantes - a 
uma simples capacidade de aplicar tais rotinas. 

Os protocolos de decisão são instrumentos de estruturação de proble¬ 
mas, constituídos a partir das referências acumuladas (casuística e conheci¬ 
mento científico) em tomo de cada doença, sintoma ou sinal colocados à 
investigação médica. De modo geral, os protocolos são rotinas de conduta, 
roteiros de decisão ou qualquer tipo de guia para a ação que o médico utiliza 
para percorrer sua investigação. São protocolos típicos: os estadiamentos 
tumorais; normas de profilaxia de doenças; curvas de crescimento; indica¬ 
ções para revascularização miocárdica. As rotinas constituem condutas espe¬ 
radas perante determinados problemas, porém são utilizadas de modo mais 
abrangente, como a rotina do exame físico. 

Rotinas e protocolos confundem-se, no essencial, pelo que represen¬ 
tam de guias para ordenar a ação e para a obtenção de decisões mais segu¬ 
ras. Além disso, existem roteiros próprios de cada médico, dé caráter menos 
público, que são compostos a partir de sua casuística. Independentemente 
da abrangência dos diversos guias para a ação, todos possuem um caráter 
instável e encerram critérios subjetivos de enquadramento de situações, até 
mesmo os mais sólidos protocolos de decisão médica observados em oncologia, 
cirurgia, terapia intensiva, pré-natal de risco e doenças infecto-contagiosas, 
entre outros. Seus usos concretos são freqüentemente relativizados pelos 
próprios médicos, que arbitram a ocasião de segui-los, pois grande parte das 
decisões clínicas envolve critérios iargamente subjetivos, tais como no caso 
de doenças psicossomáticas, síndromes dolorosas e distúrbios gastrointestinais. 

O diagnóstico consiste em uma meta estipulada pelo pacto entre iriÁví- 
duos que representa a consulta médica. A ausência do diagnóstico, ou pelo 
menos de uma suposição mais sólida, simboliza um fracasso da técnica e de 
uma relação terapêutica. Para se chegar a um diagnóstico, vale a observação, 
o interrogatório, o exame clínico e todo o suporte tecnológico hoje disponí¬ 
vel e indissociável da prática médica. Antes do desenvolvimento da teoria 
microbiana, por exemplo, quando alguém apresentava um furúnculo, os 
médicos obtinham algum sucesso por nleiõ da drenagem, por incisão, destes 
abcessos. O alívio dos sintomas dolorosos, febris e de restrições aos movi¬ 
mentos do corpo legitimava a técnica adotada. Com a evolução da 
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microbiologia e o surgimento dos antibióticos, as incisões para drenagem 
tornaram-se menos freqüentes (ou menos cruentas), e os sucessos terapêuticos 
mais comuns, No entanto, em função tlrit:.*» arcpão de antibióticos em subs¬ 
tituição à manipulação técnica dos abcessos, novos problemas se apresenta¬ 
ram, especialmente a resistência microbiana e os paraefeitos medicamentosos. 
Na prática, a perícia manual necessária à drenagem diffiinuÁt, enquanto se 
multiplicavam situações nas quais esta deveria ter sido a única medida a ser 
adotada. A disponibilidade maior de recursos herdados da ciência não impli¬ 
ca, necessariamente, maior eficiência técnica para todos os casos. 

Para adequar o caso individual a uma síndrome previamente descrita, o 
médico désfe recorrer a um método de investigação que não dispensa a 
perspicácia. Antes de recorrer a algum exame complementar, o- piédtco- têíâ 
escolhido o órgão a ser investigado, a patologia fÉC-õD modo como 
cos se referem ao processo diagnóstico-terapêutico assemelha-se a uma bata¬ 
lha na qual o inimigo está .oüülstí: -e õ território, o indivíduo, tem de ser 
preservado. A denota da doença não pode ser acompanhada da denota do 
indivíduo que a porta. Desse modo, a investigação deverá ser precisa, atingir 
o ponto exato entendido como causador dos males do indivíduo. Assim, o 
diagnóstico em medicina, no senso comum dos médicos, prende-se pouco, 
em função do pragmatismo na ação, a considerações mais complexas acerca 
do processo saúde/doença e seus determinantes. N:t} ; Sõádiariô>, õ médico 
pressupõe que lida com doenças anteriormente descritas. Para ele, trata-se 
de classificar seu doente no quadro nosológico consagrado. Da mesma for¬ 
ma, as doenças deverão, em geral, ter ‘causas’ a serem descobertas. Ao lidar 
com alguma doença desconhecida, o médico pressupõe que seja uma exce¬ 
ção explicávei 

Pelo fato de o médico tratar de males conhecidos, o indivíduo que o 
procura é passível de classificação que desencadeia uma seqüência 
lógica de procedimentos, deduzida da informação científica disponível e da 
experiência acumulada. Mesmo em situações comuns, como a hipertensão 
arterial, a falta de uma explicação causal científica satisfatória não impede 
qtjç os médicos direcionem seus esforços para uma apreciação quanto aos 
danos e riscoá^éia decorrentes. A classificação de uma pessoa na faixa de 
cinqüenta anos como hipertensa e a avaliação de possíveis lesões orgânicas 
daí decorrentes satisfazem o médico, pois ele sabe que, na maioria das ve¬ 
zes, cessam aí suas possibilidades de padronização. As propostas disponíveis 
para seu paciente dependem pouco de uma investigação causal custosa.'No. 
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linhas de investigação e conduta que, por sua vez, ampliam as possibilidades 
de sucesso no caso imediato, Se considerarmos estas possibilidades perante 
situações de objetivação mais difícil, como no caso de doenças psicossomáticas 
e de doenças crônicas, poderemos perceber a complexidade envolvida no 
processo diagnóstico-terapêutico. A tensão aqui observada entre a necessida¬ 
de de ampliar as incertezas (formular o conjunto mais amplo possível de 
hipóteses) e de buscar respostas objetivas e imediatas (decorrentes da neces¬ 
sidade implícita de agir) está sempre presente neste processo. O médico 
reivindica independência técnica para transitar em meio a este tensionamento. 
Por trás da reivindicação por independência técnica, está a liberdade de 
manipular as variáveis embutidas no esforço diagnóstico. 

Por se tratar de um trabalho cooperativo e interdependente, uma das 
variáveis que o médico deve controlar consiste, justamente, no trabalho de 
outros médicos. Isto limitaria a autonomia em função da espera por tercei¬ 
ros. Por outro lado, amplia esta mesma autonomia técnica pelo maior con¬ 
trole sobre seu objeto e maior poder de convencimento sobre os clientes. 
O processo diagnóstico-terapêutico depende, em termos ideais, da atuação 
de cada médico, desencadeando-se uma circularidade. Em muitas especia¬ 
lidades esta cooperação e dependência são absolutas, mas em todas as 
situações o recurso a exames complementares ou pareceres de outros es¬ 
pecialistas objetiva aumentar o grau de certeza na conduta (o que serve 
também * W| tipo de conduta defensiva perante condições de erro). Sendo 
um processo destinado a controlar as incertezas na decisão, esta 
interdependência, em vez de limitar a autonomia técnica, amplia a 
confiabilidade. A cooperação é, por outrcfc Jj^SÊ&ritório do conflito, do 
contraditório. As discordâncias são consideradas a partir de um pressupos¬ 
to básico de que exista, como fundamento, alguma certeza a ser descober¬ 
ta. A discordância remete ao convencimento do outro. Como diz o 
infectologista: “Casos de discordância acontecem mais com os mais moços 
(...) O sujeito acha que sabe tudo, tipo tem que ser assim porque eu li! A 
minha experiência é esta! Mas, quando vai amadurecendo mais, ficando 
mais experiente, aí vê que as variáveis são muitas. Então, normalmente 
tem até troca de idéias.” 

A investigação envolve articular protocolos e mapeamento por tentati 
vas sucessivas. Neste mapeamento, a intuição e a experiência são preponde 
rantes. A busca do diagnóstico é uma constante na prática médica, mesmc 
em situações extremas, como no CD. O diagnóstico, além de enquadra 
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Outra questão envolvida com a experiência técnica está nos mecanis- 
de transmissão de conhecimentos. A ciência implica reprodução concre¬ 
ta ou abstrata de teorias ou paradigmas. A experiência técnica, pqjò êontrá- 
rio, só pode ser transmitida parcialmente, pois depende de atributos indivi¬ 
duais não plenamence reprodutíveis. A experiência que influencia a decisão 
resulta da perícia e das informações acumuladas por cada médico, sendo um 
fator de diferenciação profissional. Ser bom médico irnptica ser experiente. 
Uma informação científica ou técnica tem valor diferenciado Çqutprlrvê quem 
as utilize. A execução técnica não pertence à mesma orcem de execução que 
a reprodução de um experimento científico A execução repetida de tarefas, 
por exemplo, diz mais respeito ao adestramento individual, absorvido de 
modo diferente por cada médico, do que a irmàávâiíSÍrtissaçi pura de saberes 
científicos. O simples conhecimento dos parâmetros científicos' não é sufici¬ 
ente para a prática médica Deve ser conábiriado a uma capacidade de execu¬ 
ção técnica. Mesmo para o pediatra otf-iájjSjico que não reijàt manobras 

ção de exame físiéo: Outro §jg>êr de adestramento está na capacidade de 
dialogar com o doente, para viabilizar uma anamnese. Ao contrário do arqui¬ 
teto, que passa SéU.pu íffetb.‘pdtft uma pranchá, ou cio érgenfeiro, que efetua 
os cíltSBips de Iwsãrconstrução para que outros a executem sob supervisão, o 
médico deve giteqfjar e executar seu projeto. 

Pelas características apontadas, o resultado obtido é a medida de sua 
exatidão. Esta exatidão pride sor até mesmo o reconhecimento da impossibi¬ 
lidade de agir. Apesar da crescente incorporação tecnológica que amplia as 
Opções de ação dos médicos, crescem as situações em gg$$ recomendável, 
em termos teleológicos, passa a ser não bírlfTxaf í?A recursos disponíveis. Toda 
a roíÍ^*,S# (3JI, por exemplo, conforme a intensivista, baseia-se num cálçujft 
prognóstico de caráter nitidamente conseqvienculista Termos ôM»o "fora de 
possibilidades terapêuticas’' e -b-lão reanimar’ tazem parte dip-totidiano - 
semelhante à máxima hipouattu de favorecei otv ttio ptejtlfÈéár 

Acompanhar a eVõítíçio de um paciente é necessário pelo caráter pro¬ 
visório das deêfeõés StSçjÇádgs. O acompanhamento occirffde muitas manei- 
íás e e© situações bêit. divérsrts.. cliente de cetÈ^tilSóíffçpor ai-eir-píá, é 
acompanhado por seu médico patttcuíár no sentido de tê-lo çfmro referência 
e não porque sofra de alguma doença crônica ou em investigação, No Íiqsfíié 
w&potéòf, tórptfcâsiipÓstOi.é que o indivíduo esteja internado por necessida- 




parlamento diário e o caráter provisório das decisões adotadas nos fazem 
pensar sobre o próprio conceito de diagnóstico. 

O diagnóstico é uma definição de caráter clínico e anatomopatológico. 
Acompanhar significa observar um desenvolvimento esperado do quadro 
no sentido de decidir acerca de novas atitudes - como uma alta hospitalar 
- ou detectar uma situação inesperada e assumir novas decisões. É justa- 
ramento que as referências da rotina, os 
encialidade de dirigir decisões. Os proto- 
:omo referência para novas deci¬ 
sões, porém é por meio do acompanhamento que determinada estratégia 
de ação ganha nitidez. A decisão necessita de uma confirmação posterior e 
contínua, justameme por ser provisória. São decisões instáveis, que contra¬ 
dizem a necessidade que os médicos têm de demonstrar certeza e seguran¬ 
ça, ainda mais porque muitas delas repercutem de modo doloroso sobre os 
pacientes. Por serem decisões sujeitas a reavaliação contínua, em nada se 
assemelham a uma experiência científica, na qual o acompanhamento é 
feito para assegurar as condições de experimentação dentro dos parâmetros 
rígidos estabelecidos. Os protocolos de decisão em nada se assemelham, 
portanto, aos roteiros de pesquisa. 

Um dos recursos usualmente empregados na investigação são os exa¬ 
mes ditos complementares. Eles implicam uma objetivação de partes orgâ¬ 
nicas, representando uma matematizaçâo do real, aproximando-se de um 
modelo decisório idealmente almejado pelos médicos. Os exames, de modo 
geral, definem parâmetros de normalidade, tendendo a um diagnóstico ime¬ 
diato da situação estudada, apesar da figura 'indesejada' do border Une , 
que obriga o retorno à questão da correlação clínica. Em outros casos, 
como em exames sorológicos para diagnóstico de doenças infecto-contagi¬ 
osas, são frequentes os casos de certeza quase absoluta. Protocolos de 
decisão devem ser tratados, portanto, pelo que têm de comum: o estabele¬ 
cimento de normas de atuação para tomar o processo decisório mais segu¬ 
ro. Os médicos buscam, nos protocolos, decisões imperativas, a suprema¬ 
cia da norma em relação ao caso. Buscam estreitar as fronteiras entre a 
técnica e a ciência. Esperam que o processo de objetivação das necessida¬ 
des do indivíduo seja tão exato, que não restem dúvidas quanto às decisões 
adotadas, entre as possíveis. Não existem tais protocolos para todas as 
doenças, a não ser na forma ténue de diagnósticos sindrômicos, mas os 
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Postulamos que estes protocolos tendem a assegurar alguma estabilida¬ 
de decisória em certas áreas e a abrir novos leques de decisão, que tendem 
a exigir novos protocolos cada vez menos estáveis. Existe uma dinâmica de 
ampliação e redução sucessivas de certezas. Postulamos ainda que, mesmo 
em protocolos mais estáveis, como os estadiamentos tumorais e parâmetros 
de terapia intensiva, esta estabilidade é provisória, em função das novas 
informações científicas e dos critérios nem sempre objetivos de seleção de 
itens para a moldura decisória. Quando se caracteriza o sinal ‘febre’, houve 
uma decisão anterior de tomada de temperatura, que foi precedida de uma 
imposição da rotina (medir a temperatura em pessoas doentes) ou de uma 
suspeita quanto a alguma infecção. Visto desta forma, poderia ser argumen¬ 
tado que a febre é um dado objetivo obtido por medição, não exigindo maior 
esforço para ser caracterizado. 

Entretanto, a história da febre (seu tipo, frequência, intensidade) re¬ 
quer, para ser mais bem entendida, uma avaliação que irá definir sua classi¬ 
ficação em modelos de decisão. Veja-se o caso do estadiamento de tumores 
- definição de padrões utilizados para escolher formas isoladas ou combina¬ 
das de tratamento, que incluem cirurgia, quimioterapia e radioterapia. Muitas 
vezes, a decisão de operar depende da ausência de metástases (dissemina¬ 
ção à distância). Estas são procuradas por meio de uma pesquisa (inventário 
de metástases). A decisão de proceder deste modo, mesmo que existam 
recursos tecnológicos para isso, depende, muitas vezes, de um cálculo sobre 
custo e benefício dos exames a serem solicitados. Esta situação é bem obser¬ 
vada no relato do cirurgião torácico e representa um exemplo de como a 
indicação de operar um tumor pulmonar pode ser fruto de julgamentos bas¬ 
tante subjetivos. No caso, um paciente portador de câncer de pulmão pode 
ser considerado operável por todos os critérios protocolados. O cirurgião 
decide que não vale a pena gastar recursos adicionais em cintigrafias óssea, 
hepática ou cerebral, necessárias a um inventário completo, pelas evidências 
de ausência de disseminação do tumor. Em dado momento, um substituto 
pediu os exames, que revelaram metástases, e o mesmo paciente tomou-se 
inoperável pela regra de não se operar na presença de qualquer tipo de 
metástase. As decisões, mesmo nos protocolos mais rígidos, dependem de 
escolhas entre muitos caminhos possíveis. 

Outro aspecto está em que a própria validade do protocolo é provisória em 
virtude das experiências e informações científicas, que determinam modifica¬ 
ções constantes. A incorporação tecnológica modifica os protocolos, alterando a 
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Vamos atentar, entretanto, para um tipo de erro cristalizado no resulta¬ 
do insatisfatório, decorrente das insuficiências e ambigüidades da técnica e do 
processo decisório. Pensemos no erro que se materializa em um resultado 
considerado insatisfatório pelo médico e/ou paciente. Trata-se do tipo de 
erro praticado por médico bem treinado, comprometido eticamente com seu 
trabalho e em situações em que a técnica disponível se mostra, freqüentemente, 
suficiente para a obtenção de bons resultados. O discernimento individual 
do médico conduz a acertos e a erros, pela escolha entre atitudes possíveis. 
Negar que exista tal tipo de erro seria negar que haja algum acerto na prática 
médica. Mas a própria caracterização do que seja sucesso ou insucesso será, 
também, um juízo de difícil objetivação. Ao tomarem decisões, os médicos 







que poderiam ter sido diferentes, sem opção imperativa. Alguns admitem 
isto mais daramente que outros. Ao considerarmos o erro como inerente à 
‘boa prática médica’, afirmamos que os médicos frequentemente lançam mão 
de uma representação do erro, sempre só visto como fruto de desvios éticos 
ou incompetênda técnica, para afirmar o caráter dentífico de sua prática. 
Quando se aponta para um erro estrutural, afirma-se a dimensão extracientifica 

Surge aqui um papel adicional para as rotinas e os protocolos de deci¬ 
são: justificar os insucessos que os próprios médicos percebem não controla¬ 
rem plenamente. O resultado imediato deste recurso defensivo é o amparo 
constantemente buscado nos exames complementares. Para o médico, o re¬ 
curso a essa objetivação significa método de invesügação e instrumento de 
diálogo com seus pacientes e com o conjunto da sociedade. A centralização 
da decisão nos médicos implica sua responsabilização perante a sociedade. 
Por isso eles são ambíguos quanto à capacidade de leigos avaliarem seus 
procedimentos. Por saberem da amplitude dos conhecimentos científicos 
necessários à decisão e, também, dos atributos individuais aí envolvidos, 
tendem a reforçar a tese da assimetria insuperável na relação com os pacien¬ 
tes. Percebem, entretanto, os erros de seus pares, tornados anônimos nos 
relatos. Outros são simpáticos a que outros profissionais, intelectualmente 
capazes, dêem alguma contribuição para o controle da prática. Mesmo reco¬ 
nhecendo como freqüentes os erros, os médicos apontam a ausência de 
punições como uma regra e, mais ainda, a própria dificuldade, a seu ver, em 
proceder a elas. Nos relatos estudados, apesar de afirmarem a necessidade 
da auto-regulação, percebem que a medicina pode ganhar maior legitimida¬ 
de social caso os mecanismos de controle sejam aperfeiçoados 


Técnica e poder institucional 

O hospital assim como as grandes organizações representam espaços 
institucionais de disputas de poder e status. Existem conexões externas que 
influenciam a definição de interesses. No entanto, atentemos ao modo como 
a técnica serve aos médicos em seus conflitos mais imediatos no hospital. No 
processo de trabalho atual, a incorporação de determinada tecnologia provo¬ 
ca rearranjos imediatos nas rotinas. A aquisição e o acesso a novos equipa¬ 
mentos decorrem de decisões da direção do hospital. 





Um tipo de conflito previsível refere-se ao padrão tecnológico conside¬ 
rado necessário. No hospital, os médicos constituem os principais demandantes 
por tais recursos. O máximo de tecnologia demandada é o observado nas 
revistas científicas ou meios de comunicação de massa. O mínimo necessário 
corresponde a um nível abaixo do qual atividades já consagradas devem 
cessar. Claro está que tais limites são abstratos, porém os médicos conside¬ 
ram a incorporação de tecnologia um processo contínuo, vinculado à idéia 
de progresso. Demandar novos recursos faz parte do cotidiano dos médicos. 
Pela inserção especial que estes possuem junto à organização, utilizam-se de 
argumentos técnicos e científicos para fazer valer seus pleitos. Como as me¬ 
diações institucionais são múltiplas em termos de poder e necessidades, a 
tendência em um hospital será de assimetria entre os diferentes serviços noj 
acesso às novas tecnologias. Assim, dois aspectos sobressaem; a relação es¬ 
pecial de demandantes que os médicos possuem no hospital, dirigindo seu 
próprio trabalho, e a regra da distribuição desigual dos recursos. Os conflitos 
institucionais mostram-se constantes. 

A técnica e suas referências científicas constituem os mecanismos prin¬ 
cipais de argumentação, erir termos públicos, no âmbito dos. ópflitos: 
institucionais. Em hospitais financiados pelos governos, como no caso dos 
universitários, os médicos devem reportar-se ao bem público, trazer as 
determinações ‘externas’ para o âmbito do trabalho, de modo a viabilizar 
seus interesses. 

Ao promoverem rearranjos em suas rotinas em função de novas 
tecnologias, os médicos tendem a efetuar uma apropriação privada das pró¬ 
prias condições tecnológicas de atuação. Quando definem interesses diante 
de determinada rotina e conseguem efetivá-los, eles dominam, em caráter 
individual, uma parcela do processo coletivo de trabalho. Além disso, ínuiíog: 
dos recursos conquistados representam uma ampliação; dá aípácidàíte -de 
'olha# ò corpo humano de modo mais próximo ao da anatomopatologia. O 
diagnóstico por imagens inscreve-se neste contexto. Por meio destes recur- 
MSj. a própria cirurgia aproxima-se datíftiica. Cada vez são efetuadas menos 
cirurgias exploratórias em caráter eletivo. A cirurgia e a clínica possuem 
interfaces e sobreposições que deixaram para trás o antigo conflito entre 
mentalidades. Como a cirurgia se direciona cada vez mais para um ‘alvo’, 
geralmente observado anteriormente na investigação clínica, estes campos 
tornaram-se muito próximos. A investigação clínica por meio dos recursos 
endoscópicos ‘invadiu’ -òdnterior do corpo humano, uma antiga atribuição 
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exclusiva dos cirurgiões. Da mesma forma, os ciairgiões executam cada vez 
mais procedimentos de investigação clínica, como a retirada de gânglios para 
classificar neoplasias. A aproximação entre clínica e cirurgia é evidente pelos 
relatos obtidos no hospital universitário. 

A convivência do médico com o trabalho hospitalar é antiga, mas o 
dado novo está na forma como estas instituições são hoje dirigidas. Os anti¬ 
gos hospitais de caridade ou de isolamento cederam lugar às empresas hos¬ 
pitalares e aos hospitais públicos. No caso dos empreendimentos que agre¬ 
gam e reproduzem capital, os médicos são obrigados a lidar com a lógica 
gerencial de realização de lucro dos proprietários destas unidades. Em rela¬ 
ção aos hospitais públicos, devem se relacionar com a lógica das políticas 
públicas. Em todos os casos, o ponto comum está no fato de que os médicos, 
em vez de dirigirem serviços ou enfermarias de modo imperial, passam a 
lidar com interlocutores com poder de decisão sobre itens necessários à 
realização de sua prática. 

No caso do hospital, o trabalho médico depende dos insumos, da polí¬ 
tica de recursos humanos e de distribuição de espaço físico. À autonomia 
técnica do trabalho médico enfrenta os ditames da subordinação hierárquica. 
No entanto, esta relativa perda de autonomia do médico é compensada pela 
ampliação de sua capacidade de intervenção sobre seus pacientes. Como são 
os médicos que decidem quem deve ser internado, onde, por quanto tempo 
e que recursos tecnológicos são consumidos, eles também são responsáveis 
por viabilizar a instituição à qual estão vinculados. 

Vejamos certos mecanismos de aquisição de equipamentos. Estas com¬ 
pras costumam ser desencadeadas por informações que compõem um qua¬ 
dro de necessidades. Os equipamentos e as tecnologias em geral são difun¬ 
didos pelos meios de comunicação, revistas científicas, especialistas ou qual¬ 
quer meio acessível aos médicos sob a forma de propaganda. No entanto, 
para que uma informação genérica se transforme em tecnologia incorporada, 
é necessário um processo decisório. A decisão administrativa está a cargo da 
direção do hospital, que, idealmente, deve ouvir os especialistas mais direta¬ 
mente envolvidos com cada assunto e correlacionar necessidades com dispo¬ 
nibilidade de recursos financeiros e de pessoal qualificado. 

Por trás deste processo burocrático pode-se observar um mecanismo de 
geração de consensos voltado para viabilizar determinada aquisição. Este 
processo conta com a decisiva participação do médico. Sabemos que ele é 
um tipo de profissional que, mesmo sem ser proprietário (em uma empresa 
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ção de novas tecnologias são, entretanto, muito amplas. O critério da justifi¬ 
cativa técnica não será suficiente para a decisão centralizada plenamente 
racional. Assim, relações mtra-insütucionais são politizadas em algum nível. 

Não é de estranhar, perante este arranjo decisório, que os relatos apon¬ 
tem o aparente enfraquecimento da estrutura hierárquica. Dizemos ‘aparen¬ 
te’, porque a própria menção dos médicos a algumas decisões da direção, 
que consideram arbitrárias, atesta a preservação de sua influência: a direção 
exrste e é reconhecida. Dizemos ‘aparente’ também porque a iniciativa do 
médico no dia-a-dia do hospital é inerente ao seu trabalho, e não algo 
‘disfuncional’. 

Assim, o conflito básico que envolve a autonomia dos médicos pode ser 
recolocado de modo mais complexo. A nosso ver, três fatores contribuem na 
definição da autonomia dos médicos neste plano hierárquico: a independência 
técnica; a autonomia de um médico como limitadora da autonomia dos de¬ 
mais; e as deficiências organizacionais do hospital. Como diz a intensivista: 


seiviços. Aqui no Cif, eu faço o que quero. Abro leito, fecho leito, 
ninguém está me incomodando. Mas, também, se eu ou qualquer um 
dos médicos, com todo o embasamento científico, inclusive anexando 
a cultura com antibiograma, pedirmos um antibiótico adequado, não 
conseguimos. O fornecimento de antibióticos e de todos os medica¬ 
mentos mais caros é rigidamente regulado pela direção. Então, é uma 
autonomia relativa. 


Procuramos demonstrar que, por trás de uma aparente quebra dos meca¬ 
nismos de coerção no hospital, existe uma dinâmica institucional muito parti- 
cular. O que limita a autonomia não é a racionalidade burocrática, e sim uma 
dinâmica de autonomias e a racionalidade do trabalho coletivo relativamente 
as condições concretas de trabalho, o que não é percebido como tal pelos 
médicos. No conflito intra-institudonal, um médico é mais limitado em sua 
autonomia pela ação de outro médico do que pela coerção administrativa. 

Considerações finais 


Concluímos afirmando a preservação da autonomia técnica dos médicos 
frente a dois grandes fatores racionalizadores: a ciência e a gerência 
organizacional. As relações entre técnica e ciência foram consideradas com 
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A ciência e seus impasses 


Notas 


* Este artigo atualiza o estudo Trabalho médico: ciência, arte e ação na conforma¬ 
ção da técnica (Ribeiro, 1995). Reflete discussões contínuas com a professora Lilia 
Blima Schraiber. Suas valiosas contribuições e os pontos de contato são apontados 
ao longo do texto, embora ela não deva ser responsabilizada pelas opiniões aqui 
contidas. Foram essenciais as entrevistas efetuadas com os médicos e o empenho 
destes para produzir um bom material para reflexões. Em número de seis, incluí¬ 
ram um infectologista, uma pneumonologista, uma intensivista, um cirurgião torácico, 
um cardiologista pediátrico e um obstetra. 
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